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CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS

Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n°
1133, de 2022, que "Dispõe sobre as Indústrias Nucleares do Brasil S.A. e sobre a
pesquisa, a lavra e a comercialização de minérios nucleares, de seus concentrados e
derivados, e de materiais nucleares."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Deputada Federal Carmen Zanotto (CIDADANIA/SC) 001
Senador Paulo Paim (PT/RS) 002; 003
Deputada Federal Greyce Elias (AVANTE/MG) 004; 005; 006
Deputado Federal Pinheirinho (PP/MG) 007
Senador Rogério Carvalho (PT/SE) 008
Deputado Federal Reginaldo Lopes (PT/MG) 009; 010; 011; 012; 013

TOTAL DE EMENDAS: 13
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.133, DE 12 DE AGOSTO DE 2022 
 

EMENDA ADITIVA 
 
  Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

 

I - Art. ... O “caput” do art. 1º da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º As concessionárias e permissionárias de serviços públicos de 
distribuição de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o montante 
de, no mínimo, cinquenta centésimos por cento de sua receita operacional líquida 
em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico e, no mínimo, cinquenta 
centésimos por cento dessa mesma receita em programas de eficiência energética 
no uso final, observado o seguinte:  

.............................................................................” 

II – Inclua-se, no 18, o seguinte inciso: 

“VI - os incisos I, III e IV do caput do art. 1º da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 
2000.” 

 
  

JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 9991/2000 dispõe sobre a realização de investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) e eficiência energética (EE) por parte de empresas 
concessionárias, permissionárias e autorizadas do setor de energia elétrica.  Essa 
Lei, em seu artigo 1º, estipula que as concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos de distribuição de energia elétrica ficam obrigadas a aplicar, anualmente, o 
montante de, no mínimo, setenta e cinco centésimos por cento de sua receita 
operacional líquida em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico e, no mínimo, 
vinte e cinco centésimos por cento em programas de eficiência energética no uso 
final. Até 31 de dezembro de 2022, os percentuais mínimos serão de 0,50% 
(cinquenta centésimos por cento), tanto para pesquisa e desenvolvimento como para 
programas de eficiência energética na oferta e no uso final da energia. 

Assim, em que pese o caput do artigo 1º determinar um percentual diferenciado 
para P&D (0,75%) e EE (0,25%), por força do inciso I esses percentuais foram 
igualados para 0,50%, com modificações legislativas que foram efetuadas em 2007 
(Lei nº 11.465), 2010 (Lei nº 12.212) e 2015 (Lei nº 13.203).   
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Contudo, novamente se mostra imprescindível manter o percentual de 0,50%, 
visto que o investimento em eficiência energética continua necessário frente aos 
desafios neste cenário de escassez hídrica, crise econômica e diminuição da 
capacidade de custeio das despesas pela população. Não há dúvida que há uma 
demanda por energia elétrica cada vez maior e com esse crescimento do mercado é 
urgente a continuidade da aplicação dos valores destinados aos programas de 
eficiência energética das distribuidoras, tendo em vista  os  resultados de economia 
de energia obtidos no país ao longo do periodo da vigência da Lei nº 9.991. 

O próprio Ministério de Minas e Energia, por meio da Nota Técnica nº 
34/2021/DDE/SP (Processo nº 48300.001337/2021) manifestou-se favorável a essa 
alteração destacando a efetividade da aplicação desses recursos em razão dos 
significativos resultado obtidos pelos Programas de EE nos ultimos 22 anos de 
vigência da Lei nº 9991.  

Além de várias outras informações pertinentes, importante destacar o item 4.8 
dessa nota técnica, onde o MME esclarece que, com 8,6 mil  projetos de eficiência 
energética, a previsão de economia de energia foi de  aproximadamente 9.000 
GWh/ano,  retirada de demanda na ponta de 2,8 MW, isso  equivale  a energia gasta 
mensalmente  por 6,8 milhões de famílias de baixa renda consumindo em media 
110kWh/mês durante uma ano. 

Ações de eficiência energética ganham  cada vez maior relevância no cenário 
nacional, visto que assegura economia de  energia para movimentar as atividades 
econômicas e sociais com  baixo custo, postergando investimentos na expansão do 
setor elétrico, além de gerar empregos/renda e movimentar a indústria brasileira na 
manufatura de produtos elétricos e eletrônicos. 

Sobre empregos, segundo a publicação "Potencial de empregos gerados na 
área de Eficiência Energética no Brasil de 2018 ate 2030" (disponível no site do 
MME, tendo como base o ano de 2016 ), verifica-se que para uma produção direta 
anual de R$ 52,8 bilhões no setor de EE, foram gerados 413 mil empregos totais na 
economia como consequência da produção de bens e serviços de EE.  

Vale ainda salientar que sempre existirá a necessidade de se combater o 
desperdício de energia, contudo, neste momento de escassez hídrica, a aplicação 
de tecnologias mais eficientes se mostra primordial. As ações de EE trazem 
enormes benefícios, pois tem a capacidade de reduzir contas de energia, além de 
contribuir para superar a crise energética e diminuir o custo de expansão do setor 
elétrico brasileiro. 

A EE trabalha em ações de caráter social para proporcionar acesso a 
tecnologias de baixo consumo de energia, tais como a troca de lâmpadas por outras 
mais eficientes, a geração de energia por meio de painéis solares, troca de 
geladeiras por modelos mais econômicos, eficientização de prédios públicos (como 
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hospitais e escolas) e modernização do parque de iluminação pública, reduzindo o 
consumo de energia e melhorando a qualidade da iluminação das vias publicas. 

As ações de EE tem garantido para a sociedade brasileira a redução da 
necessidade de novas fontes de energia, com a postergação de investimentos em 
geração e transmissão de energia, melhoria significativa na confiabilidade do 
sistema elétrico e redução das interrupções do fornecimento de energia elétrica, 
produto essencial que gera bem-estar social e conforto nas residências, bem como 
garante a realização das atividades hospitalares, industriais e comerciais. 

Desde 1998 foram investidos R$ 5,7 bilhões em projetos de EE desenvolvidos 
pelas distribuidoras, gerando uma economia superior a 46 TWh, em decorrência das 
disposições contidas na Lei no 9.991/2000. A quantidade de energia economizada 
equivale 49,10% da geração média anual (93,68 TWh) dos últimos oito anos da 
usina hidrelétrica de Itaipu, de acordo com publicação do MME.  

Em resumo, os valores atualmente aplicados em EE são revertidos em ações 
para (i) população baixa renda (troca de lâmpadas por outras mais eficientes, 
refrigeradores mais econômicos, etc); (ii) eficientização de prédios públicos, 
filantrópicos e assistenciais; (iii) geração de energia; (iv) retrofit de iluminação 
pública; (v) reciclagem de resíduos; (vi) ações educacionais, etc. 

Além disso, nos últimos dois anos de pandemia da COVID 19 , sensibilizadas 
com o movimento global de ajuda humanitária, as distribuidoras de energia  fizeram 
investimentos através de EE em refrigeradores específicos  para o 
acondicionamento de vacinas, troca de refrigeradores, lâmpadas e aparelhos de ar 
condicionados em hospitais públicos e assistenciais,  auxiliando no enfrentamento 
desse vírus que vitimou um grande número de brasileiros.  

Diante do exposto, resta patente que os investimentos em eficiência energética 
têm um relevante impacto ambiental, econômico e social, razão pela qual deve ser 
mantido.  

Dada a premência dessa correção na Lei 9.991, e a conexão com o tema 
objeto da Medida Provisória, esperamos contar com o apoio dos Ilustres Pares a 
esta Emenda. 

Sala das Sessões, 

 
SENADOR PAULO PAIM 

PT/RS

14 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 18 Agosto 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3A1132340047C347. 

00100.100181/2022-69



 
 

 
  

 
           SENADO FEDERAL 
 Gabinete do Senador PAULO PAIM 

 
Senado Federal - Gabinete do Senador Paulo Paim - Praça dos Três Poderes – Anexo I – 22º Andar – Sl 2 – 70165-900  – Brasília – DF 

Telefone: +55 (61) 3303 5232 - Fax: +55 (61) 3303 5235 -  Site: www.senadorpaim.com.br - e-mail: paulopaim@senador.leg.br 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.133, DE 12 DE AGOSTO DE 2022 
 

EMENDA MODIFICATIVA 
 
  Dê-se ao art. 5º a seguinte redação: 
 

“Art. 5º. A INB desempenhará suas funções, diretamente ou através de 
subsidiárias, por convênio com órgãos públicos, por contratos com 
especialistas e empresas privadas, ou associação com outras 
entidades, observada a Política Nacional de Energia Nuclear, 
Parágrafo Único. Para a execução de atividades que constituam 
monopólio da União nos termos do art. 177, V da Constituição, a INB 
poderá constituir subsidiárias, das quais detenha, no mínimo e em 
caráter permanente, 51% (cinquenta e um por cento) das ações com 
direito a voto.” 

JUSTIFICATIVA 

A Medida Provisória nº 1.133, de 2022, revoga a legislação que trata da 
Indústrias Nucleares do Brasil S.A. - INB e da pesquisa, a lavra e a comercialização 
de minérios nucleares, de seus concentrados e derivados, e de materiais nucleares. 

Ao fazê-lo, abre espaço, na forma do art. 5º, a que atividades que, nos termos 
do art. 177, V da Constituição, e da legislação anterior à MPV 1.133, constituem 
monopólio da União, sejam privatizadas ou “terceirizadas”, mediante contratos com 
entidades privadas. 

O art. 4º da Medida Provisória, compatível com o texto constitucional, atribui à 
INB a competência para executar: a) a pesquisa, a lavra e o comércio de minérios 
nucleares e de seus concentrados, associados e derivados; b) o tratamento de 
minérios nucleares e de seus associados e derivados; c) o desenvolvimento de 
tecnologias para o aproveitamento de minérios nucleares e de seus associados e 
derivados; d) a conversão, o enriquecimento, a reconversão, a produção e o 
comércio de materiais nucleares; e e) a produção e o comércio de outros 
equipamentos e materiais de interesse da energia nuclear. E, ainda, para construir e 
operar: a) instalações de tratamento, concentração e beneficiamento de minérios 
nucleares e de seus concentrados, associados e derivados; b) instalações de 
industrialização, conversão e reconversão de material nuclear; e c) instalações 
destinadas ao enriquecimento de urânio, ao reprocessamento de elementos 
combustíveis irradiados e à produção de elementos combustíveis e outros materiais 
de interesse do setor nuclear. Cabe-lhe, ainda, negociar e comercializar, nos 
mercados interno e externo, bens e serviços de seu interesse; e gerenciar o 
aproveitamento do recurso estratégico de minério nuclear. 

Ocorre que o art. 5º, na forma proposta, prevê que “para a execução das 
atividades a que se refere o art. 4º, a INB poderá firmar contratos com pessoas 
jurídicas”, inclusive privadas, que serão remuneradas por diversas formas. 
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A redação, porém, diversamente do que prevê a redação vigente desde 1974, 
não faz a ressalva quanto às atividades que constituem o monopólio da União, que 
são a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e o 
comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos 
radioisótopos cuja produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas 
sob regime de permissão. 

A presente emenda, assim, para elidir essa inconstitucionalidade, propõe nova 
redação ao art. 5º, de modo que seja permitida a realização de convênio com órgãos 
públicos, por contratos com especialistas e empresas privadas, ou associação com 
outras entidades, observada a Política Nacional de Energia Nuclear, mas de modo 
que apenas diretamente,  ou por meio de subsidiárias, como já era previsto, a INB 
possa executar as atividades que constituam monopólio da União nos termos do art. 
177, V da Constituição. 

Entendemos que a “flexibilização” do monopólio, na forma da MPV 1.133, 
poderá não apenas ferir a Carta Magna, mas colocar em risco interesses 
estratégicos do País, constituindo-se em uma forma de “privatização” de atividades 
que somente a União, diretamente ou por meio de empresas estatais, pode 
executar. 

Para que não seja esse mais um tema a ser objeto de judicialização, 
encarecemos aos ilustres Pares a aprovação desta Emenda. 

 

Sala das Sessões, 

 

Senador PAULO PAIM 

PT/RS 
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Gabinete do Senador Rogério Carvalho 

EMENDA Nº            – PLEN 
(à MPV 1133/2022) 

Modificativa 
 

Dê-se ao art. 5º a seguinte redação:  
“Art. 5º. A INB desempenhará suas funções, diretamente ou 

através de subsidiárias, por convênio com órgãos públicos, por 
contratos com especialistas e empresas privadas, ou associação com 
outras entidades, observada a Política Nacional de Energia Nuclear.  

Parágrafo Único. Para a execução de atividades que 
constituam monopólio da União nos termos do art. 177, V da 
Constituição, a INB poderá constituir subsidiárias, das quais 
detenha, no mínimo e em caráter permanente, 51% (cinquenta e um 
por cento) das ações com direito a voto e 80% (oitenta por cento) das 
ações totais.” (NR) 

 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A Medida Provisória nº 1.133, de 2022, revoga a legislação que trata da 
Indústrias Nucleares do Brasil S.A. - INB e da pesquisa, a lavra e a 
comercialização de minérios nucleares, de seus concentrados e derivados, e de 
materiais nucleares. 

O art. 5º, na forma proposta, prevê que “para a execução das atividades a 
que se refere o art. 4º (atribuições da INB), a INB poderá firmar contratos com 
pessoas jurídicas”, inclusive privadas, que serão remuneradas por diversas formas. 

As atividades referentes a minérios e minerais nucleares compõem, na 
Constituição Federal, um bloco de atividades que são monopólio da União (art. 
177). 

Ocorre que o art. 5º, na forma proposta e diferente da legislação vigente, 
prevê que “para a execução das atividades a que se refere o art. 4º, a INB poderá 
firmar contratos com pessoas jurídicas”, inclusive privadas, que serão remuneradas 
por diversas formas, ferindo o art. 177 inciso V da Constituição Federal, que 
flexibiliza apenas a produção, comercialização e utilização de radioisótopos.  

Entendemos que a “flexibilização” do monopólio, na forma da MPV 1.133, 
poderá não apenas ferir a Carta Magna, mas também a Política Nacional de Energia 
Nuclear, e colocar em risco interesses estratégicos e soberanos do País, 
constituindo-se em uma forma de “privatização” de atividades que somente a 
União, diretamente ou por meio de empresas estatais, pode executar. 
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Apresentamos também a possibilidade de constituição de subsidiárias com 
capital majoritário do Estado, para evitar ações como as que aconteceram 
recentemente com a Petrobras em sua gestão, ferindo os interesses do povo 
brasileiro a atendendo interesses de acionistas minoritários. 

Para que não seja esse mais um tema a ser objeto de judicialização, 
solicitamos aos Pares a aprovação desta Emenda. 

 
 

Senador ROGÉRIO CARVALHO  
PT/SE

a 
SENADO FEDERAL 
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 
          




! "#$%&'""##()((*
+

,"#-'"#./.(0()"/*
*+

1  
('




2223  4  *    5      $     67
8*                  
&*9

2223  4  *        :      
            %;  <     =   
*&*  0' - '
">(((".()("9

2222  4  <                
 %;
7 *
9

2-4:=
* 
              <
?


1@AB



$%&""##C((
@B
$ $D*

*C
D2
20
54
89
60
30
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Reginaldo Lopes
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD220548960300

00012
MPV 1133

34 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 18 Agosto 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3A1132340047C347. 

00100.100181/2022-69
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Em 13-08-2022 esgotou-se o prazo previsto no § 11 do art. 62 da Constituição 

Federal, e no § 2ª do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, sem edição de decreto 

legislativo que discipline as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória 

nº 1084, de 2021, cuja vigência encerrou-se em 01-06-2022, por perda de eficácia 

sem apreciação pelas Casas do Congresso Nacional ( §§ 7º e 11 do art. 62 da 

Constituição Federal). 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados. 

Ao Arquivo. 
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Em 13-08-2022 esgotou-se o prazo previsto no § 11 do art. 62 da Constituição 

Federal, e no § 2ª do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, sem edição de decreto 

legislativo que discipline as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória 

nº 1086, de 2021, cuja vigência encerrou-se em 01-06-2022, por perda de eficácia 

sem apreciação pelas Casas do Congresso Nacional (§§ 7º e 11 do art. 62 da 

Constituição Federal). 

 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados. 

 

Ao Arquivo.  
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Em 13-08-2022 esgotou-se o prazo previsto no § 11 do art. 62 da Constituição 

Federal, e no § 2ª do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, sem edição de decreto 

legislativo que discipline as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória 

nº 1088, de 2021, cuja vigência encerrou-se em 01-06-2022, por perda de eficácia 

sem apreciação pelas Casas do Congresso Nacional (§§ 7º e 11 do art. 62 da 

Constituição Federal). 

 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados. 

 

Ao Arquivo.  
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Em 11-08-2022 esgotou-se o prazo previsto no § 11 do art. 62 da Constituição 

Federal sem edição de decreto legislativo que discipline as relações jurídicas 

decorrentes da Medida Provisória nº 1094, de 2021, cuja vigência encerrou-se 

em 31-05-2022, com  a sanção da Lei nº 14.355, de 2022, publicada em 31-05-

2022 (§ 12 do art. 62 da Constituição Federal). 

 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados. 

 

Ao Arquivo. 
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Publicação da Mensagem do presidente da República nº 433 de 2022, em 4 

de agosto de 2022, recebida no mesmo dia, que comunica as razões do veto 

parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2022 (oriundo da MPV nº 

1.103/2022), que "Dispõe sobre a emissão de Letra de Risco de Seguro (LRS) por 

Sociedade Seguradora de Propósito Específico (SSPE), sobre as regras gerais 

aplicáveis à securitização de direitos creditórios e à emissão de Certificados de 

Recebíveis e sobre a flexibilização do requisito de instituição financeira para a 

prestação do serviço de escrituração e de custódia de valores mobiliários; altera as 

Leis nºs 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 9.718, 

de 27 de novembro de 1998, 4.594, de 29 de dezembro de 1964, e o Decreto-Lei nº 

73, de 21 de novembro de 1966; e revoga dispositivos das Leis nºs 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 

2004, 12.810, de 15 de maio de 2013, 13.331, de 1º de setembro de 2016, e 13.986, 

de 7 de abril de 2020". (Veto nº 41 de 2022) 

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A 

do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 2 de setembro 

de 2022. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

São os seguintes a Mensagem e o autógrafo do projeto: 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 41, DE 2022

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 2022 (oriundo da MPV nº

1.103/2022), que "Dispõe sobre a emissão de Letra de Risco de Seguro (LRS) por

Sociedade Seguradora de Propósito Específico (SSPE), sobre as regras gerais aplicáveis à

securitização de direitos creditórios e à emissão de Certificados de Recebíveis e sobre a

flexibilização do requisito de instituição financeira para a prestação do serviço de

escrituração e de custódia de valores mobiliários; altera as Leis nºs 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 9.718, de 27 de novembro de

1998, 4.594, de 29 de dezembro de 1964, e o Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de

1966; e revoga dispositivos das Leis nºs 9.514, de 20 de novembro de 1997, 10.931, de 2

de agosto de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 12.810, de 15 de maio de 2013,

13.331, de 1º de setembro de 2016, e 13.986, de 7 de abril de 2020".

Mensagem nº 433 de 2022, na origem

DOU de 04/08/2022

Recebido o veto no Senado Federal: 04/08/2022

Sobrestando a pauta a partir de: 03/09/2022

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 18/08/2022

Página da matéria

Página 1 de Avulso do VET 41/2022
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•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
41.22.001: art. 124 do DecretoLei nº 73, de 21 de novembro de 1966, com a

redação dada pelo art. 36 do projeto

41.22.002: art. 128A do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, com a

redação dada pelo art. 36 do projeto

41.22.003: alínea "g" do inciso I do "caput" do art. 38
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MENSAGEM Nº 433 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 

Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de 

Lei de Conversão nº 15, de 2022 (Medida Provisória nº 1.103, de 15 de março de 2022), que 

“Dispõe sobre a emissão de Letra de Risco de Seguro (LRS) por Sociedade Seguradora de 

Propósito Específico (SSPE), sobre as regras gerais aplicáveis à securitização de direitos 

creditórios e à emissão de Certificados de Recebíveis e sobre a flexibilização do requisito de 

instituição financeira para a prestação do serviço de escrituração e de custódia de valores 

mobiliários; altera as Leis nos 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 

1976, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 4.594, de 29 de dezembro de 1964, e o Decreto-Lei 

nº 73, de 21 de novembro de 1966; e revoga dispositivos das Leis nos 9.514, de 20 de novembro 

de 1997, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 12.810, de 15 

de maio de 2013, 13.331, de 1º de setembro de 2016, e 13.986, de 7 de abril de 2020”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes 

dispositivos do Projeto de Lei de Conversão: 

Art. 36 do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que altera o art. 124 do 

Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966 

“Art. 124. As comissões de corretagem somente poderão ser pagas a corretor de 

seguros devidamente habilitado e deverão ser informadas aos segurados quando 

solicitadas.” 

Razões do veto 

“A proposição legislativa estabelece que as comissões de corretagem somente 

poderiam ser pagas a corretor de seguros devidamente habilitado e deveriam ser 

informadas aos segurados quando solicitadas. 
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Entretanto, a despeito da boa intenção do legislador, a proposição legislativa 

contraria o interesse público, tendo em vista que o provimento das informações ao 

usuário de seguros somente ocorreria mediante a solicitação do segurado, o que criaria 

uma condição para se obter transparência de informações remuneratórias da relação 

de intermediação.  

Nesse sentido, a medida representaria um retrocesso em relação aos avanços 

regulatórios observados nos últimos anos, inclusive em comparação com jurisdições 

internacionais, o que contrariaria, ainda, as garantias previstas pela Lei nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no estímulo à concorrência e 

no favorecimento saudável à competição entre os agentes de mercado.” 

Art. 36 do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que altera o art. 128-A do 

Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966 

“Art. 128-A. Os corretores de seguros que não se associarem ou se filiarem a uma 

entidade autorreguladora do mercado de corretagem de forma facultativa deverão ser 

supervisionados pela Susep.” 

Razões do veto 

“A proposição legislativa estabelece que os corretores de seguros que não se 

associassem ou se filiassem a uma entidade autorreguladora do mercado de corretagem 

de forma facultativa seriam supervisionados pela Superintendência de Seguros Privados 

- Susep.

Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o 

interesse público, tendo em vista que limitaria a abrangência do poder de polícia do 

Estado, particularmente, relativa à atuação fiscalizatória da Susep sobre os corretores 

de seguros. Nesse sentido, eventual restrição definida em lei sobre a atuação da Susep 

poderia suscitar questionamentos sobre a legalidade do dispositivo e gerar insegurança 

jurídica na atuação da referida Superintendência.” 

Art. 37 do Projeto de Lei de Conversão, na parte em que revoga o § 2º do art. 

13 da Lei nº 4.594, de 29 de dezembro de 1964 

“§ 2º (Revogado).” 

Alínea ‘g’ do inciso I do caput do art. 38 do Projeto de Lei de Conversão 

“g) § 2º do art. 13;” 

Página 4 de Avulso do VET 41/2022

18 Agosto 2022 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 47

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3A1132340047C347. 

00100.100181/2022-69



Razões dos vetos 

“A proposição legislativa revoga dispositivo que estabelece que não haveria 

corretagem a pagar nos seguros efetuados diretamente entre o segurador e o segurado, 

sem interveniência de corretor. 

Contudo, apesar de meritória a intenção do legislador, a proposição legislativa 

contraria o interesse público, pois poderia gerar insegurança jurídica para as partes que 

se relacionam na contratação de seguros, haja vista a possibilidade de não 

interveniência dos corretores nas contratações de seguros, prevista no ordenamento 

jurídico pelo Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, e pela Lei nº 4.594, de 29 

de dezembro de 1964.” 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os 

dispositivos mencionados do Projeto de Lei de Conversão em causa, as quais submeto à elevada 

apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 3 de agosto de 2022.
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Dispõe sobre a emissão de Letra de Risco de 
Seguro (LRS) por Sociedade Seguradora de 
Propósito Específico (SSPE), sobre as regras 
gerais aplicáveis à securitização de direitos 
creditórios e à emissão de Certificados de 
Recebíveis e sobre a flexibilização do requisito 
de instituição financeira para a prestação do 
serviço de escrituração e de custódia de valores 
mobiliários; altera as Leis nºs 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 
1976, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 4.594, 
de 29 de dezembro de 1964, e o Decreto-Lei           
nº 73, de 21 de novembro de 1966; e revoga 
dispositivos das Leis nºs 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, 10.931, de 2 de agosto de 
2004, 11.076, de 30 de dezembro de 2004, 
12.810, de 15 de maio de 2013, 13.331, de 1º de 
setembro de 2016, e 13.986, de 7 de abril de 
2020. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre: 
I - a emissão de Letra de Risco de Seguro (LRS) por Sociedade Seguradora de 

Propósito Específico (SSPE); 
II - as regras gerais aplicáveis à securitização de direitos creditórios e à emissão 

de Certificados de Recebíveis; e 
III - a flexibilização do requisito de instituição financeira para a prestação do 

serviço de escrituração e de custódia de valores mobiliários. 
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CAPÍTULO II 
DA EMISSÃO DE LETRA DE RISCO DE SEGURO POR SOCIEDADE SEGURADORA 

DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 2º A Sociedade Seguradora de Propósito Específico (SSPE) é a sociedade 
seguradora que tem como finalidade exclusiva realizar uma ou mais operações, 
independentes patrimonialmente, de aceitação de riscos de seguros, previdência 
complementar, saúde suplementar, resseguro ou retrocessão de uma ou mais contrapartes e 
seu financiamento por meio de emissão de Letra de Risco de Seguro (LRS), instrumento de 
dívida vinculada a riscos de seguros e resseguros. 

§ 1º A SSPE captará para cada operação, por meio de emissão de LRS, recursos
necessários como garantias a riscos de seguros, previdência complementar, saúde 
suplementar, resseguro ou retrocessão, denominados, para fins do disposto nesta Lei, riscos 
de seguros e resseguros. 

§ 2º As garantias de que trata o § 1º deste artigo, em conjunto com o prêmio
recebido, deverão corresponder, no mínimo, ao valor nominal total da perda máxima 
possível decorrente dos riscos de seguros e resseguros aceitos, acrescido de despesas que 
possam ser incorridas pela SSPE, e serão utilizadas exclusivamente para a cobertura dos 
riscos e o cumprimento das obrigações representadas na LRS emitida. 

§ 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se contraparte a sociedade
seguradora, o ressegurador, a entidade de previdência complementar, a operadora de saúde 
suplementar, ou a pessoa jurídica, de natureza pública ou privada, sediada ou não no País, 
que cede riscos de seguros e resseguros à SSPE, conforme critérios estabelecidos em 
regulamentação específica. 

Art. 3º A SSPE somente poderá ceder riscos em resseguro ou em retrocessão nas 
hipóteses e nas condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP). 

Art. 4º Os contratos de cessão de riscos de seguros e resseguros à SSPE poderão 
utilizar, entre outros, critérios matemáticos objetivos baseados em índices ou parâmetros 
para a definição de valores garantidos e o acionamento de cobertura contratual. 

Art. 5º A SSPE não responderá diretamente perante o segurado, o participante, o 
beneficiário ou o assistido pelo montante assumido quando a contraparte for sociedade 
seguradora, ressegurador, entidade de previdência complementar ou operadora de saúde 
suplementar, hipótese em que a contraparte ficará integralmente responsável pela 
indenização. 
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Parágrafo único. Na hipótese de insolvência, de decretação de liquidação ou de 
falência da contraparte de que trata o caput deste artigo, será permitido o pagamento direto 
ao segurado, ao participante, ao beneficiário ou ao assistido da parcela de indenização ou 
benefício correspondente à cessão do risco à SSPE, desde que o pagamento da parcela não 
tenha sido realizado pela contraparte ao segurado nem à própria contraparte. 

Art. 6º Os investidores titulares da LRS não poderão requerer a falência ou a 
liquidação da SSPE. 

Art. 7º Compete ao CNSP, além das demais competências previstas na 
legislação: 

I - estabelecer as diretrizes e as normas referentes aos contratos e à aceitação, 
pela SSPE, dos riscos de seguros e resseguros, do seu financiamento por meio de emissão 
de LRS e das condições da emissão; 

II - regulamentar limites e restrições, quando aplicáveis, nas operações de que 
trata esta Lei; 

III - regulamentar os critérios previstos no § 3º do art. 2º desta Lei; 
IV - estabelecer a forma e as condições para o registro e o depósito da LRS; 
V - determinar as demonstrações financeiras a serem elaboradas pela SSPE, a sua 

periodicidade e a necessidade de auditoria efetuada por auditores independentes; e 
VI - regulamentar os demais aspectos necessários à operacionalização do 

disposto nesta Lei. 
Art. 8º A distribuição e a oferta pública da LRS observarão o disposto em 

regulamentação editada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
Art. 9º Ato conjunto do CNSP e do Conselho Monetário Nacional (CMN) 

disciplinará a atuação, os requisitos, as atribuições e as responsabilidades do agente 
fiduciário nas operações de que trata esta Lei. 

Art. 10. A SSPE será regulada também, no que couber, pela legislação aplicável 
às sociedades seguradoras. 

Art. 11. Para as SSPEs, as faixas de enquadramento e os respectivos valores 
constantes de tabela que determina o valor devido de taxa de fiscalização serão iguais aos 
aplicados às sociedades seguradoras que operam, exclusivamente, com seguros de danos, 
nos termos da legislação específica. 

Parágrafo único. Para enquadramento nas faixas indicadas na legislação 
específica com valores de taxas de fiscalização constantes da legislação específica, serão 
considerados, somente, os valores totais de prêmios da SSPE. 

Seção II 

Da Letra de Risco de Seguro 
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Art. 12. A Letra de Risco de Seguro (LRS) é um título de crédito nominativo, 
transferível e de livre negociação, representativo de promessa de pagamento em dinheiro, 
vinculado a riscos de seguros e resseguros. 

§ 1º A LRS é de emissão exclusiva da SSPE de que trata esta Lei.
§ 2º A LRS deve possuir relação paritária com os riscos aceitos pela SSPE, que

devem ser, integralmente e no mesmo montante, cobertos pela LRS emitida. 
§ 3º Os contratos de transferência de risco da contraparte para a SSPE, bem como

a LRS, devem garantir que a transferência de risco seja efetiva em todas as circunstâncias e 
que a extensão dessa transferência esteja claramente definida e seja incontroversa. 

§ 4º O CNSP poderá definir requisitos para que os contratos de transferência de
risco da contraparte para a SSPE prevejam uma data-limite para que os riscos sejam 
considerados cobertos. 

§ 5º Os direitos dos investidores titulares das LRS estão, em todos os momentos,
subordinados às obrigações decorrentes do contrato de cessão de riscos à SSPE. 

§ 6º A obrigação representada pela LRS extingue-se pela inexistência de riscos a
decorrer, de sinistros a pagar e de recursos a serem devolvidos aos seus titulares. 

Art. 13. A LRS deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 
I - nome e número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 

da SSPE emitente; 
II - nome e número de inscrição no CNPJ da contraparte que cede os riscos de 

seguros e resseguros à SSPE emitente; 
III - número de ordem, local, data de emissão e data do início da cobertura dos 

riscos de seguros e resseguros; 
IV - data de vencimento e data de expiração da cobertura dos riscos de seguros e 

resseguros; 
V - denominação “Letra de Risco de Seguro”; 
VI - tipo de cobertura e ramo; 
VII - descrição dos riscos cedidos pela contraparte, inclusive quanto aos locais 

em que eles se encontram; 
VIII - valor nominal emitido e valor da perda máxima; 
IX - moeda do valor nominal emitido; 
X - nome do titular; 
XI - taxa de juros e datas de sua exigibilidade, admitida a capitalização; 
XII - remuneração da operação a ser paga à SSPE; 
XIII - descrição dos ativos que lastreiam a LRS; 
XIV - identificação do contrato ou da escritura de emissão da LRS; e 
XV - identificação do agente fiduciário, se houver. 
Art. 14. A LRS será emitida exclusivamente sob a forma escritural, por meio de 

lançamento em sistema eletrônico da SSPE emissora. 
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§ 1º A SSPE emissora emitirá, mediante solicitação, certidão de inteiro teor do
título. 

§ 2º A certidão de que trata o § 1º deste artigo poderá ser emitida na forma
eletrônica, observados os requisitos de segurança que garantam a autenticidade e a 
integridade do documento. 

Art. 15. A LRS é título executivo extrajudicial e pode: 
I - ser executada com base em certidão de inteiro teor emitida pela SSPE

emissora; e 
II - gerar valor de resgate inferior ao valor de sua emissão, em função da eventual 

ocorrência de eventos cobertos decorrentes dos riscos de seguros e resseguros aceitos ou por 
seus critérios de remuneração. 

Seção III 

Da Independência Patrimonial das Operações 

Art. 16. Cada operação de aceitação de riscos de seguros e resseguros e 
consequente financiamento por meio da emissão de LRS terá independência patrimonial em 
relação: 

I - às demais operações de que trata o caput deste artigo efetuadas pela mesma 
SSPE; e 

II - à própria SSPE. 
§ 1º A independência patrimonial de que trata o caput deste artigo abrange a

identidade própria e individualizada nos aspectos regulamentares, cadastrais, atuariais, 
contábeis, de investimentos e obrigações e será operacionalizada por meio da inscrição de 
cada operação no CNPJ. 

§ 2º O disposto neste artigo não confere personalidade jurídica às operações
feitas pela SSPE. 

§ 3º A eventual insolvência da SSPE não afetará em nenhuma hipótese os
patrimônios independentes constituídos para cada operação, que continuarão afetados e 
vinculados às LRS. 

§ 4º Os patrimônios independentes constituídos para cada operação não serão
alcançados pelos efeitos da decretação de intervenção, de liquidação extrajudicial ou de 
falência da SSPE emissora e não integrarão a massa concursal. 

§ 5º Os dispositivos desta Lei que estabelecem a afetação ou a separação, a
qualquer título, de patrimônio da SSPE à emissão específica de LRS produzem efeitos em 
relação a quaisquer outros débitos da SSPE, inclusive de natureza fiscal, previdenciária ou 
trabalhista, em especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos. 

Art. 17. O patrimônio de cada operação de que trata o caput do art. 16 desta Lei 
incluirá a parcela do prêmio repassado pela contraparte não destinado à remuneração da 
SSPE e: 
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I - não poderá ser utilizado para o pagamento de obrigações relativas a outras 
operações da SSPE; 

II - será destinado exclusivamente à liquidação das LRS a que estiver afetado e 
ao pagamento de sinistros, de custos de administração e de obrigações fiscais; 

III - não responderá perante os credores da SSPE por qualquer obrigação; 
IV - não será passível de constituição de garantias por quaisquer dos credores da 

SSPE, por mais privilegiados que sejam; e 
V - somente responderá pelas obrigações inerentes às LRS a ele afetadas. 
§ 1º A totalidade do patrimônio da SSPE responderá pelos prejuízos que esta

causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou por 
administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do patrimônio separado. 

§ 2º A realização dos direitos dos investidores titulares das LRS deverá limitar-se
às garantias integrantes do patrimônio separado de cada operação. 

§ 3º A realização dos direitos da contraparte de cada operação não ficará limitada
às garantias integrantes do patrimônio separado da referida operação, hipótese em que o 
patrimônio da própria SSPE responderá de forma subsidiária. 

CAPÍTULO III 
DAS REGRAS GERAIS APLICÁVEIS À SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS 

CREDITÓRIOS E À EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 18. As companhias securitizadoras são instituições não financeiras 
constituídas sob a forma de sociedade por ações que têm por finalidade realizar operações 
de securitização. 

Parágrafo único. É considerada operação de securitização a aquisição de direitos 
creditórios para lastrear a emissão de Certificados de Recebíveis ou outros títulos e valores 
mobiliários perante investidores, cujo pagamento é primariamente condicionado ao 
recebimento de recursos dos direitos creditórios e dos demais bens, direitos e garantias que 
o lastreiam.

Art. 19. Compete à CVM editar as normas sobre a emissão pública de 
Certificados de Recebíveis e outros valores mobiliários representativos de operações de 
securitização de tais direitos, incluídos: 

I - o registro, a estrutura, o funcionamento e as atividades das companhias 
securitizadoras de direitos creditórios emissoras de valores mobiliários ofertados 
publicamente; 

II - as características e o regime de prestação de informações associados aos 
Certificados de Recebíveis e aos demais valores mobiliários ofertados publicamente; e 
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III - as hipóteses de destituição e de substituição das companhias securitizadoras. 
Parágrafo único. A CVM poderá dispensar as companhias securitizadoras 

registradas de aplicar disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, desde que a 
dispensa não represente prejuízo ao interesse público, à proteção do público investidor e à 
informação adequada ao mercado de valores mobiliários. 

Seção II 

Dos Certificados de Recebíveis 

Art. 20. Os Certificados de Recebíveis são títulos de crédito nominativos, 
emitidos de forma escritural, de emissão exclusiva de companhia securitizadora, de livre 
negociação, constituem promessa de pagamento em dinheiro, preservada a possibilidade de 
dação em pagamento, e são títulos executivos extrajudiciais. 

§ 1º Quando ofertados publicamente ou admitidos à negociação em mercado
regulamentado de valores mobiliários, os Certificados de Recebíveis são considerados 
valores mobiliários. 

§ 2º Os direitos creditórios que lastrearão os Certificados de Recebíveis serão
previamente identificados, atenderão aos critérios de elegibilidade previstos no termo de 
securitização e deverão ser adquiridos até a data de integralização dos Certificados de 
Recebíveis. 

Art. 21. Aos Certificados de Recebíveis aplica-se, no que couber, o disposto na 
legislação cambial. 

§ 1º O Certificado de Recebíveis pode ser garantido por aval, hipótese em que é
vedado o seu cancelamento ou a sua concessão parcial. 

§ 2º O protesto cambial é dispensado para assegurar o direito de regresso contra
avalistas. 

§ 3º O endossante não responde pelo cumprimento da prestação constante do
Certificado de Recebíveis. 

§ 4º A companhia securitizadora responde pela origem e pela autenticidade dos
direitos creditórios vinculados ao Certificado de Recebíveis por ela emitido. 

§ 5º O valor do Certificado de Recebíveis não pode exceder ao valor total dos
direitos creditórios e de outros ativos a ele vinculados. 

§ 6º A transferência do Certificado de Recebíveis implica a transferência de
todos os direitos que lhe são inerentes. 

§ 7º Somente o Certificado de Recebíveis pode ser dado em garantia enquanto
estiver em circulação, hipótese em que os direitos creditórios a ele vinculados não podem 
ser dados em garantia separadamente. 

Art. 22. Os Certificados de Recebíveis integrantes de cada emissão da 
companhia securitizadora serão formalizados por meio de termo de securitização, do qual 
constarão as seguintes informações: 
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I - nome da companhia securitizadora emitente; 
II - número de ordem, local e data de emissão; 
III - denominação “Certificado de Recebíveis” acrescida da natureza dos direitos 

creditórios; 
IV - valor nominal; 
V - data de vencimento ordinário do valor nominal e de resgate dos Certificados 

de Recebíveis e, se for o caso, discriminação dos valores e das datas de pagamento das 
amortizações; 

VI - remuneração por taxa de juros fixa, flutuante ou variável, que poderá contar 
com prêmio, fixo ou variável, e admitir a capitalização no período estabelecido no termo de 
securitização; 

VII - critérios para atualização monetária, se houver; 
VIII - cláusula de correção por variação cambial, se houver, desde que 

estabelecida em conformidade com o disposto nos §§ 8º e 9º deste artigo; 
IX - local e método de pagamento; 
X - indicação do número de emissão e da eventual divisão dos Certificados de 

Recebíveis integrantes da mesma emissão em diferentes classes ou séries, inclusive a 
possibilidade de aditamentos posteriores para inclusão de novas classes e séries e requisitos 
de complementação de lastro, quando for o caso; 

XI - indicação da existência ou não de subordinação entre as classes integrantes 
da mesma emissão, entendida como a preferência de uma classe sobre outra para fins de 
amortização e resgate dos Certificados de Recebíveis; 

XII - descrição dos direitos creditórios que compõem o lastro da emissão dos 
Certificados de Recebíveis; 

XIII - indicação, se for o caso, da possibilidade de substituição ou de aquisição 
futura dos direitos creditórios vinculados aos Certificados de Recebíveis com a utilização 
dos recursos provenientes do pagamento dos direitos creditórios originais vinculados à 
emissão, com detalhamento do procedimento para a sua formalização, dos critérios de 
elegibilidade e do prazo para a aquisição dos novos direitos creditórios, sob pena de 
amortização antecipada obrigatória dos Certificados de Recebíveis, observado o disposto no 
inciso II do § 2º deste artigo; 

XIV – se houver, garantias fidejussórias ou reais de amortização dos Certificados 
de Recebíveis integrantes da emissão ou de classes e séries específicas, se for o caso; 

XV - indicação da possibilidade de dação em pagamento dos direitos creditórios 
aos titulares dos Certificados de Recebíveis, hipótese em que deverão ser estabelecidos os 
procedimentos a serem adotados; 

XVI - regras e procedimentos aplicáveis às assembleias gerais de titulares de 
Certificados de Recebíveis; e 

XVII - hipóteses em que a companhia securitizadora poderá ser destituída ou 
substituída. 
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§ 1º Os Certificados de Recebíveis de mesma emissão serão lastreados pela
mesma carteira de direitos creditórios. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º do art. 20 desta Lei:
I - a CVM poderá estabelecer informações adicionais a serem incluídas no termo

de securitização a que se refere o caput deste artigo; 
II - a substituição e a aquisição de novos direitos creditórios com a utilização dos 

recursos provenientes do pagamento dos direitos creditórios originais vinculados à emissão 
de que trata o inciso XIII do caput deste artigo poderão ocorrer nos termos e nas condições 
estabelecidos na regulamentação editada pela CVM; e 

III - a companhia securitizadora deverá observar a regulamentação editada pela 
CVM nas hipóteses previstas nos incisos XVI e XVII do caput deste artigo. 

§ 3º O montante dos direitos creditórios vinculados ao pagamento dos
Certificados de Recebíveis deverá ser, no mínimo, suficiente para permitir a sua 
amortização integral. 

§ 4º O Certificado de Recebíveis, quando ofertado privadamente, poderá ter,
conforme dispuser o termo de securitização, garantia flutuante, que lhe assegurará privilégio 
geral sobre o ativo do patrimônio comum da companhia securitizadora. 

§ 5º Na hipótese prevista no § 4º deste artigo, a garantia flutuante não impedirá a
negociação dos bens que compõem o Certificado de Recebíveis. 

§ 6º A companhia securitizadora poderá celebrar com investidores promessa de
subscrição e integralização de Certificados de Recebíveis, de forma a receber recursos para 
a aquisição de direitos creditórios que servirão de lastro para a sua emissão, conforme 
chamadas de capital feitas de acordo com o cronograma esperado para a aquisição dos 
direitos creditórios. 

§ 7º Os instrumentos de emissão de outros títulos de dívida representativos de
operação de securitização emitidos por companhias securitizadoras deverão observar os 
dispositivos desta Lei aplicáveis ao termo de securitização. 

§ 8º O Certificado de Recebíveis poderá ser emitido com cláusula de correção
pela variação cambial, desde que seja: 

I - integralmente vinculado a direitos creditórios com cláusula de correção na 
mesma moeda; e 

II - emitido em favor de investidor residente ou domiciliado no exterior, 
observado o disposto no § 9º deste artigo. 

§ 9º O CMN poderá estabelecer outras condições para a emissão de Certificado
de Recebíveis com cláusula de correção pela variação cambial, inclusive sobre a emissão 
em favor de investidor residente no País. 

Art. 23. O Certificado de Recebíveis deverá ser levado a registro ou a depósito 
em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM a exercer a atividade de 
registro ou depósito centralizado de ativos financeiros e de valores mobiliários, nos termos 
da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013. 
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Parágrafo único. O Certificado de Recebíveis será obrigatoriamente submetido a 
depósito quando for: 

I - ofertado publicamente; ou 
II - negociado em mercados organizados de valores mobiliários. 
Art. 24. Os Certificados de Recebíveis, nas distribuições realizadas no exterior, 

poderão ser registrados em entidade de registro e de liquidação financeira situada no país de 
distribuição, desde que a entidade seja: 

I - autorizada em seu país de origem; e 
II - supervisionada por autoridade estrangeira com a qual a CVM tenha firmado 

acordo de cooperação mútua que permita intercâmbio de informações sobre operações 
realizadas nos mercados por ela supervisionados, ou que seja signatária de memorando 
multilateral de entendimentos da Organização Internacional das Comissões de Valores. 

Seção III 

Do Regime Fiduciário 

Art. 25. A companhia securitizadora poderá instituir regime fiduciário sobre os 
direitos creditórios e sobre os bens e direitos que sejam objeto de garantia pactuada em 
favor do pagamento dos Certificados de Recebíveis ou de outros títulos e valores 
mobiliários representativos de operações de securitização e, se houver, do cumprimento de 
obrigações assumidas pelo cedente dos direitos creditórios. 

Art. 26. O regime fiduciário será instituído mediante declaração unilateral da 
companhia securitizadora ao firmar termo de securitização, que, além de observar o disposto 
no art. 22 desta Lei, deverá submeter-se às seguintes condições: 

I - constituição do regime fiduciário sobre os direitos creditórios e os demais 
bens e direitos que lastreiam a emissão; 

II - constituição de patrimônio separado, composto pela totalidade dos direitos 
creditórios e dos demais bens e direitos referidos no inciso I deste caput; 

III - nomeação de agente fiduciário, quando se tratar de emissões públicas, que 
seja instituição financeira ou entidade autorizada para esse fim pelo Banco Central do 
Brasil, para atuar em nome e no interesse dos titulares dos Certificados de Recebíveis, 
acompanhada da indicação de seus deveres, de suas responsabilidades e de sua 
remuneração, das hipóteses, das condições e da forma de sua destituição ou substituição e 
das demais condições de sua atuação, observada a regulamentação aplicável; e 

IV - forma de liquidação do patrimônio separado, inclusive mediante dação em 
pagamento dos direitos creditórios e dos bens e direitos referidos no inciso I deste caput. 

§ 1º O termo de securitização em que seja instituído o regime fiduciário deverá
ser registrado em entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM a exercer a 
atividade de registro ou depósito centralizado de ativos financeiros e de valores mobiliários, 
nos termos da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013. 
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§ 2º No que se refere à condição prevista no inciso II do caput deste artigo, os
direitos creditórios, os bens e os direitos objeto do regime fiduciário permanecerão sob a 
titularidade da companhia securitizadora, embora estejam afetados exclusiva e 
integralmente ao pagamento da emissão de Certificados de Recebíveis de que sejam lastro. 

Art. 27. Os direitos creditórios, os bens e os direitos objeto do regime fiduciário: 
I - constituirão patrimônio separado, titularizado pela companhia securitizadora, 

que não se confunde com o seu patrimônio comum ou com outros patrimônios separados de 
titularidade da companhia securitizadora decorrentes da constituição de regime fiduciário no 
âmbito de outras emissões de Certificados de Recebíveis; 

II - serão mantidos apartados do patrimônio comum e de outros patrimônios 
separados da companhia securitizadora até que se complete a amortização integral da 
emissão a que estejam afetados, admitida para esse fim a dação em pagamento, ou até que 
sejam preenchidas condições de liberação parcial dispostas no termo de securitização, 
quando aplicáveis; 

III - serão destinados exclusivamente à liquidação dos Certificados de Recebíveis 
a que estiverem afetados e ao pagamento dos custos de administração e de obrigações 
fiscais correlatas, observados os procedimentos estabelecidos no termo de securitização; 

IV - não responderão perante os credores da companhia securitizadora por 
qualquer obrigação; 

V - não serão passíveis de constituição de garantias por quaisquer dos credores 
da companhia securitizadora, por mais privilegiados que sejam; e 

VI - responderão somente pelas obrigações inerentes aos Certificados de 
Recebíveis a que estiverem vinculados. 

§ 1º É vedada a concessão de direitos a titulares de uma emissão sobre direitos
creditórios, bens e direitos integrantes de patrimônio separado relativo a outra emissão de 
Certificados de Recebíveis. 

§ 2º A companhia securitizadora, sempre que se verificar insuficiência do
patrimônio separado, poderá, após restar assegurado o disposto no § 1º deste artigo, 
promover a sua recomposição, mediante aditivo ao termo de securitização ou instrumento 
equivalente, no qual serão incluídos outros direitos creditórios, com observância dos 
requisitos previstos nesta Seção e, quando ofertada publicamente, na forma estabelecida em 
regulamentação editada pela CVM. 

§ 3º A realização dos direitos dos titulares dos Certificados de Recebíveis deverá
limitar-se aos direitos creditórios, aos recursos provenientes da liquidação desses direitos e 
às garantias acessórias e integrantes do patrimônio separado. 

§ 4º Os dispositivos desta Lei que estabelecem a afetação ou a separação, a
qualquer título, de patrimônio da companhia securitizadora a emissão específica de 
Certificados de Recebíveis produzem efeitos em relação a quaisquer outros débitos da 
companhia securitizadora, inclusive de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em 
especial quanto às garantias e aos privilégios que lhes são atribuídos. 
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§ 5º A companhia securitizadora, na condição de titular de cada patrimônio
separado, sem prejuízo de eventuais limitações que venham a ser dispostas expressamente 
no termo de securitização ou na regulamentação editada pela CVM, poderá adotar, em nome 
próprio e a expensas do patrimônio separado, todas as medidas cabíveis para a sua 
realização. 

§ 6º Na hipótese prevista no § 5º deste artigo, a companhia securitizadora poderá
contratar e demitir prestadores de serviços e adotar medidas judiciais ou extrajudiciais 
relacionadas à arrecadação e à cobrança dos direitos creditórios, à excussão de garantias e à 
boa gestão do patrimônio separado, observados a finalidade legal do patrimônio separado e 
as disposições e os procedimentos previstos no termo de securitização. 

Art. 28. Instituído o regime fiduciário, caberá à companhia securitizadora 
administrar cada patrimônio separado, manter registros contábeis independentes em relação 
a cada um deles e elaborar e publicar as demonstrações financeiras. 

Parágrafo único. O patrimônio próprio da companhia securitizadora responderá 
pelos prejuízos que esta causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, 
por negligência ou por administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do 
patrimônio separado. 

Art. 29. Ao agente fiduciário serão conferidos poderes gerais de representação da 
comunhão dos titulares dos Certificados de Recebíveis beneficiários do regime fiduciário, 
inclusive os de receber e dar quitação. 

§ 1º Incumbe ao agente fiduciário:
I - zelar pela proteção dos direitos e interesses dos beneficiários e acompanhar a

atuação da companhia securitizadora na administração do patrimônio separado; 
II - adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos 

interesses dos beneficiários e à realização dos créditos afetados ao patrimônio separado, 
caso a companhia securitizadora não o faça; 

III - exercer a administração do patrimônio separado, na hipótese de insolvência 
da companhia securitizadora; 

IV - promover, na forma prevista no termo de securitização, a liquidação do 
patrimônio separado; e 

V - executar os demais encargos que lhe forem atribuídos no termo de 
securitização. 

§ 2º O agente fiduciário responderá pelos prejuízos que causar por
descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou por administração 
temerária. 

§ 3º Aplicam-se ao agente fiduciário os mesmos requisitos e incompatibilidades
estabelecidos pelo disposto no art. 66 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 4º Nas emissões públicas, o agente fiduciário observará a regulamentação
editada pela CVM. 
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Art. 30. A insuficiência dos ativos integrantes do patrimônio separado para a 
satisfação integral dos Certificados de Recebíveis correlatos não dará causa à declaração de 
sua falência. 

§ 1º Na hipótese prevista no caput deste artigo, caberá à companhia
securitizadora, ou ao agente fiduciário, caso a securitizadora não o faça, convocar 
assembleia geral dos beneficiários para deliberar sobre as normas de administração ou 
liquidação do patrimônio separado. 

§ 2º Na hipótese prevista no caput deste artigo, a assembleia geral estará
legitimada a adotar qualquer medida pertinente à administração ou à liquidação do 
patrimônio separado, inclusive a transferência dos bens e direitos dele integrantes para o 
agente fiduciário, para outra companhia securitizadora ou para terceiro que seja escolhido 
pelos titulares dos Certificados de Recebíveis em assembleia geral, a forma de liquidação do 
patrimônio e a nomeação do liquidante. 

§ 3º A assembleia geral deverá ser convocada por meio de edital publicado no
sítio eletrônico da emissora com antecedência de, no mínimo, 15 (quinze) dias e será 
instalada: 

I - em primeira convocação, com a presença de beneficiários que representem, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) do valor global dos títulos; ou 

II - em segunda convocação, independentemente da quantidade de beneficiários. 
§ 4º Na assembleia geral, serão consideradas válidas as deliberações tomadas

pela maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocação. 
§ 5º A companhia securitizadora poderá promover, a qualquer tempo e sempre

sob a ciência do agente fiduciário, o resgate da emissão mediante a dação em pagamento 
dos bens e direitos integrantes do patrimônio separado aos titulares dos Certificados de 
Recebíveis nas seguintes hipóteses: 

I - caso a assembleia geral não seja instalada, por qualquer motivo, em segunda 
convocação; ou 

II - caso a assembleia geral seja instalada e os titulares dos Certificados de 
Recebíveis não decidam a respeito das medidas a serem adotadas. 

§ 6º Nas hipóteses previstas no § 5º deste artigo, os titulares dos Certificados de
Recebíveis tornar-se-ão condôminos dos bens e direitos, nos termos da Lei nº 10.406, de         
10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

Art. 31. Na hipótese de insolvência da companhia securitizadora, o agente 
fiduciário assumirá imediatamente a administração do patrimônio separado, em nome e por 
conta dos titulares dos Certificados de Recebíveis, e convocará assembleia geral para 
deliberar sobre a forma de administração, observado o disposto no § 3º do art. 22 desta Lei. 

§ 1º O agente fiduciário poderá promover o resgate dos Certificados de
Recebíveis mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do patrimônio 
separado aos seus titulares nas seguintes hipóteses: 
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I - caso a assembleia geral não seja instalada, por qualquer motivo, em segunda 
convocação; ou 

II - caso a assembleia geral seja instalada e os titulares dos Certificados de 
Recebíveis não decidam a respeito das medidas a serem adotadas. 

§ 2º Nas hipóteses previstas no § 1º deste artigo, os titulares dos Certificados de
Recebíveis tornar-se-ão condôminos dos bens e direitos, nos termos da Lei nº 10.406, de         
10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

§ 3º A insolvência da companhia securitizadora ou de seu grupo econômico não
afetará os patrimônios separados que tiver constituído. 

§ 4º Nas emissões privadas que não contem com agente fiduciário, os
investidores ficarão diretamente autorizados a se reunir em assembleia para deliberar sobre 
a administração do patrimônio separado. 

Art. 32. O regime fiduciário de que trata esta Seção será extinto pelo implemento 
das condições a que esteja submetido, em conformidade com o termo de securitização, ou 
nas hipóteses de resgate dos Certificados de Recebíveis mediante a dação em pagamento 
dos bens e direitos integrantes do patrimônio separado aos titulares dos Certificados de 
Recebíveis, em conformidade com o disposto nesta Lei. 

§ 1º O agente fiduciário, uma vez resgatados integralmente os Certificados de
Recebíveis e extinto o regime fiduciário, deverá fornecer à companhia securitizadora, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data do resgate, termo de quitação, que servirá para 
baixa do registro do regime fiduciário perante a entidade de que trata o caput do art. 18 
desta Lei. 

§ 2º A baixa de que trata o § 1º deste artigo importará a reintegração ao
patrimônio comum da companhia securitizadora dos ativos que sobejarem. 

§ 3º Os emolumentos devidos aos cartórios de registros de imóveis para
cancelamento do regime fiduciário e das garantias reais existentes serão cobrados como ato 
único. 

CAPÍTULO IV 
DA FLEXIBILIZAÇÃO DO REQUISITO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA A 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ESCRITURAÇÃO E DE CUSTÓDIA DE VALORES 

MOBILIÁRIOS 

Art. 33. O art. 293 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 293. A Comissão de Valores Mobiliários poderá autorizar as 
bolsas de valores e outras entidades, que sejam ou não instituições 
financeiras, a prestar os serviços previstos nos seguintes dispositivos desta 
Lei: 

I - art. 27; 
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II - § 2º do art. 34; 
III - § 1º do art. 39; 
IV - arts. 40, 41, 42, 43 e 44; 
V - art. 72; e 
VI - arts. 102 e 103. 

...............................................................................................................” (NR) 
Art. 34. O caput do art. 24 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 24. A prestação de serviços de custódia de valores mobiliários 

está sujeita à autorização prévia da Comissão de Valores Mobiliários. 
...............................................................................................................” (NR) 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 3º .................................................................................................... 
.......................................................................................................................... 

§ 8º Na determinação da base de cálculo da Contribuição para o
PIS/Pasep e a Cofins, poderão ser deduzidas as despesas de captação de 
recursos incorridas pelas pessoas jurídicas que tenham por objeto a 
securitização de créditos. 

I - (revogado); 
II - (revogado); 
III - (revogado). 

...............................................................................................................” (NR) 
“Art. 14. .................................................................................................. 

.......................................................................................................................... 
VII - que explorem as atividades de securitização de crédito.” (NR) 

Art. 36. O Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 123. O exercício da profissão de corretor de seguros depende de 
prévia habilitação e registro pelas entidades autorreguladoras de corretagem 
de seguros ou pela Susep, na forma definida pelo CNSP. 

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
§ 3º (Revogado).” (NR)
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“Art. 124. As comissões de corretagem somente poderão ser pagas a
corretor de seguros devidamente habilitado e deverão ser informadas aos
segurados quando solicitadas.” (NR)

“Art. 127. Caberá responsabilidade profissional perante a Susep ou
perante as entidades autorreguladoras do mercado de corretagem, na forma
definida pelo CNSP, ao corretor que deixar de cumprir as leis, os
regulamentos e as resoluções em vigor, ou que der causa dolosa ou culposa
a prejuízos às sociedades seguradoras ou aos segurados.” (NR)

“Art. 128. O corretor de seguros estará sujeito às seguintes
penalidades:

a) (revogada);
b) (revogada);
c) (revogada);
I - advertência;
II - multa prevista no inciso IV do caput do art. 108 desta Lei;
III - suspensão temporária do exercício da profissão;
IV - cancelamento do registro.
Parágrafo único. As penalidades serão aplicadas pela Susep ou pelas

entidades autorreguladoras do mercado de corretagem, em processo regular,
na forma definida pelo CNSP.” (NR)

“Art. 128-A. Os corretores de seguros que não se associarem ou se
filiarem a uma entidade autorreguladora do mercado de corretagem de
forma facultativa deverão ser supervisionados pela Susep.”
Art. 37. A Lei nº 4.594, de 29 de dezembro de 1964, passa a vigorar com as

seguintes alterações:
“Art. 1º ....................................................................................................
Parágrafo único. São atribuições do corretor de seguros:
I - a identificação do risco e do interesse que se pretende garantir;
II - a recomendação de providências que permitam a obtenção da

garantia do seguro;
III - a identificação e a recomendação da modalidade de seguro que

melhor atenda às necessidades do segurado e do beneficiário;
IV - a identificação e a recomendação da seguradora;
V - a assistência ao segurado durante a execução e a vigência do

contrato, bem como a ele e ao beneficiário por ocasião da regulação e da
liquidação do sinistro;

VI - a assistência ao segurado na renovação e na preservação da
garantia de seu interesse.” (NR)

“Art. 2º O exercício da profissão de corretor de seguros depende de
prévia habilitação técnica e registro em entidade autorreguladora do
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mercado de corretagem ou na Superintendência de Seguros Privados 
(Susep), nos termos definidos pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP). 
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 3º O interessado na obtenção do registro de que trata o art. 2º 
desta Lei deverá comprovar documentalmente: 
.......................................................................................................................... 

c) não ter sido condenado, nos 5 (cinco) anos anteriores ao pedido de
registro, por crimes a que se referem as Leis nºs 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, e 7.492, de 16 de junho de 1986, e as Seções II, III e IV do 
Capítulo VI do Título I, os Capítulos I a VII do Título II, o Capítulo V do 
Título VI, os Capítulos I a IV do Título X e o Capítulo I do Título XI, todos 
da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal); 

d) (revogada);
e) ter a habilitação técnico-profissional para a atividade e a

modalidade de seguro em que irá atuar, nos termos definidos pelo CNSP. 
.......................................................................................................................... 

§ 2º Satisfeitos pelo requerente os requisitos deste artigo, terá ele
direito à obtenção do respectivo registro previsto no caput deste artigo. 

§ 3º A associação à entidade autorreguladora do mercado de
corretagem não pode ser condição para a obtenção do registro, conforme o 
inciso XX do caput do art. 5º da Constituição Federal.” (NR) 

“Art. 4º O cumprimento da exigência da alínea “e” do caput do
art. 3º desta Lei consistirá na aprovação em exames ou na realização de 
cursos em instituições de ensino de reconhecida capacidade, na forma da 
regulamentação do CNSP. 

a) (revogada);
b) (revogada);
c) (revogada).” (NR)
“Art. 7º O registro de corretor de seguros, inclusive prepostos, será

expedido pela Susep ou por entidade autorreguladora do mercado de 
corretagem.” (NR) 

“Art. 11. Os sindicatos de corretores de seguros e a federação à qual 
estão filiados poderão divulgar nos respectivos sítios eletrônicos, para fins 
de acesso ao público em geral, a relação devidamente atualizada dos 
corretores e prepostos registrados nas entidades autorreguladoras do 
mercado de corretagem e na Susep, resguardadas as informações de caráter 
sigiloso.” (NR) 
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“Art. 12. O corretor de seguros poderá ter prepostos de sua livre 
escolha, bem como designar, dentre eles, quem o substitua nos 
impedimentos ou nas faltas, registrados na forma do art. 7º desta Lei. 

Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 
“Art. 13. Somente ao corretor devidamente habilitado nos termos 

desta Lei e que houver assinado a proposta deverão ser pagas as corretagens 
pactuadas para cada modalidade de seguro, inclusive em caso de 
ajustamento de prêmios. 
.......................................................................................................................... 

§ 2º (Revogado).
§ 3º Ao corretor de seguros não poderá ser atribuído nenhum custo

administrativo da seguradora decorrente de propostas, mesmo as não 
efetivadas.” (NR) 

“Art. 14. O corretor de seguros deverá ter o registro das propostas que 
encaminhar às sociedades seguradoras, podendo ser na forma digitalizada, 
com todos os assentamentos necessários à elucidação completa dos 
negócios em que intervier.” (NR) 

“Art. 15. O corretor de seguros deverá recolher incontinenti ao caixa 
da sociedade seguradora o prêmio que porventura tiver recebido do 
segurado para pagamento de seguro realizado por seu intermédio.” (NR) 

“Art. 18. As sociedades de seguros somente poderão receber proposta 
de contrato de seguros:  
...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 21. Os corretores de seguros, independentemente de 
responsabilidade penal e civil em que possam incorrer no exercício de suas 
funções, são passíveis das sanções administrativas de advertência, multa, 
suspensão e cancelamento de registro, na forma estabelecida pelo CNSP.” 
(NR) 

“Art. 26. O processo para cominação das penalidades previstas nesta 
Lei reger-se-á, no que for aplicável, pela legislação vigente e pelas normas 
disciplinadoras complementares editadas pelo CNSP.” (NR) 

“Art. 31. Os corretores já registrados perante a Susep, por ocasião da 
entrada em vigor desta Lei, bem como os prepostos, poderão continuar a 
exercer a atividade.” (NR) 
Art. 38. Ficam revogados: 
I - os seguintes dispositivos da Lei nº 4.594, de 29 de dezembro de 1964: 
a) alínea “d” do caput do art. 3º;
b) alíneas “a”, “b” e “c” do caput do art. 4º;
c) art. 5º;
d) art. 6º;
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e) arts. 8º, 9º e 10;
f) parágrafo único do art. 12;
g) § 2º do art. 13;
h) art. 16;
i) art. 19;
j) arts. 22, 23, 24 e 25;
k) arts. 27, 28, 29 e 30; e
l) art. 32;
II - os seguintes dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966:
a) §§ 1º, 2º e 3º do art. 123; e
b) alíneas “a”, “b” e “c” do caput do art. 128;
III - os seguintes dispositivos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997:
a) parágrafo único do art. 6º; e
b) arts. 7º ao 16;
IV - os incisos I, II e III do § 8º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de

1998;
V – os seguintes dispositivos da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004:
a) art. 23; e
b) art. 57, na parte em que altera os arts. 8º e 16 da Lei nº 9.514, de 20 de

novembro de 1997;
VI - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004:
a) parágrafo único do art. 36; e
b) arts. 37 ao 40;
VII - o art. 31 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013;
VIII - o art. 1º da Lei nº 13.331, de 1º de setembro de 2016, na parte em que

altera o art. 37 da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004; e
IX - o art. 43 da Lei nº 13.986, de 7 de abril de 2020, na parte em que altera os

arts. 36 e 37 da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004.
Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvada a alínea

“i” do inciso I do caput do art. 38 desta Lei, que entrará em vigor em 1º de janeiro de 2023,
devendo todas e quaisquer obrigações decorrentes do referido artigo serem cumpridas na
sua totalidade e integralidade até 31 de dezembro de 2022.
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Publicação da Mensagem do presidente da República nº 434 de 2022, em 4 

de agosto de 2022, recebida no mesmo dia, que comunica as razões do veto 

parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2022 (oriundo da MPV nº 

1.106/2022), que "Altera as Leis nºs 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 8.213, de 

24 de julho de 1991, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para ampliar a margem 

de crédito consignado aos empregados regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, aos 

segurados do regime próprio de previdência social dos servidores públicos federais, 

aos servidores públicos federais e aos segurados do Regime Geral de Previdência 

Social e para autorizar a realização de empréstimos e financiamentos mediante 

crédito consignado para beneficiários do benefício de prestação continuada e de 

programas federais de transferência de renda, a Lei nº 13.846, de 18 de junho de 

2019, para dispor sobre a restituição de valores aos cofres públicos, e a Lei nº 

14.284, de 29 de dezembro de 2021, para alterar procedimentos relativos à 

concessão do Auxílio Inclusão Produtiva Urbana". (Veto nº 42 de 2022) 

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A 

do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 2 de setembro 

de 2022. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

São os seguintes a Mensagem e o autógrafo do projeto: 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 42, DE 2022

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2022 (oriundo da MPV nº

1.106/2022), que "Altera as Leis nºs 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 8.213, de 24 de

julho de 1991, e 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para ampliar a margem de crédito

consignado aos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, aos segurados do regime próprio de

previdência social dos servidores públicos federais, aos servidores públicos federais e

aos segurados do Regime Geral de Previdência Social e para autorizar a realização de

empréstimos e financiamentos mediante crédito consignado para beneficiários do

benefício de prestação continuada e de programas federais de transferência de renda, a

Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, para dispor sobre a restituição de valores aos

cofres públicos, e a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, para alterar

procedimentos relativos à concessão do Auxílio Inclusão Produtiva Urbana".

Mensagem nº 434 de 2022, na origem

DOU de 04/08/2022

Recebido o veto no Senado Federal: 04/08/2022

Sobrestando a pauta a partir de: 03/09/2022

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 18/08/2022

Página 1 de Avulso do VET 42/2022

Página da matéria

18 Agosto 2022 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 69

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3A1132340047C347. 

00100.100181/2022-69



•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
42.22.001: "caput" do § 2º do art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de

1990, com a redação dada pelo art. 3º do projeto

42.22.002: "caput" do art. 4º

42.22.003: inciso I do "caput" do art. 4º

42.22.004: inciso II do "caput" do art. 4º

42.22.005: inciso III do "caput" do art. 4º

42.22.006: inciso IV do "caput" do art. 4º

42.22.007: inciso V do "caput" do art. 4º

42.22.008: inciso VI do "caput" do art. 4º

42.22.009: inciso VII do "caput" do art. 4º

42.22.010: parágrafo único do art. 4º

42.22.011: inciso I do art. 9º
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MENSAGEM Nº 434 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 

Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de 

Lei de Conversão nº 18, de 2022 (Medida Provisória nº 1.106, de 17 de março de 2022), que 

“Altera as Leis nºs 10.820, de 17 de dezembro de 2003, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990, para ampliar a margem de crédito consignado aos empregados 

regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, aos segurados do regime próprio de previdência social dos servidores públicos 

federais, aos servidores públicos federais e aos segurados do Regime Geral de Previdência 

Social e para autorizar a realização de empréstimos e financiamentos mediante crédito 

consignado para beneficiários do benefício de prestação continuada e de programas federais 

de transferência de renda, a Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, para dispor sobre a 

restituição de valores aos cofres públicos, e a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, para 

alterar procedimentos relativos à concessão do Auxílio Inclusão Produtiva Urbana”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes 

dispositivos do Projeto de Lei de Conversão: 

Art. 3º do Projeto de Lei de Conversão 

“Art. 3º O art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

‘Art. 45. ......................................................................................................... 

....................................................................................................................... 

§ 2º O total de consignações facultativas de que trata o § 1º deste artigo

não excederá a 40% (quarenta por cento) da remuneração mensal, sendo 35% 

(trinta e cinco por cento) destinados exclusivamente a empréstimos, 

financiamentos e arrendamentos mercantis e 5% (cinco por cento) destinados 

exclusivamente à amortização de despesas contraídas por meio de cartão de 
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crédito consignado ou à utilização com a finalidade de saque por meio de cartão 

de crédito consignado. 

I - (revogado); 

II - (revogado).’ (NR)” 

Art. 4º do Projeto de Lei de Conversão 

“Art. 4º  Quando leis ou regulamentos locais não definirem percentuais maiores, 

será de 40% (quarenta por cento) o limite para desconto automático em remuneração, 

soldo ou benefício previdenciário de prestações de operações de crédito concedidas a: 

I - militares das Forças Armadas; 

II - militares dos Estados e do Distrito Federal; 

III - militares da inatividade remunerada; 

IV - servidores públicos de qualquer ente da Federação; 

V - servidores públicos inativos; 

VI - empregados públicos da administração direta, autárquica e fundacional de 

qualquer ente da Federação; e 

VII - pensionistas de servidores e de militares. 

Parágrafo único. Do total de consignações previsto no caput deste artigo, serão 

destinados 35% (trinta e cinco por cento) exclusivamente para amortização de 

prestações relativas a operações de empréstimo, financiamento e arrendamento 

mercantil e 5% (cinco por cento) exclusivamente para amortização de despesas 

contraídas por meio de cartão de crédito consignado ou utilização com a finalidade de 

saque por meio de cartão de crédito consignado.” 

Inciso I do art. 9º do Projeto de Lei de Conversão  

“I - os incisos I e II do § 2º do art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;” 

Razões dos vetos 

“A proposição legislativa altera o § 2º do art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, com o objetivo de instituir que o total de consignações facultativas 

de que trata o § 1º do referido artigo não excederá a 40% (quarenta por cento) da 

remuneração mensal do servidor, dos quais 35% (trinta e cinco por cento) destinados 

exclusivamente a empréstimos, a financiamentos e a arrendamentos mercantis, e 5% 

(cinco por cento) destinados exclusivamente à amortização de despesas contraídas por 
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meio de cartão de crédito consignado, ou à utilização com a finalidade de saque por 

meio de cartão de crédito consignado. 

Estabelece, ainda, que, quando leis ou regulamentos locais não definissem 

percentuais maiores, seria de 40% (quarenta por cento) o limite para desconto 

automático em remuneração, em soldo ou em benefício previdenciário de prestações 

de operações de crédito concedidas a: militares das Forças Armadas; militares dos 

Estados e do Distrito Federal; militares da inatividade remunerada; servidores públicos 

de qualquer ente da Federação; servidores públicos inativos; empregados públicos da 

administração direta, autárquica e fundacional de qualquer ente da Federação; e, 

pensionistas de servidores e de militares. 

Além disso, determina que, do total de consignações previsto no caput do art. 4º 

desta proposição legislativa, 35% (trinta e cinco por cento) seriam destinados 

exclusivamente para amortização de prestações relativas a operações de empréstimo, 

de financiamento e de arrendamento mercantil, e 5% (cinco por cento) seriam 

destinados exclusivamente para amortização de despesas contraídas por meio de cartão 

de crédito consignado, ou utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de 

crédito consignado. 

Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o 

interesse público, uma vez que os empréstimos, os financiamentos e os arrendamentos 

mercantis são apenas uma das modalidades passíveis de serem consignadas em folha 

pelo servidor. Desse modo, a proposição legislativa excluiria a possibilidade de consignar 

outras modalidades na margem facultativa, o que poderia caracterizar reserva de 

mercado, ao privilegiar instituições financeiras em detrimento de outras.  

Ademais, a proposição legislativa poderia favorecer o descumprimento de 

obrigações já assumidas pelos servidores perante as instituições consignatárias, na 

hipótese de exceder o limite de 70% (setenta por cento) previsto no art. 7º do Decreto 

nº 8.690, de 11 de março de 2016.” 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os 

dispositivos mencionados do Projeto de Lei de Conversão em causa, as quais submeto à elevada 

apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 3 de agosto de 2022.
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Altera as Leis nºs 10.820, de 17 de dezembro de 

2003, 8.213, de 24 de julho de 1991, e 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, para ampliar a margem 

de crédito consignado aos empregados regidos 

pela Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, aos segurados do regime próprio 

de previdência social dos servidores públicos 

federais, aos servidores públicos federais e aos 

segurados do Regime Geral de Previdência 

Social e para autorizar a realização de 

empréstimos e financiamentos mediante crédito 

consignado para beneficiários do benefício de 

prestação continuada e de programas federais de 

transferência de renda, a Lei nº 13.846, de 18 de 

junho de 2019, para dispor sobre a restituição de 

valores aos cofres públicos, e a Lei nº 14.284, de 

29 de dezembro de 2021, para alterar 

procedimentos relativos à concessão do Auxílio 

Inclusão Produtiva Urbana. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 1º .................................................................................................... 

§ 1º O desconto mencionado neste artigo também poderá incidir sobre

verbas rescisórias devidas pelo empregador, se assim previsto no respectivo 

contrato de empréstimo, financiamento, cartão de crédito ou arrendamento 

mercantil, até o limite de 40% (quarenta por cento), sendo 35% (trinta e 

cinco por cento) destinados exclusivamente a empréstimos, financiamentos 

e arrendamentos mercantis e 5% (cinco por cento) destinados 

exclusivamente à amortização de despesas contraídas por meio de cartão de 
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crédito consignado ou à utilização com a finalidade de saque por meio de 

cartão de crédito consignado. 

I – (revogado); 

II – (revogado). 

...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 2º .................................................................................................... 

.......................................................................................................................... 

§ 2º .......................................................................................................... 

I – a soma dos descontos referidos no art. 1º desta Lei não poderá 

exceder a 40% (quarenta por cento) da remuneração disponível, conforme 

definido em regulamento; 

a) (revogada);

b) (revogada);

...............................................................................................................” (NR) 

“Art. 6º Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do 

Regime Geral de Previdência Social e do benefício de prestação continuada 

de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, poderão 

autorizar que o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) proceda aos 

descontos referidos no art. 1º desta Lei e, de forma irrevogável e 

irretratável, que a instituição financeira na qual recebam os seus benefícios 

retenha, para fins de amortização, valores referentes ao pagamento mensal 

de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de 

arrendamento mercantil por ela concedidos, quando previstos em contrato, 

na forma estabelecida em regulamento, observadas as normas editadas pelo 

INSS e ouvido o Conselho Nacional de Previdência Social. 

.......................................................................................................................... 

§ 5º Os descontos e as retenções mencionados no caput deste artigo

não poderão ultrapassar o limite de 45% (quarenta e cinco por cento) do 

valor dos benefícios, sendo 35% (trinta e cinco por cento) destinados 

exclusivamente a empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis, 

5% (cinco por cento) destinados exclusivamente à amortização de despesas 

contraídas por meio de cartão de crédito consignado ou à utilização com a 

finalidade de saque por meio de cartão de crédito consignado e 5% (cinco 

por cento) destinados exclusivamente à amortização de despesas contraídas 

por meio de cartão consignado de benefício ou à utilização com a finalidade 

de saque por meio de cartão consignado de benefício. 

.......................................................................................................................... 

§ 7º Aplica-se o previsto no caput e no § 5º deste artigo também aos

titulares da renda mensal vitalícia (RMV) prevista na Lei nº 6.179, de 11 de 

dezembro de 1974, e de benefícios que tenham como requisito para sua 
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concessão a preexistência do benefício de prestação continuada de que trata

o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993.” (NR)

“Art. 6º-B. Os beneficiários de programas federais de transferência de

renda poderão autorizar a União a proceder aos descontos em seu benefício,

de forma irrevogável e irretratável, em favor de instituições financeiras

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para fins de

amortização de valores referentes ao pagamento mensal de empréstimos e

financiamentos, até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor do

benefício, na forma estabelecida em regulamento.

Parágrafo único. A responsabilidade pelo pagamento dos créditos de

que trata o caput deste artigo será direta e exclusiva do beneficiário, e a

União não poderá ser responsabilizada, ainda que subsidiariamente, em

qualquer hipótese.”

Art. 2º O art. 115 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as

seguintes alterações:

“Art. 115. ................................................................................................

..........................................................................................................................

VI – pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de

arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e

sociedades de arrendamento mercantil, ou por entidades fechadas ou abertas

de previdência complementar, públicas e privadas, quando expressamente

autorizado pelo beneficiário, até o limite de 45% (quarenta e cinco por

cento) do valor do benefício, sendo 35% (trinta e cinco por cento)

destinados exclusivamente a empréstimos, financiamentos e arrendamentos

mercantis, 5% (cinco por cento) destinados exclusivamente à amortização

de despesas contraídas por meio de cartão de crédito consignado ou à

utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de crédito

consignado e 5% (cinco por cento) destinados exclusivamente à

amortização de despesas contraídas por meio de cartão consignado de

benefício ou à utilização com a finalidade de saque por meio de cartão

consignado de benefício.

a) (revogada);

b) (revogada).

...............................................................................................................” (NR)

Art. 3º O art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar

com as seguintes alterações:

“Art. 45. ..................................................................................................

..........................................................................................................................

§ 2º O total de consignações facultativas de que trata o § 1º deste

artigo não excederá a 40% (quarenta por cento) da remuneração mensal,

Página Avulso do VET 42/2022

O total de consignações facultativas de que trata o § 1º deste§ consignações que §

artigo não excederá a 40% (quarenta por cento) da remuneração mensal,

76 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 18 Agosto 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3A1132340047C347. 

00100.100181/2022-69



sendo 35% (trinta e cinco por cento) destinados exclusivamente a

empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis e 5% (cinco por

cento) destinados exclusivamente à amortização de despesas contraídas por

meio de cartão de crédito consignado ou à utilização com a finalidade de

saque por meio de cartão de crédito consignado.

I – (revogado);

II – (revogado).” (NR)

Art. 4º Quando leis ou regulamentos locais não definirem percentuais maiores,

será de 40% (quarenta por cento) o limite para desconto automático em remuneração, soldo

ou benefício previdenciário de prestações de operações de crédito concedidas a:

I – militares das Forças Armadas;

II – militares dos Estados e do Distrito Federal;

III – militares da inatividade remunerada;

IV – servidores públicos de qualquer ente da Federação;

V – servidores públicos inativos;

VI – empregados públicos da administração direta, autárquica e fundacional de

qualquer ente da Federação; e

VII – pensionistas de servidores e de militares.

Parágrafo único. Do total de consignações previsto no caput deste artigo, serão

destinados 35% (trinta e cinco por cento) exclusivamente para amortização de prestações

relativas a operações de empréstimo, financiamento e arrendamento mercantil e 5% (cinco

por cento) exclusivamente para amortização de despesas contraídas por meio de cartão de

crédito consignado ou utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de crédito

consignado.

Art. 5º Os percentuais máximos previstos no inciso VI do caput do art. 115 da

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, no § 1º do art. 1º, nos §§ 5º e 7º do art. 6º e nos arts.

6º-A e 6º-B da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, no § 2º do art. 45 da Lei nº 8.112,

de 11 de dezembro de 1990, e no art. 4º desta Lei não poderão, em hipótese alguma, sofrer

limitação de uso por número de contratos.

Art. 6º O art. 36 da Lei nº 13.846, de 18 de junho de 2019, passa a vigorar com

as seguintes alterações:

“Art. 36. Serão restituídos:

I – os valores creditados indevidamente em favor de pessoa natural

falecida, em instituições integrantes do sistema financeiro nacional, por

pessoa jurídica de direito público interno; e

II – os descontos realizados após o óbito do titular financeiro de

benefício em decorrência de empréstimo consignado ou cartão de crédito

consignado.

§ 1º ..........................................................................................................

..........................................................................................................................
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Quando leis ou regulamentos locais não definirem percentuais maiores,

(revogado).”

Quando regulamentos percentuais maiores,

será de 40% (quarenta por cento) o limite para desconto automático em remuneração, soldo(quarenta por cento) para remuneração,

ou benefício previdenciário de prestações de operações de crédito concedidas a:

militares das Forças Armadas;

previdenciário prestações

Armadas;

militares dos Estados e do Distrito Federal;

Forças Armadas;

militares da inatividade remunerada;

Federal;

remunerada;

servidores públicos de qualquer ente da Federação;

remunerada;

servidores públicos inativos;

públicos qualquer

empregados públicos da administração direta, autárquica e fundacional de

públicos inativos;

empregados

qualquer ente da Federação;Federação;

pensionistas de servidores e de militares.

Federação;

Do total de consignações previsto no caput deste artigo, serão

pensionistas

Parágrafo consignações previsto caput artigo,

destinados 35% (trinta e cinco por cento) exclusivamente para amortização de prestações(trinta por cento) para amortização prestações

relativas a operações de empréstimo, financiamento e arrendamento mercantil e 5% (cincooperações empréstimo, (cinco

por cento) exclusivamente para amortização de despesas contraídas por meio de cartão depor cento) para amortização despesas por

crédito consignado ou utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de créditoconsignado

consignado.
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III – não se aplica aos valores financeiros recebidos pela família 

relativos aos benefícios do Programa Auxílio Brasil de que trata a Lei              

nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021; e 

...............................................................................................................” (NR) 

Art. 7º Antes de firmar contrato de operação de crédito consignado, a instituição 

financeira deverá entregar ao solicitante demonstrativo que especifique o valor 

remanescente dos seus rendimentos líquidos mensais após a dedução da prestação mensal, 

bem como a taxa de juros a ser aplicada, o custo efetivo total do empréstimo e o prazo para 

sua quitação integral. 

Art. 8º O art. 17 da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 17. Observado o disposto no art. 20 desta Lei, o Auxílio Inclusão 

Produtiva Urbana será efetivado por meio de depósito em uma das 

modalidades de conta previstas nos incisos I a V do § 11 do art. 4º desta 

Lei, aberta em nome de cada membro da família que apresente ampliação 

de renda decorrente: 

.......................................................................................................................... 

§ 1º O valor dos depósitos de que trata o caput poderá variar

conforme os tipos de ocupação profissional e de atividades de que trata o 

caput deste artigo, de modo a privilegiar a segurança de renda dos mais 

vulneráveis, na forma de ato do Ministro de Estado da Cidadania, vedada a 

diferenciação de valor em função de localização geográfica ou de 

indicadores econômicos e sociais distintos dos fixados nesta Lei. 

§ 2º (Revogado).

§ 3º (Revogado).

§ 3º-A. A concessão do Auxílio Inclusão Produtiva Urbana tem

caráter pessoal e temporário e não gera direito adquirido. 

§ 4º Ato do Ministro de Estado da Cidadania disporá sobre:

I – o valor do depósito, observado o disposto no § 1º deste artigo;

II – (revogado);

III – os procedimentos para apuração, pagamento e operacionalização

do depósito a que se refere o caput deste artigo; 

IV – os critérios de priorização e seleção dos beneficiários e as regras 

para implementação gradual, de acordo com a previsão e a disponibilidade 

orçamentária e financeira; e 

V – as demais condições de gestão do Auxílio Inclusão Produtiva 

Urbana. 

§ 5º O Auxílio Inclusão Produtiva Urbana será gerido pelo Ministério

da Cidadania, que, para o exercício dessa atribuição, poderá estabelecer 
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parcerias com outros órgãos da administração pública federal direta e

indireta.

§ 6º Somente fará jus ao recebimento do Auxílio Inclusão Produtiva

Urbana a pessoa natural titular do vínculo de emprego formal e das

atividades referidas no caput deste artigo.

§ 7º O pagamento do Auxílio Inclusão Produtiva Urbana poderá ser

cumulado com os outros benefícios, auxílios e bolsas do Programa Auxílio

Brasil.

§ 8º Entre os critérios de priorização e seleção de que trata o inciso IV

do § 4º deste artigo, estarão a participação em ações e programas de

qualificação profissional, a intermediação de mão de obra, o estímulo ao

empreendedorismo popular e à formalização dos pequenos negócios e

outras ações de inclusão produtiva implementadas pelo governo federal.”

(NR)

Art. 9º Revogam-se:

I – os incisos I e II do § 2º do art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

II – as alíneas “a” e “b” do inciso VI do art. 115 da Lei nº 8.213, de 24 de julho

de 1991;

III – os incisos I e II do § 1º do art. 1º e as alíneas “a” e “b” do inciso I do § 2º do

art. 2º da Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003; e

IV – os §§ 2º e 3º e o inciso II do § 4º do art. 17 da Lei nº 14.284, de 29 de

dezembro de 2021.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Publicação da Mensagem do presidente da República nº 439 de 2022, em 5 

de agosto de 2022, recebida no mesmo dia, que comunica as razões do veto 

parcial aposto ao Projeto de Lei nº 2.564, de 2020, que "Altera a Lei nº 7.498, de 

25 de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional do Enfermeiro, do 

Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira". (Veto nº 43 

de 2022) 

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A 

do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 3 de setembro 

de 2022. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

São os seguintes a Mensagem e o autógrafo do projeto: 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 43, DE 2022

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 2.564, de 2020, que "Altera a Lei nº 7.498, de 25

de junho de 1986, para instituir o piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de

Enfermagem, do Auxiliar de Enfermagem e da Parteira".

Mensagem nº 439 de 2022, na origem

DOU de 05/08/2022

Recebido o veto no Senado Federal: 05/08/2022

Sobrestando a pauta a partir de: 04/09/2022

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 

Página da matéria
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•

DISPOSITIVOS VETADOS 
43.22.001: art. 15D da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, com a redação dada

pelo art. 1º do projeto

Página 2 de 7 Avulso do VET 43/2022

82 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 18 Agosto 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3A1132340047C347. 

00100.100181/2022-69



MENSAGEM Nº 439 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 
Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse 
público, o Projeto de Lei nº 2.564, de 2020, que “Altera a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, 
para instituir o piso salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de 
Enfermagem e da Parteira”. 

Ouvidos, o Ministério da Economia, o Ministério da Educação, o Ministério do 
Trabalho e Previdência, o Ministério da Saúde e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se 
pelo veto ao seguinte dispositivo do Projeto de Lei: 

Art. 1º do Projeto de Lei, na parte em que altera o art. 15-D da Lei nº 7.498, de 

25 de junho de 1986. 

“Art. 15-D. O piso salarial previsto nesta Lei será atualizado, anualmente, com 
base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).” 

Razões do veto 

“A proposição legislativa estabelece que o piso salarial previsto na Lei nº 7.498, 
de 25 de junho de 1986, seria atualizado, anualmente, com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor - INPC. 

Entretanto,  a proposição legislativa incorre em vício de inconstitucionalidade ao 
prever que o piso salarial desses profissionais seria atualizado, anualmente, com base 
no INPC, pois promoveria a indexação do piso salarial a índice de reajuste automático, e 
geraria a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies de reajuste para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público, o que violaria o disposto no inciso XIII do 
caput do art. 37 da Constituição. 

Ademais, a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou 
municipais a índices federais de correção monetária, no caso, o INPC, afrontaria a 
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autonomia dos entes federativos para concederem os reajustes aos seus servidores, o 
que violaria o art. 18, o § 1º e o caput do art. 25 da Constituição, e descumpriria o 
disposto na Súmula Vinculante nº 42 do Supremo Tribunal Federal. 

Outrossim, a previsão de reajuste automático também retiraria a prerrogativa 
do Poder Executivo de iniciar o processo legislativo para alterar ou reajustar a 
remuneração de seus servidores, e não só afrontaria o disposto no inciso X do caput do 
art. 37, e na alínea ‘a’ do inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição, como também não 
observaria a independência e a harmonia que deve haver entre os Poderes, prevista no 
art. 2º da Constituição, além de não obedecer o princípio da isonomia, constante do 
caput do art. 5º da Constituição, ao não apontar uma justificativa para o tratamento 
diferenciado em relação a outras categorias profissionais. 

A proposição legislativa contraria, ainda, o interesse público tendo em vista que 
há que se considerar que a indexação de salários traria dificuldades à política monetária, 
ao transmitir a inflação do período anterior para o período seguinte, e poderia aumentar 
a resistência da inflação ao recuo. Ao estabelecer a correção automática do piso pela 
inflação, a proposta privilegiaria a preservação do poder de compra do salário das 
categorias que abrange em detrimento de outras categorias e estimularia a corrida de 
outros profissionais por gatilhos contra perdas inflacionárias, e prejudicaria o controle 
da inflação intertemporalmente. 

Por fim, ao longo do tempo, implicaria no distanciamento dos valores fixados a 
título de piso salarial para profissionais do setor público e do setor privado, o que estaria 
no sentido oposto ao desejado pela proposição, que pretende estabelecer patamar 
mínimo a ser observado por pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, 
haja vista que para os profissionais atuantes no setor privado não se evidencia a vedação 
expressa ao reajuste automático, como aos atuantes no setor público, por força 
constitucional.” 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar o dispositivo 
mencionado do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional. 
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Altera a Lei nº 7.498, de 25 de 
junho de 1986, para instituir o piso 
salarial nacional do Enfermeiro, do 
Técnico de Enfermagem, do Auxiliar 
de Enfermagem e da Parteira. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, 

passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 15-A, 15-B, 15-

C e 15-D: 

“Art. 15-A. O piso salarial nacional dos 

Enfermeiros contratados sob o regime da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

será de R$ 4.750,00 (quatro mil setecentos e 

cinquenta reais) mensais. 

Parágrafo único. O piso salarial dos 

profissionais celetistas de que tratam os arts. 7º, 

8º e 9º desta Lei é fixado com base no piso 

estabelecido no caput deste artigo, para o 

Enfermeiro, na razão de: 

I – 70% (setenta por cento) para o 

Técnico de Enfermagem; 

II – 50% (cinquenta por cento) para o 

Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.” 

“Art. 15-B. O piso salarial nacional dos 

Enfermeiros contratados sob o regime dos servidores 

públicos civis da União, das autarquias e das 

fundações públicas federais, nos termos da Lei nº 

8.112, de 11 de dezembro de 1990, será de R$ 
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4.750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais)

mensais.

Parágrafo único. O piso salarial dos

servidores de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º desta

Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput

deste artigo, para o Enfermeiro, na razão de:

I – 70% (setenta por cento) para o

Técnico de Enfermagem;

II – 50% (cinquenta por cento) para o

Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.”

“Art. 15-C. O piso salarial nacional dos

Enfermeiros servidores dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios e de suas autarquias e

fundações será de R$ 4.750,00 (quatro mil

setecentos e cinquenta reais) mensais.

Parágrafo único. O piso salarial dos

servidores de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º desta

Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput

deste artigo, para o Enfermeiro, na razão de:

I – 70% (setenta por cento) para o

Técnico de Enfermagem;

II – 50% (cinquenta por cento) para o

Auxiliar de Enfermagem e para a Parteira.”

“Art. 15-D. O piso salarial previsto

nesta Lei será atualizado, anualmente, com base no

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Página 6 de 7 Avulso do VET 43/2022

O piso salarial previsto

nesta Lei será atualizado, anualmente, com base no

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).”

86 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 18 Agosto 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3A1132340047C347. 

00100.100181/2022-69



§ 1º O piso salarial previsto na Lei nº 7.498, de

25 de junho de 1986, entrará em vigor imediatamente, 

assegurada a manutenção das remunerações e dos salários 

vigentes superiores a ele na data de entrada em vigor desta 

Lei, independentemente da jornada de trabalho para a qual o 

profissional ou trabalhador foi admitido ou contratado. 

§ 2º Os acordos individuais e os acordos, contratos

e convenções coletivas respeitarão o piso salarial previsto 

na Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, considerada ilegal e 

ilícita a sua desconsideração ou supressão. 
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Publicação da Mensagem do presidente da República nº 440 de 2022, em 5 

de agosto de 2022, recebida no mesmo dia, que comunica as razões do veto 

parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 17, de 2022, que 

"Altera a Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, que dispõe sobre as diretrizes 

para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2022". (Veto nº 44 de 

2022) 

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A 

do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 3 de setembro 

de 2022. 

A matéria está publicada em avulso eletrônico. 

São os seguintes a Mensagem e o autógrafo do projeto: 
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CONGRESSO NACIONAL 
VETO N° 44, DE 2022

Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 17, de 2022, que "Altera a

Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração

e a execução da Lei Orçamentária de 2022".

Mensagem nº 440 de 2022, na origem

DOU de 05/08/2022

DOCUMENTOS:

Mensagem-

Autógrafo da matéria vetada-

PUBLICAÇÃO: DCN de 

Página da matéria
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•

•

•

DISPOSITIVOS VETADOS 
44.22.001: art. 64A da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, com a redação

dada pelo art. 1º do projeto

44.22.002: art. 72A da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, com a redação

dada pelo art. 1º do projeto

44.22.003: art. 72B da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, com a redação

dada pelo art. 1º do projeto
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MENSAGEM Nº 440 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da 

Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e por contrariedade ao 

interesse público, o Projeto de Lei nº 17, de 2022-CN, que “Altera a Lei nº 14.194, de 20 de 

agosto de 2021, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei 

Orçamentária de 2022”. 

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes 

dispositivos do Projeto de Lei: 

Art. 1º do Projeto de Lei, na parte em que altera o art. 64-A da Lei nº 14.194, 

de 20 de agosto de 2021. 

“Art. 64-A Excepcionalmente, na hipótese de inviabilidade constitucional ou legal 

da execução de restos a pagar não processados, em virtude exclusivamente de 

inadequação de fontes, decorridos de créditos adicionais aprovados no último 

quadrimestre do exercício, inclusive para os aprovados em 2021, a liquidação e o 

pagamento poderão ser efetuados em fonte diversa, desde que a nova fonte indicada 

disponha de saldo suficiente, sem implicar em prejuízo aos demais compromissos já 

firmados pelo órgão.” 

Razões do veto 

“A proposição legislativa estabelece que, excepcionalmente, na hipótese de 

inviabilidade constitucional ou legal da execução de restos a pagar não processados, em 

virtude exclusivamente de inadequação de fontes, decorridos de créditos adicionais 

aprovados no último quadrimestre do exercício, inclusive para os aprovados em 2021, a 

liquidação e o pagamento poderão ser efetuados em fonte diversa, desde que a nova 

fonte indicada disponha de saldo suficiente, sem implicar prejuízo aos demais 

compromissos já firmados pelo órgão. 
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Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa 

contraria o interesse público, pois permitiria a liquidação e o pagamento de restos a 

pagar não processados em fonte de recurso diversa daquela originalmente prevista na 

respectiva Lei Orçamentária Anual. Nesse sentido, a informação relativa à fonte de 

recursos compõe a nota de empenho expedida à época da inscrição em restos a pagar, 

de modo que se possa constatar o cumprimento efetivo da Lei Orçamentária Anual, já 

que a fonte de recurso da despesa deve ser especificada nos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social, a exemplo do caput do art. 7º da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro 

de 2020, e do caput do art. 7º da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021- Lei de Diretrizes 

Orçamentárias de 2022.  

Então, ao considerar que a liquidação da despesa pública deveria ser baseada na 

nota de empenho, conforme prevê o inciso II do § 2º do art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, a proposição não se mostra adequada, pois colocaria em risco as 

demonstrações contábeis consolidadas da União elaboradas à época, as quais 

compreendem as Prestações de Contas do Presidente da República já apresentadas e 

apreciadas pelo Tribunal de Contas da União, bem como submetidas ao julgamento do 

Congresso Nacional, conforme previsto no inciso XXIV do caput do art. 84, no inciso I do 

caput do art. 71 e no inciso IX do caput do art. 49, todos da Constituição, combinados 

com o parágrafo único do art. 36 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992.  

Do mesmo modo, ao permitir a alteração da fonte de recursos, a administração 

pública ficaria impossibilitada de prever os recursos necessários ao pagamento de 

despesas já compromissadas, ou a serem contratadas, e que contam com fonte de 

recursos específica, o que dificultaria atender ao princípio do planejamento, para aquela 

determinante, nos termos do disposto no caput do art. 174 da Constituição e no inciso 

I do art. 6º, combinado com o art. 7º do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967.” 

Art. 1º do Projeto de Lei, na parte em que altera o art. 72-A da Lei nº 14.194, 

de 20 de agosto de 2021. 

“Art. 72-A O disposto no § 8º do art. 24 da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 

não se aplica aos recursos federais provenientes de programações classificadas com 

identificadores de resultado primário constantes da alínea “c” do inciso II do § 4º do art. 

7º.” 

Razões do veto 

“A proposição legislativa estabelece que o disposto no § 8º do art. 24 da Lei nº 

12.587, de 3 de janeiro de 2012, não se aplica aos recursos federais provenientes de 
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programações classificadas com identificadores de resultado primário constantes da 

alínea “c” do inciso II do § 4º do art. 7º.  

Entretanto, a despeito da boa intenção do legislador, a proposição legislativa 

incorre em vício de inconstitucionalidade, por dispor sobre matéria afeta à Política 

Nacional de Mobilidade Urbana, disposta na Lei nº 12.587, de 3 de janeiro, de 2012, que 

não guarda compatibilidade com o conteúdo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, em 

violação ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição, bem como no art. 4º da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ademais, contraria o interesse público, haja vista que o referido artigo afastaria 

a aplicação do § 8º do art. 24 da Lei nº 12.587, de 2012, que institui as diretrizes da 

Política Nacional de Mobilidade Urbana, aos recursos federais provenientes de 

programações classificadas com os RPs 6, 7, 8 e 9. Segundo o referido § 8º, os Municípios 

que não tenham aprovado o Plano de Mobilidade Urbana no prazo estabelecido 

somente poderão solicitar e receber recursos federais destinados à mobilidade urbana 

caso sejam utilizados para a elaboração do próprio plano. 

Registra-se que essa é uma diretriz aplicável ao recebimento de quaisquer 

recursos federais destinados à citada finalidade e objetiva conferir maior efetividade à 

Política Nacional de Mobilidade Urbana. O fato de determinadas programações da Lei 

Orçamentária de 2022 decorrerem de emendas parlamentares não afasta o dever da 

União de atendimento à legislação aplicável a cada política pública. Ademais, a 

incompatibilidade da despesa com a política pública setorial é uma das hipóteses de 

impedimento de ordem técnica para a execução orçamentária, conforme disposto no § 

2º do art. 65 da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

de 2022. 

Além disso, a Lei de Diretrizes Orçamentárias não tem competência para alterar 

as regras da legislação federal ordinária, relacionadas à política de desenvolvimento 

urbano, as quais integram a competência legislativa da União, nos termos do disposto 

no inciso XX do caput do art. 21 da Constituição. Cumpre ressaltar que o processo 

legislativo para apreciação das leis orçamentárias apresenta regras específicas e não 

pode ser utilizado como meio para alteração da legislação ordinária do ente.” 

Art. 1º do Projeto de Lei, na parte em que altera o art. 72-B da Lei nº 14.194, 

de 20 de agosto de 2021. 

“Art. 72-B Caso seja verificada a existência de vícios sanáveis afetos à celebração 

do instrumento contratual original, relativos às programações previstas nos §§ 11 e 12 do 

art. 166 da Constituição Federal, será permitida, em caráter excepcional e sem prejuízo 

das eventuais sanções cabíveis, a execução de restos a pagar não processados, inclusive 

referentes a empenhos de 2021, desde que sejam convalidados os atos administrativos e 
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mantida a parte beneficiada, os valores originais e seja observada a vantajosidade, o 

interesse da administração e as demais normas aplicáveis.” 

Razões do veto 

“A proposição legislativa estabelece que, caso seja verificada a existência de 

vícios sanáveis afetos à celebração do instrumento contratual original, relativos às 

programações previstas nos § 11 e § 12 do art. 166 da Constituição, seria permitida, em 

caráter excepcional e sem prejuízo das eventuais sanções cabíveis, a execução de restos 

a pagar não processados, inclusive referentes a empenhos de 2021, desde que fossem 

convalidados os atos administrativos e mantida a parte beneficiada e os valores 

originais, bem como observados a vantajosidade, o interesse da administração e as 

demais normas aplicáveis. 

Entretanto, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa 

contraria o interesse público, ao vincular empenhos pertencentes ao exercício anterior 

a instrumentos assinados em exercício seguinte. Os empenhos são vinculados aos 

respectivos instrumentos celebrados, os quais garantem a execução das programações 

incluídas por emendas individuais na modalidade definida ou emendas de bancada, 

respeitado o respectivo exercício.  

Acrescenta-se que, ao analisar a proposta para celebração de um instrumento, o 

ministério setorial cria o respectivo empenho. A vinculação desse empenho e a 

respectiva autorização para inscrição em restos a pagar em exercício seguinte são 

condicionadas à assinatura de instrumento específico, que representa o compromisso 

da administração pública na execução daqueles créditos orçamentários. No caso de 

novo exercício, os empenhos vinculados a propostas que não geraram a celebração de 

instrumentos, por quaisquer motivos, resultam em impedimento técnico para execução 

das programações e devem ser cancelados, não passíveis, pois, de inscrição em restos a 

pagar.” 

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os 

dispositivos mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação 

dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 4 de agosto de 2022.
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Altera a Lei nº 14.194, de 20 de agosto de

2021, que dispõe sobre as diretrizes para a

elaboração e a execução da Lei

Orçamentária de 2022.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

“Art. 18....................................................................................................

§ 1º ..........................................................................................................

IV - ..........................................................................................................

c) à construção e manutenção de vias e obras rodoviárias estaduais e

municipais destinadas à integração de modais de transporte ou ao escoamento

produtivo;

...............................................................................................................” (NR)

“Art. 64-A Excepcionalmente, na hipótese de inviabilidade

constitucional ou legal da execução de restos a pagar não processados,

em virtude exclusivamente de inadequação de fontes, decorridos de

créditos adicionais aprovados no último quadrimestre do exercício, inclusive

para os aprovados em 2021, a liquidação e o pagamento poderão ser

efetuados em fonte diversa, desde que a nova fonte indicada disponha de

saldo suficiente, sem implicar em prejuízo aos demais compromissos já

firmados pelo órgão.” (NR)

“Art. 72-A O disposto no § 8º do art. 24 da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro

de 2012, não se aplica aos recursos federais provenientes de programações

classificadas com identificadores de resultado primário constantes da alínea

“c” do inciso II do § 4º do art. 7º.” (NR)

“Art. 72-B Caso seja verificada a existência de vícios sanáveis afetos à

celebração do instrumento contratual original, relativos às programações

previstas nos §§ 11 e 12 do art. 166 da Constituição Federal, será permitida,

em caráter excepcional e sem prejuízo das eventuais sanções cabíveis, a

execução de restos a pagar não processados, inclusive referentes a empenhos

de 2021, desde que sejam convalidados os atos administrativos e mantida a

parte beneficiada, os valores originais e seja observada a vantajosidade, o

interesse da administração e as demais normas aplicáveis.” (NR)

“Art. 81-A. A doação de bens, valores ou benefícios por parte da
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Administração Pública a entidades privadas e públicas, durante todo o ano, e 

desde que com encargo para o donatário, não se configura em 

descumprimento do § 10, do art. 73, da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997.” (NR)  

“Art. 85-A Ficam autorizados, mantidas as características da obra 

pactuada, ajustes no objeto dos contratos firmados em 2020 com recursos de 

transferências voluntárias para permitir alteração na localidade de execução 

do objeto incialmente pactuado, desde que autorizados pelo gestor máximo 

do órgão concedente.” (NR) 

“Art. 164. ................................................................................................ 

.......................................................................................................................... 

§ 2º A realização de atos de gestão orçamentária, financeira e

patrimonial, no âmbito do Siafi, após 31 de dezembro de 2022, relativos ao 

exercício encerrado, não será permitida, exceto quanto aos procedimentos 

relacionados à inscrição dos restos a pagar e aos ajustes de registros contábeis 

patrimoniais para fins de elaboração das demonstrações contábeis, na forma 

estabelecida pelo órgão central do Sistema de Contabilidade Federal. 

.......................................................................................................................... 

§ 6º Excepcionalmente, na hipótese de desistência do credor original ou

de rescisão contratual, no cumprimento da avença pactuada relativa a resto a 

pagar não processado, será permitida a sua liquidação, mediante justificativa 

formal, em favor de credor diferente do indicado na respectiva nota de 

empenho, desde que haja vantajosidade e interesse da administração pública 

na execução do seu objeto, observadas as disposições da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei nº 13.303, de 2016, e de 

outras normas legais aplicáveis ao instrumento firmado entre as partes, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis ao credor desistente.” (NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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LEI Nº 14.437, DE 15 DE AGOSTO DE 2022. 
 
 
 

Autoriza o Poder Executivo federal a dispor 
sobre a adoção, por empregados e 
empregadores, de medidas trabalhistas 
alternativas e sobre o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda, para 
enfrentamento das consequências sociais e 
econômicas de estado de calamidade pública 
em âmbito nacional ou em âmbito estadual, 
distrital ou municipal reconhecido pelo Poder 
Executivo federal. 

 
 
 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida 
Provisória nº 1.109, de 2022, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da 
Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 

 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo federal a dispor sobre a adoção, por 

empregados e empregadores, de medidas trabalhistas alternativas e sobre o Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, para enfrentamento das 
consequências sociais e econômicas de estado de calamidade pública em âmbito nacional 
ou em âmbito estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

§ 1º São objetivos desta Lei: 
I - preservar o emprego e a renda; 
II - garantir a continuidade das atividades laborais, empresariais e das 

organizações da sociedade civil sem fins lucrativos; e 
III - reduzir o impacto social decorrente das consequências de estado de 

calamidade pública em âmbito nacional ou em âmbito estadual, distrital ou municipal 
reconhecido pelo Poder Executivo federal. 
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§ 2º As medidas previstas no caput deste artigo poderão ser adotadas 
exclusivamente: 

I - para trabalhadores em grupos de risco; e 
II - para trabalhadores de áreas específicas dos entes federativos atingidos por 

estado de calamidade pública. 
 

CAPÍTULO II 
DAS MEDIDAS TRABALHISTAS ALTERNATIVAS PARA ENFRENTAMENTO DE 

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA 
 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
Art. 2º Poderão ser adotadas, por empregados e empregadores, para a 

preservação do emprego, a sustentabilidade do mercado de trabalho e o enfrentamento das 
consequências de estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em âmbito estadual, 
distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo federal, as seguintes medidas 
trabalhistas alternativas: 

I - o teletrabalho; 
II - a antecipação de férias individuais; 
III - a concessão de férias coletivas; 
IV - o aproveitamento e a antecipação de feriados; 
V - o banco de horas; e 
VI - a suspensão da exigibilidade dos recolhimentos do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS). 
§ 1º A adoção das medidas previstas no caput deste artigo observará o disposto 

em ato do Ministério do Trabalho e Previdência, que estabelecerá, entre outros parâmetros, 
o prazo em que as medidas trabalhistas alternativas poderão ser adotadas. 

§ 2º O prazo a que se refere o § 1º deste artigo será de até 90 (noventa) dias, 
prorrogável enquanto durar o estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em 
âmbito estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

 
Seção II 

Do Teletrabalho 
 
Art. 3º O empregador poderá, a seu critério, durante o prazo previsto no ato do 

Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei, alterar o regime de 
trabalho presencial para teletrabalho ou trabalho remoto, além de determinar o retorno ao 
regime de trabalho presencial, independentemente da existência de acordos individuais ou 
coletivos, dispensado o registro prévio da alteração no contrato individual de trabalho. 

§ 1º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se teletrabalho ou trabalho remoto 
a definição constante do art. 75-B da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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§ 2º A alteração de que trata o caput deste artigo será notificada ao empregado 
com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas, por escrito ou por meio 
eletrônico. 

§ 3º As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, pela manutenção 
ou pelo fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e 
adequada à prestação de teletrabalho ou de trabalho remoto e as disposições relativas ao 
reembolso de despesas efetuadas pelo empregado serão previstas em contrato escrito, 
firmado previamente ou no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da mudança do regime 
de trabalho. 

§ 4º Na hipótese de o empregado não possuir os equipamentos tecnológicos ou a 
infraestrutura necessária e adequada à prestação de teletrabalho ou de trabalho remoto: 

I - o empregador poderá fornecer os equipamentos em regime de comodato e 
custear os serviços de infraestrutura, que não caracterizarão verba de natureza salarial; ou 

II - o período da jornada normal de trabalho será computado como tempo de 
trabalho à disposição do empregador, na impossibilidade do oferecimento do regime de 
comodato de que trata o inciso I deste parágrafo. 

§ 5º O tempo de uso de equipamentos tecnológicos e de infraestrutura necessária, 
bem como de softwares, de ferramentas digitais ou de aplicações de internet utilizados para 
o teletrabalho ou o trabalho remoto, fora da jornada de trabalho normal do empregado não 
constitui tempo à disposição ou regime de prontidão ou de sobreaviso, exceto se houver 
previsão em acordo individual ou em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

§ 6º Aplica-se ao teletrabalho e ao trabalho remoto de que trata este artigo o 
disposto no inciso III do caput do art. 62 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Art. 4º Fica permitida a adoção do regime de teletrabalho ou de trabalho remoto 
para estagiários e aprendizes, nos termos desta Seção. 

Art. 5º O regime de teletrabalho ou de trabalho remoto não se confunde nem se 
equipara à ocupação de operador de telemarketing ou de teleatendimento. 

 
Seção III 

Da Antecipação de Férias Individuais 
 
Art. 6º O empregador informará ao empregado, durante o prazo previsto no ato 

do Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei, sobre a antecipação 
de suas férias com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas, por escrito ou 
por meio eletrônico, com a indicação do período a ser gozado pelo empregado. 

§ 1º As férias antecipadas nos termos do caput deste artigo: 
I - não poderão ser gozadas em períodos inferiores a 5 (cinco) dias corridos; e 
II - poderão ser concedidas por ato do empregador, ainda que o período aquisitivo 

a que se referem não tenha transcorrido. 
§ 2º O empregado e o empregador poderão, adicionalmente, negociar a 

antecipação de períodos futuros de férias, por meio de acordo individual escrito. 
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Art. 7º O empregador poderá, durante o prazo previsto no ato do Ministério do 
Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei, suspender as férias e as licenças não 
remuneradas dos profissionais da área de saúde ou daqueles que desempenham funções 
essenciais, por meio de comunicação formal da decisão ao trabalhador por escrito ou, 
preferencialmente, por meio eletrônico, com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 8º O adicional de 1/3 (um terço) relativo às férias concedidas durante o prazo 
previsto no ato do Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei 
poderá ser pago após a sua concessão, a critério do empregador, até a data em que é devida 
a gratificação natalina prevista no art. 1º da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965. 

Art. 9º A conversão de 1/3 (um terço) do período das férias em abono pecuniário 
dependerá da anuência do empregador, hipótese em que o pagamento poderá ser efetuado 
até a data de que trata o art. 8º desta Lei. 

Art. 10. O pagamento da remuneração das férias concedidas durante o prazo 
previsto no ato do Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei 
poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente ao do início do gozo das férias, 
hipótese em que não se aplica o disposto no art. 145 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

Art. 11. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, os valores das férias, 
individuais ou coletivas, ainda não adimplidos serão pagos juntamente com as verbas 
rescisórias devidas. 

Parágrafo único. No caso de pedido de demissão, as férias antecipadas gozadas 
cujo período não tenha sido adquirido serão descontadas das verbas rescisórias devidas ao 
empregado. 

 
Seção IV 

Da Concessão de Férias Coletivas 
 
Art. 12. O empregador poderá, a seu critério, durante o prazo previsto no ato do 

Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei, conceder férias 
coletivas a todos os empregados ou a setores da empresa e deverá notificar o conjunto de 
empregados afetados, por escrito ou por meio eletrônico, com antecedência de, no mínimo, 
48 (quarenta e oito) horas, hipótese em que não se aplicam o limite máximo de períodos 
anuais e o limite mínimo de dias corridos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, permitida a concessão por prazo 
superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 13. Aplica-se às férias coletivas o disposto no § 1º do art. 6º, nos arts. 8º, 9º 
e 10 e no parágrafo único do art. 11 desta Lei. 

Art. 14. Na hipótese de que trata esta Seção, ficam dispensadas a comunicação 
prévia ao órgão local do Ministério do Trabalho e Previdência e a comunicação aos 
sindicatos representativos da categoria profissional de que trata o art. 139 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
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Seção V 
Do Aproveitamento e da Antecipação de Feriados 

 
Art. 15. Os empregadores poderão, durante o prazo previsto no ato do Ministério 

do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei, antecipar o gozo de feriados 
federais, estaduais, distritais e municipais, incluídos os religiosos, e deverão notificar, por 
escrito ou por meio eletrônico, o conjunto de empregados beneficiados, com antecedência 
de, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas, com a indicação expressa dos feriados 
aproveitados. 

Parágrafo único. Os feriados a que se refere o caput deste artigo poderão ser 
utilizados para compensação do saldo em banco de horas. 

 
Seção VI 

Do Banco de Horas 
 
Art. 16. Ficam autorizadas, durante o prazo previsto no ato do Ministério do 

Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei, a interrupção das atividades pelo 
empregador e a constituição de regime especial de compensação de jornada, por meio de 
banco de horas, em favor do empregador ou do empregado, estabelecido por meio de acordo 
individual ou coletivo escrito, para a compensação no prazo de até 18 (dezoito) meses, 
contado da data de encerramento do período estabelecido no ato do Ministério do Trabalho 
e Previdência. 

§ 1º A compensação de tempo para recuperação do período interrompido poderá 
ser feita por meio da prorrogação de jornada em até 2 (duas) horas, a qual não poderá 
exceder 10 (dez) horas diárias e poderá ser realizada aos finais de semana, observado o 
disposto no art. 68 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei                                                            
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

§ 2º A compensação do saldo de horas poderá ser determinada pelo empregador 
independentemente de convenção coletiva ou de acordo individual ou coletivo. 

§ 3º As empresas que desempenham atividades essenciais poderão, durante o 
prazo previsto no ato do Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta 
Lei, constituir regime especial de compensação de jornada por meio de banco de horas 
independentemente da interrupção de suas atividades. 

 
Seção VII 

Da Suspensão da Exigibilidade dos Recolhimentos do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço 

 
Art. 17. O ato do Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta 

Lei poderá suspender a exigibilidade dos recolhimentos do FGTS de até 4 (quatro) 
competências, relativos aos estabelecimentos dos empregadores situados em Municípios 
alcançados por estado de calamidade pública reconhecido pelo Poder Executivo federal. 
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Parágrafo único. Os empregadores poderão fazer uso da prerrogativa prevista no 
caput deste artigo independentemente: 

I - do número de empregados; 
II - do regime de tributação; 
III - da natureza jurídica; 
IV - do ramo de atividade econômica; e 
V - da adesão prévia. 
Art. 18. O depósito das competências suspensas poderá ser realizado de forma 

parcelada, sem a incidência da atualização, da multa e dos encargos previstos no art. 22 da 
Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

§ 1º Os depósitos referentes às competências suspensas serão realizados em até 
6 (seis) parcelas, nos prazos e nas condições estabelecidos no ato do Ministério do Trabalho 
e Previdência, na data prevista para o recolhimento mensal devido, conforme disposto no 
caput do art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

§ 2º Até que o disposto no art. 17-A da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, seja 
regulamentado e produza efeitos, para usufruir da prerrogativa prevista no caput deste 
artigo, o empregador fica obrigado a declarar as informações na data prevista em ato do 
Ministério do Trabalho e Previdência, nos termos do inciso IV do caput do art. 32 da Lei                                                                   
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, observado que: 

I - as informações prestadas constituirão declaração e reconhecimento dos 
créditos delas decorrentes, caracterizarão confissão de débito e constituirão instrumento 
hábil e suficiente para a cobrança do crédito de FGTS; e 

II - os valores não declarados nos termos deste parágrafo não terão sua 
exigibilidade suspensa e obrigarão o pagamento integral da multa e dos encargos devidos 
nos termos do art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, sem possibilidade de realização 
do parcelamento de que trata o caput deste artigo. 

§ 3º Para os depósitos de FGTS realizados nos termos do caput deste artigo, a 
atualização monetária e a capitalização dos juros de que trata o art. 13 da Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, incidentes sobre os valores devidos na competência originária, correrão 
à conta do FGTS. 

Art. 19. Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho que autorize o saque do 
FGTS, a suspensão prevista no art. 17 desta Lei resolver-se-á em relação ao respectivo 
empregado, e ficará o empregador obrigado: 

I - ao recolhimento dos valores de FGTS cuja exigibilidade tenha sido suspensa 
nos termos desta Lei, sem incidência da multa e dos encargos devidos na forma do                  
art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, desde que seja efetuado no prazo legal; e 

II - ao depósito dos valores previstos no art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, as eventuais parcelas 
vincendas terão a sua data de vencimento antecipada para o prazo aplicável ao recolhimento 
previsto no art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 

Art. 20. Os valores de FGTS cuja exigibilidade tenha sido suspensa nos termos 
do art. 17 desta Lei, caso inadimplidos nos prazos fixados na forma desta Lei, estarão 
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sujeitos à multa e aos encargos devidos nos termos do art. 22 da Lei nº 8.036, de 11 de maio 
de 1990, desde a data originária de vencimento fixada no caput do art. 15 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990. 

Art. 21. Na hipótese de suspensão da exigibilidade de que trata o art. 17 desta 
Lei, o prazo prescricional dos débitos relativos aos depósitos do FGTS vencidos até a data 
de publicação do ato do Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei 
ficará suspenso por 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 22. O inadimplemento das parcelas previstas no § 1º do art. 18 e a não 
quitação do FGTS nos termos do art. 19 desta Lei ensejarão o bloqueio da emissão do 
certificado de regularidade do FGTS. 

Art. 23. Na hipótese de suspensão da exigibilidade de que trata o art. 17 desta 
Lei, os prazos dos certificados de regularidade do FGTS emitidos até a data de publicação 
do ato do Ministério do Trabalho e Previdência de que trata o art. 2º desta Lei ficarão 
prorrogados por 90 (noventa) dias. 

 
CAPÍTULO III 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA 
RENDA EM ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA 

 
Seção I 

Da Instituição, dos Objetivos e das Medidas do Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda 

 
Art. 24. O Poder Executivo federal poderá instituir o Programa Emergencial de 

Manutenção do Emprego e da Renda, para o enfrentamento das consequências sociais e 
econômicas de estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em âmbito estadual, 
distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

§ 1º A adoção do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 
observará o disposto no regulamento, que estabelecerá a forma e o prazo durante o qual o 
Programa poderá ser adotado, observadas as disponibilidades financeiras e orçamentárias. 

§ 2º O prazo a que se refere o § 1º deste artigo será de até 90 (noventa) dias, 
prorrogável enquanto durar o estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em 
âmbito estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo federal. 

Art. 25. São medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e 
da Renda: 

I - o pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda (BEm); 

II - a redução proporcional da jornada de trabalho e do salário; e 
III - a suspensão temporária do contrato de trabalho. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica: 
I - no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 
a) aos órgãos da administração pública direta e indireta; e 
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b) às empresas públicas e às sociedades de economia mista, inclusive às suas 
subsidiárias; e 

II - aos organismos internacionais. 
Art. 26. Compete ao Ministério do Trabalho e Previdência coordenar, executar, 

monitorar e fiscalizar o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e 
editar as normas complementares necessárias à sua execução. 

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho e Previdência divulgará, por meio 
eletrônico, informações detalhadas sobre os acordos firmados, com o número de 
empregados e empregadores beneficiados. 

 
Seção II 

Do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 
 
Art. 27. O BEm será pago nas hipóteses de: 
I - redução proporcional da jornada de trabalho e do salário; e 
II - suspensão temporária do contrato de trabalho. 
§ 1º O BEm será custeado com recursos da União, mediante disponibilidade 

orçamentária. 
§ 2º O BEm será de prestação mensal e devido a partir da data do início da 

redução da jornada de trabalho e do salário ou da suspensão temporária do contrato de 
trabalho, observadas as seguintes disposições: 

I - o empregador informará ao Ministério do Trabalho e Previdência a redução 
da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, no 
prazo de 10 (dez) dias, contado da data da celebração do acordo; 

II - a primeira parcela será paga no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 
celebração do acordo, desde que a celebração do acordo seja informada no prazo a que se 
refere o inciso I deste parágrafo; e 

III - o benefício será pago exclusivamente enquanto durar a redução da jornada 
de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho. 

§ 3º Caso a informação de que trata o inciso I do § 2º deste artigo não seja 
prestada no prazo previsto no referido inciso: 

I - o empregador ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor 
anterior à redução da jornada de trabalho e do salário ou à suspensão temporária do contrato 
de trabalho do empregado, inclusive dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, até que 
a informação seja prestada; 

II - a data de início do BEm será estabelecida na data em que a informação tenha 
sido efetivamente prestada, e o benefício será devido pelo restante do período pactuado; e 

III - a primeira parcela, observado o disposto no inciso II deste parágrafo, será 
paga no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que a informação tiver sido 
efetivamente prestada. 

§ 4º Ato do Ministério do Trabalho e Previdência disciplinará a forma de: 
I - transmissão das informações e das comunicações pelo empregador; 
II - concessão e pagamento do BEm; e 
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III - interposição de recurso contra as decisões proferidas em relação ao BEm. 
§ 5º As notificações e as comunicações referentes ao BEm poderão ser realizadas 

exclusivamente por meio digital, mediante a ciência do interessado, o cadastramento em 
sistema próprio e a utilização de certificado digital da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil) ou o uso de login e senha, conforme estabelecido em ato do 
Ministério do Trabalho e Previdência. 

§ 6º O devido recebimento do BEm não impedirá a concessão nem alterará o 
valor do seguro-desemprego a que o empregado vier a ter direito, desde que cumpridos os 
requisitos previstos na Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no momento de eventual 
dispensa. 

§ 7º O BEm será operacionalizado e pago pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência. 

Art. 28. O valor do BEm terá como base de cálculo o valor da parcela do seguro-
desemprego a que o empregado teria direito, nos termos do art. 5º da Lei nº 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990, observadas as seguintes disposições: 

I - na hipótese de redução da jornada de trabalho e do salário, será calculado com 
a aplicação do percentual da redução sobre a base de cálculo; e 

II - na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, terá valor 
mensal: 

a) equivalente a 100% (cem por cento) do valor do seguro-desemprego a que o 
empregado teria direito, na hipótese prevista no caput do art. 30 desta Lei; ou 

b) equivalente a 70% (setenta por cento) do valor do seguro-desemprego a que o 
empregado teria direito, na hipótese prevista no § 6º do art. 30 desta Lei. 

§ 1º O BEm será pago ao empregado independentemente do: 
I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 
II - tempo de vínculo empregatício; e 
III - número de salários recebidos. 
§ 2º O BEm não será devido ao empregado que: 
I - seja ocupante de cargo ou emprego público ou cargo em comissão de livre 

nomeação e exoneração, ou seja titular de mandato eletivo; ou 
II - esteja em gozo: 
a) de benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social 

ou dos regimes próprios de previdência social, ressalvados os benefícios de pensão por 
morte e de auxílio-acidente; 

b) do seguro-desemprego, em quaisquer de suas modalidades; ou 
c) da bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei nº 7.998, 

de 11 de janeiro de 1990. 
§ 3º O empregado com mais de um vínculo formal de emprego poderá receber 

cumulativamente 1 (um) BEm para cada vínculo com redução proporcional da jornada de 
trabalho e do salário ou com suspensão temporária do contrato de trabalho. 

§ 4º Nos casos em que o cálculo do BEm resultar em valores decimais, o valor a 
ser pago deverá ser arredondado para a unidade inteira imediatamente superior. 
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§ 5º O empregado com contrato de trabalho intermitente a que se refere o § 3º do 
art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de           
1º de maio de 1943, não faz jus ao BEm. 

§ 6º O BEm do aprendiz: 
I - poderá ser acumulado com o benefício de prestação continuada de que trata o 

art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; e 
II - não será computado para fins de cálculo da renda familiar per capita para a 

concessão ou a manutenção do benefício de prestação continuada de que trata o art. 20 da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

§ 7º Fica suspenso o prazo a que se refere o § 2º do art. 21-A da Lei nº 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, durante o recebimento do BEm pelo aprendiz. 

 
Seção III 

Da Redução Proporcional da Jornada de Trabalho e do Salário 
 
Art. 29. O empregador, na forma e no prazo previstos no regulamento de que 

trata o art. 24 desta Lei, poderá acordar a redução proporcional da jornada de trabalho e do 
salário de seus empregados, de forma setorial, departamental, parcial ou na totalidade dos 
postos de trabalho, observados os seguintes requisitos: 

I - preservação do valor do salário-hora de trabalho; 
II - pactuação, conforme o disposto nos arts. 33 e 34 desta Lei, por convenção 

coletiva de trabalho, por acordo coletivo de trabalho ou por acordo individual escrito entre 
empregador e empregado; e 

III - na hipótese de pactuação por acordo individual escrito, encaminhamento da 
proposta de acordo ao empregado com antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias corridos e 
redução da jornada de trabalho e do salário somente nos seguintes percentuais: 

a) 25% (vinte e cinco por cento); 
b) 50% (cinquenta por cento); ou 
c) 70% (setenta por cento). 
Parágrafo único. A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão 

restabelecidos no prazo de 2 (dois) dias corridos, contado da: 
I - cessação do estado de calamidade pública; 
II - data estabelecida como termo de encerramento do período de redução 

pactuado; ou 
III - data de comunicação do empregador que informe ao empregado a sua 

decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado. 
 

Seção IV 
Da Suspensão Temporária do Contrato de Trabalho 

 
Art. 30. O empregador, na forma e no prazo previstos no regulamento de que 

trata o art. 24 desta Lei, poderá acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de 
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seus empregados, de forma setorial, departamental, parcial ou na totalidade dos postos de 
trabalho. 

§ 1º A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada, conforme o 
disposto nos arts. 33 e 34 desta Lei, por convenção coletiva de trabalho, por acordo coletivo 
de trabalho ou por acordo individual escrito entre empregador e empregado. 

§ 2º Na hipótese de acordo individual escrito entre empregador e empregado, a 
proposta deverá ser encaminhada ao empregado com antecedência de, no mínimo, 2 (dois) 
dias corridos. 

§ 3º O empregado, durante o período de suspensão temporária do contrato de 
trabalho: 

I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus 
empregados; e 

II - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência Social na 
qualidade de segurado facultativo. 

§ 4º O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de 2 (dois) dias corridos, 
contado da: 

I - cessação do estado de calamidade pública; 
II - data estabelecida como termo de encerramento do período de suspensão 

pactuado; ou 
III - data de comunicação do empregador que informe ao empregado a sua 

decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado. 
§ 5º Se durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho o 

empregado mantiver as atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de 
teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância, ficará descaracterizada a suspensão 
temporária do contrato de trabalho, e o empregador estará sujeito: 

I - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a 
todo o período; 

II - às penalidades previstas na legislação; e 
III - às sanções previstas em convenção coletiva ou em acordo coletivo de 

trabalho. 
§ 6º A empresa que tiver auferido, no ano-calendário anterior ao estado de 

calamidade pública de que trata o art. 1º desta Lei, receita bruta superior ao limite máximo 
previsto no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, somente poderá suspender o contrato de trabalho de seus empregados mediante o 
pagamento de ajuda compensatória mensal no valor de 30% (trinta por cento) do valor do 
salário do empregado, durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho 
pactuado, observado o disposto neste artigo e no art. 31 desta Lei. 

 
Seção V 

Das Disposições Comuns às Medidas do Programa Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda 
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Art. 31. O BEm poderá ser acumulado com o pagamento, pelo empregador, de 
ajuda compensatória mensal, em decorrência da redução proporcional da jornada de trabalho 
e do salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata esta Lei. 

§ 1º A ajuda compensatória mensal de que trata o caput deste artigo: 
I - deverá ter o valor definido em negociação coletiva ou no acordo individual 

escrito pactuado; e 
II - não integrará a base de cálculo do valor dos depósitos do FGTS, instituído 

pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e de que trata a Lei Complementar nº 150,                                                                                      
de 1º de junho de 2015. 

§ 2º Na hipótese de redução proporcional da jornada de trabalho e do salário, a 
ajuda compensatória prevista no caput não integrará o salário devido pelo empregador e 
observará o disposto no § 1º deste artigo. 

Art. 32. Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao empregado que 
receber o BEm em decorrência da redução da jornada de trabalho e do salário ou da 
suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata esta Lei, nos seguintes termos: 

I - durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e do salário ou 
de suspensão temporária do contrato de trabalho; 

II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e do salário ou do 
encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por período equivalente ao 
acordado para a redução ou a suspensão; e 

III - no caso da empregada gestante, por período equivalente ao acordado para a 
suspensão temporária do contrato de trabalho, contado da data do término do período da 
garantia estabelecida na alínea “b” do inciso II do caput do art. 10 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

§ 1º A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de garantia 
provisória no emprego de que trata o caput deste artigo sujeitará o empregador ao 
pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na legislação, de indenização no valor 
de: 

I – 50% (cinquenta por cento) do salário a que o empregado teria direito no 
período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução da jornada de trabalho e 
do salário igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) e inferior a 50% (cinquenta por 
cento); 

II – 75% (setenta e cinco por cento) do salário a que o empregado teria direito no 
período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução da jornada de trabalho e 
do salário igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) e inferior a 70% (setenta por cento); 
e 

III – 100% (cem por cento) do salário a que o empregado teria direito no período 
de garantia provisória no emprego, nas hipóteses de redução da jornada de trabalho e do 
salário em percentual igual ou superior a 70% (setenta por cento) ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho. 

§ 2º Os prazos da garantia provisória no emprego decorrente dos acordos de 
redução proporcional da jornada de trabalho e do salário ou de suspensão do contrato de 
trabalho com base em regulamento editado na forma do art. 24 desta Lei ficarão suspensos 
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na hipótese de recebimento do benefício com fundamento em um regulamento posterior, 
também expedido na forma do art. 24 desta Lei, durante o recebimento do BEm de que trata 
esse regulamento posterior, e somente retomarão a sua contagem após o encerramento do 
período da garantia de emprego de que trata o regulamento posterior. 

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de pedido de demissão, de 
extinção do contrato de trabalho por acordo nos termos do art. 484-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, ou de dispensa 
por justa causa do empregado. 

Art. 33. As medidas de redução proporcional da jornada de trabalho e do salário 
ou de suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata esta Lei poderão ser 
celebradas por meio de negociação coletiva, observado o disposto no § 1º deste artigo e nos 
arts. 29 e 30 desta Lei. 

§ 1º A convenção coletiva ou o acordo coletivo de trabalho poderão estabelecer 
redução da jornada de trabalho e do salário em percentuais diversos daqueles previstos no 
inciso III do caput do art. 29 desta Lei. 

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, o BEm será devido nos seguintes 
termos: 

I - sem percepção do benefício, para a redução da jornada de trabalho e do salário 
inferior a 25% (vinte e cinco por cento); 

II - no valor de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a base de cálculo prevista no 
art. 28 desta Lei, para a redução da jornada de trabalho e do salário igual ou superior a 25% 
(vinte e cinco por cento) e inferior a 50% (cinquenta por cento); 

III - no valor de 50% (cinquenta por cento) sobre a base de cálculo prevista no 
art. 28 desta Lei, para a redução da jornada de trabalho e do salário igual ou superior a 50% 
(cinquenta por cento) e inferior a 70% (setenta por cento); e 

IV - no valor de 70% (setenta por cento) sobre a base de cálculo prevista no                                                                                             
art. 28 desta Lei, para a redução da jornada de trabalho e do salário igual ou superior a 70% 
(setenta por cento). 

§ 3º As convenções coletivas ou os acordos coletivos de trabalho celebrados 
anteriormente à publicação do regulamento de que trata o art. 24 desta Lei poderão ser 
renegociados para adequação de seus termos no prazo de 10 (dez) dias corridos, contado da 
data de publicação do regulamento. 

Art. 34. As medidas de que trata o art. 25 desta Lei serão implementadas por 
meio de acordo individual escrito ou de negociação coletiva aos empregados: 

I - com salário igual ou inferior a metade do limite máximo dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social; ou 

II - com diploma de nível superior que percebam salário mensal igual ou superior 
a 2 (duas) vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 

§ 1º Para os empregados que não se enquadrem no disposto no caput deste artigo, 
as medidas de que trata o art. 25 desta Lei somente poderão ser estabelecidas por convenção 
coletiva ou por acordo coletivo de trabalho, exceto nas seguintes hipóteses, nas quais se 
admite a pactuação por acordo individual escrito: 
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I - redução proporcional da jornada de trabalho e do salário de 25% (vinte e cinco 
por cento), de que trata a alínea “a” do inciso III do caput do art. 29 desta Lei; ou 

II - redução proporcional da jornada de trabalho e do salário ou suspensão 
temporária do contrato de trabalho, quando do acordo não resultar diminuição do valor total 
recebido mensalmente pelo empregado, incluídos o valor do BEm, a ajuda compensatória 
mensal e, em caso de redução da jornada de trabalho, o salário pago pelo empregador em 
razão das horas trabalhadas pelo empregado. 

§ 2º Para os empregados que se encontrem em gozo do benefício de 
aposentadoria, a implementação das medidas de redução proporcional da jornada de 
trabalho e do salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho por acordo 
individual escrito somente será admitida quando, além do enquadramento em alguma das 
hipóteses de autorização do acordo individual de trabalho previstas no caput ou no                     
§ 1º deste artigo, houver o pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, 
observados o disposto no art. 31 desta Lei e as seguintes condições: 

I - o valor da ajuda compensatória mensal a que se refere este parágrafo deverá 
ser, no mínimo, equivalente ao valor do BEm que o empregado receberia se não houvesse a 
vedação prevista na alínea “a” do inciso II do § 2º do art. 28 desta Lei; e 

II - o valor total pago a título de ajuda compensatória mensal deverá ser, no 
mínimo, igual à soma do valor previsto no § 6º do art. 30 desta Lei com o valor mínimo 
previsto no inciso I deste parágrafo, na hipótese de empresa que se enquadre no disposto 
naquele dispositivo. 

§ 3º Os atos necessários à pactuação dos acordos individuais escritos de que trata 
este artigo poderão ser realizados por meios físicos ou eletrônicos. 

§ 4º Os acordos individuais de redução da jornada de trabalho e do salário ou de 
suspensão temporária do contrato de trabalho, pactuados nos termos desta Lei, deverão ser 
comunicados pelos empregadores ao sindicato da categoria profissional, no prazo de                                                                                          
10 (dez) dias corridos, contado da data de sua celebração. 

§ 5º Se, após a pactuação de acordo individual na forma prevista neste artigo, 
houver a celebração de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho com cláusulas 
conflitantes com as cláusulas do acordo individual, deverão ser observadas as seguintes 
regras: 

I - a aplicação das condições estabelecidas no acordo individual em relação ao 
período anterior ao período da negociação coletiva; e 

II - a prevalência das condições estipuladas na negociação coletiva, naquilo em 
que conflitarem com as condições estabelecidas no acordo individual, a partir da data de 
entrada em vigor da convenção coletiva ou do acordo coletivo de trabalho. 

§ 6º As condições do acordo individual prevalecerão sobre a negociação coletiva 
se forem mais favoráveis ao trabalhador. 

Art. 35. A redução proporcional da jornada de trabalho e do salário ou a 
suspensão temporária do contrato de trabalho, quando adotada, deverá resguardar o 
exercício e o funcionamento dos serviços públicos e das atividades essenciais de que trata a 
Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989. 
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Art. 36. As irregularidades constatadas pela Auditoria-Fiscal do Trabalho do 
Ministério do Trabalho e Previdência quanto aos acordos de redução proporcional da 
jornada de trabalho e do salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho de que 
trata esta Lei sujeitam os infratores à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990. 

Parágrafo único. O processo de fiscalização, de notificação, de autuação e de 
imposição de multas decorrente das disposições desta Lei observará o disposto no Título 
VII da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, hipótese em que não se aplica o critério da dupla visita. 

Art. 37. O disposto neste Capítulo aplica-se aos contratos de trabalho celebrados 
até a data de publicação do regulamento de que trata o art. 24 desta Lei. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se aos contratos de 
trabalho de aprendizagem e de jornada parcial. 

Art. 38. O trabalhador que receber indevidamente parcela do BEm estará sujeito 
à compensação automática com eventuais parcelas devidas do referido benefício relativas 
ao mesmo acordo ou a acordos diversos ou com futuras parcelas de abono salarial de que 
trata a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, ou de seguro-desemprego a que tiver direito, 
na forma prevista no art. 25-A da referida Lei, conforme estabelecido em ato do Ministério 
do Trabalho e Previdência, garantido ao trabalhador o direito de ciência prévia sobre a 
referida compensação. 

Art. 39. O empregador e o empregado poderão, em comum acordo, optar pelo 
cancelamento de aviso prévio em curso. 

Parágrafo único. Na hipótese de cancelamento do aviso prévio na forma prevista 
no caput deste artigo, as partes poderão adotar as medidas do Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda. 

 
Seção VI 

Da Operacionalização do Pagamento do Benefício Emergencial de Manutenção do 
Emprego e da Renda 

 
Art. 40. Fica dispensada a licitação para contratação da Caixa Econômica 

Federal e do Banco do Brasil S.A. para a operacionalização do pagamento do BEm. 
Art. 41. O beneficiário poderá receber o BEm na instituição financeira em que 

possuir conta-poupança ou conta de depósito à vista, exceto conta-salário, desde que 
autorize o empregador a informar os seus dados bancários quando prestadas as informações 
de que trata o inciso I do § 2º do art. 27 desta Lei. 

§ 1º Na hipótese de não validação ou de rejeição do crédito na conta indicada, 
inclusive pelas instituições financeiras destinatárias das transferências, ou na ausência da 
indicação de que trata o caput deste artigo, a Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil 
S.A. poderão utilizar outra conta-poupança de titularidade do beneficiário, identificada por 
meio de processo de levantamento e conferência da coincidência de dados cadastrais para o 
pagamento do BEm. 
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§ 2º Na hipótese de não ser localizada conta-poupança de titularidade do 
beneficiário na forma prevista no § 1º deste artigo, a Caixa Econômica Federal e o Banco 
do Brasil S.A. poderão realizar o pagamento do BEm por meio de conta digital, de abertura 
automática, em nome do beneficiário, com as seguintes características: 

I - dispensa de apresentação de documentos pelo beneficiário; 
II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção; 
III - direito a, no mínimo, 3 (três) transferências eletrônicas de valores e a 1 (um) 

saque ao mês, sem custos, para conta mantida em instituição autorizada a operar pelo Banco 
Central do Brasil; e  

IV - vedação à emissão de cheque. 
§ 3º É vedado às instituições financeiras, independentemente da modalidade de 

conta utilizada para pagamento do BEm, efetuar descontos, compensações ou pagamentos 
de débitos de qualquer natureza, mesmo a pretexto de recompor saldo negativo ou de saldar 
dívidas preexistentes, que impliquem a redução do valor do benefício. 

§ 4º Os recursos relativos ao BEm creditados nos termos do § 2º deste artigo e 
não movimentados no prazo de 1 (um) ano, contado da data do depósito, retornarão para a 
União. 

Art. 42. O Ministério do Trabalho e Previdência editará os atos complementares 
necessários à execução do disposto nos arts. 40 e 41 desta Lei. 

 
CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 43. Durante o prazo previsto no ato do Ministério do Trabalho e Previdência 

de que trata o art. 2º desta Lei, o curso ou o programa de qualificação profissional de que 
trata o art. 476-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei                                                                                 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, poderá ser oferecido pelo empregador exclusivamente                                                                                      
na modalidade não presencial e terá duração de, no mínimo, 1 (um) mês e, no máximo,                                                                                   
3 (três) meses. 

§ 1º A suspensão do contrato de trabalho para a realização do curso de 
qualificação de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada por acordo individual 
escrito, quando houver o pagamento pelo empregador de ajuda compensatória mensal em 
valor equivalente à diferença entre a remuneração do empregado e a bolsa de qualificação. 

§ 2º O pagamento da ajuda compensatória de que trata o § 1º deste artigo 
observará o disposto no § 1º do art. 31 desta Lei. 

§ 3º Se, após a pactuação de acordo individual na forma prevista no § 1º deste 
artigo, houver a celebração de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho com 
cláusulas conflitantes com as cláusulas do acordo individual, deverão ser observadas as 
seguintes regras: 

I - a aplicação das condições estabelecidas no acordo individual em relação ao 
período anterior ao período da negociação coletiva; e 
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II - a prevalência das condições estipuladas na negociação coletiva, naquilo em 
que conflitarem com as condições estabelecidas no acordo individual, a partir da data de 
entrada em vigor da convenção coletiva ou do acordo coletivo de trabalho. 

§ 4º As condições do acordo individual prevalecerão sobre a negociação coletiva 
se forem mais favoráveis ao trabalhador. 

Art. 44. Durante o prazo previsto no regulamento de que trata o art. 2º desta Lei, 
fica permitida a utilização de meios eletrônicos para cumprimento dos requisitos formais 
previstos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei                                                                
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, inclusive para convocação, deliberação, decisão, 
formalização e publicidade de convenção ou de acordo coletivo de trabalho. 

Art. 45. Durante o prazo previsto no ato do Ministério do Trabalho e Previdência 
de que trata o art. 2º desta Lei, os prazos previstos no Título VI da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, ficam reduzidos 
pela metade. 

Art. 46. O disposto nesta Lei aplica-se também: 
I - às relações de trabalho regidas: 
a) pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; e 
b) pela Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973; e 
II - no que couber, às relações regidas pela Lei Complementar nº 150, de 1º de 

junho de 2015, tais como as disposições referentes ao Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda, à redução de jornada, ao banco de horas e às férias. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Congresso Nacional, em 15 de agosto de 2022. 
201o   da   Independência  e  134o  da   República. 
 
 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
tksa/mpv22-1109
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 96, DE 2022  

 
 

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
Associação de Desenvolvimento Comunitário do 
Município de Angical do Piauí para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Angical do Piauí, Estado do Piauí. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 748, de 5 de junho de 2015, 

do Ministério das Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 9 de novembro 
de 2011, a autorização outorgada à Associação de Desenvolvimento Comunitário do 
Município de Angical do Piauí para executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Angical do Piauí, Estado do Piauí. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  

 
 
 
 
 
 
 
jaa/pdl22-358
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 97, DE 2022 

 
 

Aprova o ato que outorga autorização à Associação 
Beneficente e Cultural de Cacimba Funda para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Aracati, Estado do Ceará. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 5.674, de 20 de dezembro de 

2017, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga 
autorização à Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Aracati, Estado do Ceará. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  

 
 
 
 
 
 
 
jaa/pdl19-449
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 98, DE 2022 

 
 

Aprova o ato que outorga autorização à Associação 
de Difusão Comunitária de Bacabeira para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Bacabeira, Estado do Maranhão. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 315, de 25 de novembro de 

2013, do Ministério das Comunicações, que outorga autorização à Associação de Difusão 
Comunitária de Bacabeira para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Bacabeira, Estado do Maranhão.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 99, DE 2022  

 
 

Aprova o ato que outorga autorização à        
ACCCE - Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Estrela para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 888, de 10 de maio de 2016, 

do Ministério das Comunicações, que outorga autorização à ACCCE - Associação 
Comunitária de Comunicação e Cultura de Estrela para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Estrela, Estado 
do Rio Grande do Sul.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 100, DE 2022 

 
 

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
Associação de Radiodifusão Comunitária de Santa 
Maria de Jetibá para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Santa 
Maria de Jetibá, Estado do Espírito Santo. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 247, de 1º de fevereiro de 

2016, do Ministério das Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 7 de junho 
de 2012, a autorização outorgada à Associação de Radiodifusão Comunitária de Santa Maria 
de Jetibá para executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Santa Maria de Jetibá, Estado do Espírito Santo.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 101, DE 2022  

 
 

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
Associação Rádio Aliança FM de São Miguel 
Arcanjo para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São Miguel Arcanjo, 
Estado de São Paulo. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 1.938, de 10 de maio de 2016, 

do Ministério das Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 18 de agosto de 
2015, a autorização outorgada à Associação Rádio Aliança FM de São Miguel Arcanjo para 
executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
São Miguel Arcanjo, Estado de São Paulo.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 102, DE 2022 

 
 

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
Associação Comunitária de Desenvolvimento 
Cultural e Artístico de Marialva para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Marialva, Estado do Paraná. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 1.360, de 14 de março de 

2018, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 
(dez) anos, a partir de 8 de novembro de 2014, a autorização outorgada à Associação 
Comunitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico de Marialva para executar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Marialva, Estado do 
Paraná.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 103, DE 2022 

 
 

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
Associação Portinari Comunitária de Cultura, 
Lazer e Comunicação de Brodowski para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município 
de Brodowski, Estado de São Paulo. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 7.038, de 16 de janeiro de 

2018, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 
(dez) anos, a partir de 31 de julho de 2016, a autorização outorgada à Associação Portinari 
Comunitária de Cultura, Lazer e Comunicação de Brodowski para executar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no Município de Brodowski, Estado de 
São Paulo.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum 
e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte 
 
 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 104, DE 2022 

 
 

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à 
Associação da Rádio Comunitária Cidadania FM 
para executar serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Alexandria, Estado do Rio 
Grande do Norte. 

 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 6.224, de 1º de dezembro de 

2015, do Ministério das Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 27 de 
novembro de 2012, a autorização outorgada à Associação da Rádio Comunitária Cidadania 
FM para executar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Alexandria, Estado do Rio Grande do Norte.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 15 de agosto de 2022. 

 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal  
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 58, DE 2022 

 
 
 

 
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que 

dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 
termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 1.120, de 6 de 
junho de 2022, publicada no Diário Oficial da União no dia 7, do mesmo mês 
e ano, que “Transforma Funções Gratificadas em Cargos Comissionados de 
Direção e Cargos Comissionados de Gerência Executiva destinados à Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ e altera a Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001”, tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

Congresso Nacional, em 15 de agosto de 2022. 
 
 
 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 59, DE 2022 

 
 
 

 
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que 

dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 
termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 1.121, de 7 de 
junho de 2022, publicada, em Edição Extra, no Diário Oficial da União, no 
mesmo dia, mês e ano, e retificada no dia 10, do mesmo mês e ano, que “Dispõe 
sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias protetivas de áreas indígenas”, 
tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 
 

Congresso Nacional, em 15 de agosto de 2022. 
 
 
 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 60, DE 2022 

 
 
 

 
O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que 

dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 
termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 1.122, de 8 de 
junho de 2022, publicada no Diário Oficial da União no dia 9, do mesmo mês 
e ano, que “Reabre o prazo de opção de servidores dos ex-Territórios Federais 
para serem enquadrados nas carreiras de Finanças e Controle e de Planejamento 
e Orçamento e o prazo de opção dos servidores ocupantes dos cargos de 
provimento efetivo da Carreira de Magistério do Ensino Básico dos                      
ex-Territórios para serem enquadrados na Carreira de Magistério do Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico, de que tratam os art. 29 e art. 34 da Lei                 
nº 13.681, de 18 de junho de 2018”, tem sua vigência prorrogada pelo período 
de sessenta dias. 
 

Congresso Nacional, em 15 de agosto de 2022. 
 
 
 
 
 
 

Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade: Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das respectivas 
execuções.

Número de membros: 11 Senadores e 31 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Celso Sabino (UNIÃO-PA)
1º VICE-PRESIDENTE: Senador Irajá (PSD-TO)

2º VICE-PRESIDENTE: Deputado Paulo Pimenta (PT-RS)
Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Senador Marcelo Castro (MDB-PI)

3º VICE-PRESIDENTE: Senador Fabiano Contarato (PT-ES)
 

Designação: 04/05/2022
Encerramento: 24/03/2021

Instalação: 04/05/2022

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, PP )

  Confúcio Moura  - MDB/RO     (16)  1.  Fernando Bezerra Coelho  - MDB/PE
  Marcelo Castro  - MDB/PI  2.  Giordano  - MDB/SP
  Eliane Nogueira  - PP/PI     (17)  3.  Mailza Gomes  - PP/AC     (18)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil 
( PODEMOS, PSDB )

  Marcos do Val  - PODEMOS/ES  1.  Jorge Kajuru  - PODEMOS/GO
  Plínio Valério  - PSDB/AM  2.  VAGO

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos 
( PSD, REPUBLICANOS )

  Irajá  - PSD/TO  1.  Sérgio Petecão  - PSD/MG
  Alexandre Silveira  - PSD/MG  2.  Daniella Ribeiro  - PSD/PB

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS, PSB, REDE )

  Fabiano Contarato  - PT/ES  1.  Zenaide Maia  - PROS/RN

Bloco Parlamentar União Cristã 
( PSC, CIDADANIA, UNIÃO )

  Rodrigo Cunha  1.  Fabio Garcia  - PL/MG     (24)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, PTB )
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TITULARES SUPLENTES

  Carlos Viana  - PL/MG  1.  Marcos Rogério  - PL/RO

PDT 
  VAGO  1.  VAGO

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

MDB
  VAGO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO
  VAGO  3.  VAGO
  VAGO  4.  VAGO
  VAGO  5.  VAGO
  VAGO  6.  VAGO

PSD
  VAGO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO
  VAGO  3.  VAGO

REPUBLICANOS
  VAGO  1.  VAGO

UNIÃO
  Celso Sabino  - PA     (5)  1.  Bilac Pinto  - MG     (5)

  Delegado Waldir  - GO     (5)  2.  Carla Dickson  - RN     (5)

  Felipe Francischini  - PR     (5)  3.  Carlos Henrique Gaguim  - REPUBLICANOS/TO     (5)

  General Peternelli  - SP     (5)  4.  Fábio Henrique  - SE     (5)

  Hélio Leite  - PA     (5)  5.  Julian Lemos  - PB     (5)

PT
  Enio Verri  - PR     (10)  1.  Nilto Tatto  - SP     (10)

  Paulo Pimenta  - RS     (10)  2.  Paulo Guedes  - MG     (10)

  Rui Falcão  - SP     (10)  3.  Waldenor Pereira  - BA     (20)

PP
  Cacá Leão  - BA  1.  Jaqueline Cassol  - RO
  Aj Albuquerque  - CE  2.  Angela Amin  - SC
  Félix Mendonça Júnior  - PDT/BA     (15)  3.  Claudio Cajado  - BA

PL
  João Maia  - RN  1.  Gurgel  - RJ
  Zé Vitor  - MG  2.  Edio Lopes  - RR     (26)

PSD
  Edilázio Júnior  - MA  1.  Júlio Cesar  - PI     (23)

  Leandre  - PR  2.  Cezinha de Madureira  - SP     (25)

MDB
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TITULARES SUPLENTES

  Carlos Chiodini  - SC  1.  Emanuel Pinheiro Neto  - MT
  José Priante  - PA  2.  Giovani Feltes  - RS

REPUBLICANOS
  Roberto Alves  - SP     (13)  1.  Julio Cesar Ribeiro  - DF
  Cleber Verde  - MA  2.  Amaro Neto  - ES

PSB
  Danilo Cabral  - PE     (3)  1.  Elias Vaz  - GO     (3)

  Bira do Pindaré  - MA     (3)  2.  Rodrigo Agostinho  - SP     (21)

PSDB
  Beto Pereira  - MS     (8,9)  1.  Samuel Moreira  - SP
  Luiz Carlos  - AP     (8,9)  2.  VAGO

PDT
  Mauro Benevides Filho  - CE     (12)  1.  Afonso Motta  - RS     (22)

PSC, PTB
  Euclydes Pettersen  - PSC/MG  1.  Ruy Carneiro  - PSC/PB     (14)

CIDADANIA, NOVO, PV
  Marcel Van Hattem  - NOVO/RS     (11)  1.  Rubens Bueno  - CIDADANIA/PR     (11)

SOLIDARIEDADE
  Zé Silva  - MG     (4)  1.  Lucas Vergilio  - GO     (4)

PODEMOS
  Tiago Dimas  - TO     (6)  1.  Ricardo Teobaldo  - PE     (6)

PROS
  Aline Sleutjes  - PR     (7)  1.  Dra. Vanda Milani  - AC     (7)

PSOL
  VAGO  1.  VAGO

AVANTE   (1,2)

  Luis Tibé  - MG     (19)  1.  Sebastião Oliveira  - PE     (19)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
3. Designados como membros titulares os Deputados Danilo Cabral e Bira do Pindaré; e, como membro suplente, o Deputado Elias Vaz, conforme Ofício 
3/2022 da Liderança do PSB.
4. Designado os Deputados Zé Silva como titular e o Deputado Lucas Vergilio como suplente, de acordo com o Ofício 23 do Solidariedade.
5. Designados como titulares os Deputados Celso Sabino, Delegado Waldir, Felipe Francischini, General PETERNELLI e Hélio Leite e, como suplentes, os 
Deputados Bilac Pinto, Carla Dickson, Carlos Henrique Gaguim, Fábio Henrique e Julian Lemos, conforme Ofício n° 7/2022 da Liderança do União.
6. Designados o Deputado Tiago Dimas, como titular, e o Deputado Ricardo Teobaldo, como suplente, conforme Ofício n° 27/2022 da Liderança do 
PODEMOS.
7. Designadas as Deputadas Aline Sleutjes, como titular, e Dra. Vanda Milani, como titular, conforme Of. n° 15/2022 da Liderança do PROS.
8. Designados os Deputados Beto Pereira e Luiz Carlos, como membros titulares, e Deputado Samuel Moreira, como suplente, conforme Of. nº 98/2022 
da Liderança do PSDB.
9. Designados os Deputados Beto Pereira e Luiz Carlos, como membros titulares, e Deputado Samuel Moreira, como suplente, conforme Of. nº 98/2022 
da Liderança do PSDB.
10. Designados como titulares os Deputados Enio Verri, Paulo Pimenta e Rui Falcão e, como suplentes, os Deputados Nilto Tatto e Paulo Guedes, 
conforme Of. S/N da Liderança do PT.
11. Designado como titular o Deputado Marcel van Hattem e, como suplente, o Deputado Rubens Bueno, conforme Ofício n° 57/2022 da Liderança do 
Cidadania.
12. Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, conforme Ofício S/N da Liderança do PDT.
13. Designados como titulares os Deputados Roberto Alves e Cleber Verde e, como suplentes, os Deputados Júlio César Ribeiro e Amaro Neto, conforme 
Ofício n° 25/2022 do Republicanos.
14. Designado como titular o Deputado Euclydes Pettersen e, como suplente, o Deputado Ruy Carneiro, conforme Of. n° 4/2022 da Liderança do PSC.
15. Designado, como membro titular, o Deputado Félix Mendonça Júnior, em substituição ao Deputado Fernando Monteiro, conforme Ofício nº8/2022/
LidPP.
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16. Designado, como membro titular, o Senador Confúcio Moura (MDB/RO), em substituição ao Senador Eduardo Braga (MDB/AM). (Ofício nº 19/2022 
GLMDB).
17. Designada como membro titular a Senadora Eliane Nogueira (Ofício nº 8/2022 GLPP).
18. Designada como membro suplente a Senadora Mailza Gomes(Ofício nº 8/2022 GLPP).
19. 12/05/2022: Designados os Deputados Luis Tibé e Sebastião Oliveira, como titular e suplente, respectivamente, conforme Of. n° 9/2022 da Liderança 
do AVANTE.
20. 12/05/2022: Designado como membro titular o Deputado Waldenor Pereira, conforme Ofício n° S/N da Liderança do PT.
21. 20/05/2022: Designado como membro titular o Deputado Rodrigo Agostinho, conforme Ofício n° 4 da Liderança do PSB.
22. 24/05/2022: Designado como suplente o Deputado Afonso Motta, conforme Ofício S/N da Liderança do PDT.
23. 26/05/2022: Designado, como suplente, o Deputado Júlio Cesar em substituição ao Deputado Charles Fernandes. (Ofício 111/2022 - Liderança PSD)
24. 02/06/2022: Designado o Senador Fábio Garcia como membro suplente. (Ofício nº 28/GLUNIAO/2022)
25. 08/06/2022: Designado, como suplente, o Deputado Cezinha Madureira, em substituição o Deputado Sérgio Brito. (Ofício nº 126/2022/PSD)
26. 22/06/2022: Designado o Deputado Édio Lopes como suplente. (Ofício nº 213/2022 - Lid PL)
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às mudanças 
climáticas no Brasil

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Secretário: Paula de Araújo Pinto Teixeira
E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade: A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de 
outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Kátia Abreu (-)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Pedro Vilela (PSDB-AL)

 
Instalação: 29/06/2021

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional
Deputado Pedro Vilela (PSDB/AL)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Deputado Diego Andrade (PSD/MG)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Deputado Alencar Santana (PT/SP)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Claudio Cajado (PP/BA)    ( 6,10)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Orlando Silva (PCdoB/SP)    ( 4,9)

Deputado indicado pela Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Augusto Coutinho (SOLIDARIEDADE/PE)    ( 2,8)

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional

Senadora Kátia Abreu

Líder da Maioria
VAGO    ( 7)

Líder da Minoria
Senador Jean Paul Prates (PT/RN)

Senador indicado pela Liderança 
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senadora Daniella Ribeiro (PSD/PB)    ( 1)

Senador indicado pela Liderança 
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Jaques Wagner (PT/BA)    ( 5)

Senador indicado pela Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional

Senador Marcos do Val (PODEMOS/ES)    ( 3)

Notas:
1. Designada a Senadora Daniella Ribeiro (PP/PB) para a vaga destinada ao Bloco Parlamentar da Maioria do Senado Federal, em 3.4.2019, conforme 
Ofício n° 141/2019 da Liderança da Maioria do Senado Federal.  (DCN de 04/04/2019, p. 276)
2. Deputado Edio Lopes (PP) é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, em 16.4.2019, conforme 
Ofício nº 6/2019 da CREDN-CD.  (DCN de 18/04/2019, p. 117)
3. Senador Marcos do Val (Cidadania) é indicado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, em 22.4.2019, conforme 
Ofício nº 18/2019 da CRE-SF.  (DCN de 25/04/2019, p. 117)
4. Designado o Deputado Carlos Zarattini (PT) para a vaga destinada à Minoria da Câmara dos Deputados, em 9.5.2019, conforme Ofício n° 20/2019 da 
Liderança da Minoria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 16/05/2019, p. 8)
5. Designado o Senador Jaques Wagner (PT) para a vaga destinada à Minoria do Senado Federal, em 11.6.2019, conforme Memorando nº 14/2019 da 
Liderança da Minoria do Senado Federal.  (DCN de 13/06/2019, p. 234)
6. Designado o Deputado Cláudio Cajado (PP) para a vaga destinada à Maioria da Câmara dos Deputados, em 13.8.2019, conforme Ofício n° 5/2019 da 
Liderança da Maioria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 15/08/2019, p. 153)
7. Em 02/06/2022, o Senador Renan Calheiros foi destituído da função de líder da Maioria no Senado Federal pelo motivo de "Licença com convocação 
de suplente (superior a 120 dias)".
8. Designado o Deputado Augusto Coutinho (Solidariedade/PE) para a vaga destinada à Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados, em 30.4.2021, conforme Ofício n° 22/2021 da CRREDN-CD.  (DCN de 06/05/2021, p. 41)
9. Designado o Deputado Orlando Silva(PCdoB) para a vaga destinada à Minoria da Câmara dos Deputados, em 9.5.2021, conforme Ofício n° 29/2021 da 
Liderança da Minoria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 12/08/2021, p. 428)
10. Designado o Deputado Cláudio Cajado (PP) para a vaga destinada à Maioria da Câmara dos Deputados, em 17.8.2021, conforme Ofício n° 11/2021 da 
Liderança da Maioria da Câmara dos Deputados.  (DCN de 19/08/2021, p. 9)
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Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista do Congresso Nacional de Assuntos 
Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

(Resolução nº 2, de 2014-CN)
Finalidade: A Comissão Mista é órgão de ligação entre o Congresso Nacional e a Assembleia Parlamentar 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (AP-CPLP)

Número de membros: 3 Senadores e 5 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

 
Designação: 05/06/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, PP )

  Dário Berger  - PSB/SC     (5)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil 
( PODEMOS, PSDB )

  Izalci Lucas  - PSDB/DF     (4)  1.  VAGO

PDT    (1)

( PDT )
  Flávio Arns  - PODEMOS/PR     (6)  1.  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA     (14)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS, PL
  Delegado Waldir  - UNIÃO/GO     (3)  1.  Delegado Marcelo Freitas  - UNIÃO/MG     (3)

  Rosangela Gomes  - REPUBLICANOS/RJ     (3)  2.  Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr.  - PP/RJ     (3)

AVANTE, DC, PCdoB, PDT, PODEMOS, PV, SOLIDARIEDADE, PROS
  Márcio Marinho  - REPUBLICANOS/BA     (3)  1.  Damião Feliciano  - UNIÃO/PB     (3)

PT
  Reginaldo Lopes  - MG     (3,9,12,13)  1.  Benedita da Silva  - RJ     (3,11,12)

PSB   (2)

  Liziane Bayer  - REPUBLICANOS/RS     (3,8,10)  1.  Pastor Eurico  - PL/PE     (3,7)

Notas:
*. PRESIDÊNCIA DO PARLAMENTO (para efeito de participação brasileira na AP-CPLP, de acordo com o parágrafo único do art. 5º da Resolução nº 2/2014-
CN): Presidente: Senador Davi Alcolumbre (Presidente da Mesa do Congresso Nacional); Vice-Presidente: Deputado Marcos Pereira (Primeiro Vice-
Presidente da Mesa do Congresso Nacional).
**. Composição da Câmara dos Deputados informada pelo Ofício nº 405/2019/SGM/P. Observações: 1) Deputada Rosangela Gomes (PRB) indicada para 
vaga de titular, cedida pelo PP; 2) Deputado Márcio Marinho (PRB) indicado para vaga de titular, cedida pelo PDT.
1. Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum (Bloco Senado Independente-SF).
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2. Vaga destinada ao rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum (PSB-CD).
3. Designados, por meio do Ofício nº 405/2019/SGM/P, os seguintes Deputados: 1. Bloco PSL,PP,PR,PSD,MDB,PRB,PSDB,DEM,PTB,PSD,PMN: T 
itulares: Delegado Waldir (PSL) e Rosangela Gomes (PRB); Suplentes: Delegado Marcelo Freitas (PSL) e Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. (PP); 2. Bloco 
PDT,SD,PODE,PROS,PCdoB,AVANTE,PV,DC: Titular: Deputado Márcio Marinho (PRB); Suplente: Deputado Damião Feliciano (PDT); 3. PT: Titular: (vago); 
Suplente: (vago); 4. PSB: Titular: Deputado Rodrigo Coelho (PSB); Suplente: (vago).  (DCN de 06/06/2019, p. 206)
4. Designado, como titular, o Senador Izalci Lucas (PSDB), conforme Ofício nº 77/2019, da Liderança do PSDB.  (DCN de 06/06/2019, p. 204)
5. Designado, como titular, o Senador Dário Berger (MDB), conforme Ofício nº 160/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 06/06/2019, p. 203)
6. Designado, como membro titular, o Senador Flávio Arns (REDE), conforme Memorando nº 91/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado 
Independente.  (DCN de 06/06/2019, p. 205)
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Pastor Eurico (Patriota), em vaga cedida, em 8.8.2019, conforme Ofício nº 201/2019 da Liderança do 
PSB  (DCN de 15/08/2019, p. 152)
8. Dispensada a participação do Deputado Rodrigo Coelho (PSB), em 23.9.2019 conforme Ofício nº 268/2019 da liderança do PSB (decisão do diretório 
Nacional do PSB de 30.08.19).  (DCN de 26/09/2019, p. 358)
9. Designado, como titular, o Deputado Reginaldo Lopes (PT), conforme Ofício nº 84/2020 da Liderança do PT.  (DCN de 19/03/2020, p. 18)
10. Designada, como titular, a Deputada Liziane Bayer(PSB), conforme Ofício nº 8/2021 da Liderança do PSB.  (DCN de 19/08/2021, p. 6)
11. Designada, como suplente, a Deputada Benedita da Silva (PT), conforme Ofício nº SN/2021 da Liderança do PT.  (DCN de 09/09/2021, p. 6)
12. Designada como titular a Deputada Benedita da Silva, em substituição ao Deputado Reginaldo Lopes, que passa à condição de suplente. (Of. SN/2021 
da Liderança do PT)  (DCN de 16/09/2021, p. 8)
13. Designado, como titular, o Deputado Reginaldo Lopes e, como suplente, a Deputada Benedita da Silva, conforme Ofício S/N-GAB da Liderança do PT 
na Câmara dos Deputados.  (DCN de 09/12/2021, p. 7)
14. Designada, como suplente, a Senadora Eliziane Gama, conforme Ofício 017/2022/GSEGAMA.

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade: Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e na prestação 
de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar propostas para a 
consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
Finalidade: A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul tem por finalidade ser o órgão de 
ligação entre o Congresso Nacional e o Parlamento do Mercosul.

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)
1º VICE-PRESIDENTE: Marcio Bittar (-)

2º VICE-PRESIDENTE: Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE PELO BRASIL NO PARLASUL: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS-SP)

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, PP )

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (1)  1.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (1)

  Marcio Bittar     (1)  2.  VAGO
  Humberto Costa  - PT/PE     (2)  3.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS     (13)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil 
( PODEMOS, PSDB )

  Rodrigo Cunha     (3)  1.  Marcos do Val  - PODEMOS/ES     (39)

  Soraya Thronicke  - UNIÃO/MS     (4)  2.  Lucas Barreto  - PSD/AP     (46)

PDT 
( PDT )

  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA     (5,38)  1.  Weverton Rocha  - PT/ES     (6,38)

  Fabiano Contarato  - PT/ES     (5,38)  2.  Leila Barros  - DF     (14)

PSD 
  Nelsinho Trad  - MS     (7,27)  1.  Angelo Coronel  - BA     (7,27)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS, PSB, REDE )

  Telmário Mota  - PROS/RR     (8)  1.  Jaques Wagner  - PT/BA     (8)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, PTB )

  Marcos Rogério  - PL/RO     (9,42)  1.  Jayme Campos  - UNIÃO/MT     (9)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

DEM, MDB, PL, PMN, PP, PSC, PSD, PSDB, PSL, PTB, REPUBLICANOS   (10)

  Coronel Armando  - PL/SC     (17,30,34)  1.  Heitor Freire  - UNIÃO/CE     (16,22,24,34)

  Bibo Nunes  - PL/RS     (16,21,34)  2.  Marcos Pereira  - REPUBLICANOS/SP     (15,43)
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TITULARES SUPLENTES

  Afonso Hamm  - PP/RS  3.  Fausto Pinato  - PP/SP
  Átila Lira  - PP/PI     (25,31)  4.  Ricardo Barros  - PP/PR
  Dr. Jaziel  - PL/CE  5.  José Rocha  - UNIÃO/BA     (11)

  Edio Lopes  - PL/RR     (11)  6.  Giovani Cherini  - PL/RS
  Paulo Vicente Caleffi     (40)  7.  Cezinha de Madureira  - PSD/SP
  Vermelho  - PL/PR  8.  Hugo Leal  - PSD/RJ
  Moses Rodrigues  9.  Celso Maldaner  - MDB/SC
  Hercílio Coelho Diniz  - MDB/MG     (41)  10.  Rogério Peninha Mendonça  - MDB/SC
  Celso Russomanno  - REPUBLICANOS/SP  11.  Carlos Gomes  - REPUBLICANOS/RS
  Rodrigo de Castro  - UNIÃO/MG     (44)  12.  Beto Pereira  - PSDB/MS
  Alexandre Leite  - UNIÃO/SP  13.  Pedro Lupion  - PP/PR
  Wilson Santiago  - REPUBLICANOS/PB     (29,33)  14.  Maurício Dziedricki  - PODEMOS/RS     (35)

  Danrlei de Deus Hinterholz  - PSD/RS     (19,28,45)  15.  Bruna Furlan  - PDT/RJ

AVANTE, CIDADANIA, DC, PATRIOTA, PCdoB, PDT, PODEMOS, PROS, PV, SOLIDARIEDADE   (10)

  Paulo Ramos  - PDT/RJ  1.  Afonso Motta  - PDT/RS
  Lucas Vergilio  - SOLIDARIEDADE/GO     (36)  2.  Aureo Ribeiro  - SOLIDARIEDADE/RJ     (36)

  Bacelar  - PV/BA  3.  Roberto de Lucena  - REPUBLICANOS/SP
  Perpétua Almeida  - PCdoB/AC  4.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ
  Pastor Eurico  - PL/PE  5.  Marreca Filho  - PATRIOTA/MA

PSB, PSOL, PT, REDE   (10)

  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Maria do Rosário  - PT/RS
  Odair Cunha  - PT/MG  2.  Paulão  - PT/AL
  Heitor Schuch  - PSB/RS     (18)  3.  VAGO     (18)

  VAGO     (32,37,47)  4.  Glauber Braga  - PSOL/RJ
  Zeca Dirceu  - PT/PR  5.  VAGO

NOVO   (10)

  Marcel Van Hattem  - RS  1.  Gilson Marques  - SC     (12,20,26)

PTC   (10)

  Rosangela Gomes  - REPUBLICANOS/RJ  1.  Eros Biondini  - PL/MG     (23)

Notas:
*. Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 30 de 2019 (art. 6º da Resolução nº 1 de 2011-CN). Publicação no DOU de 22.5.2019 e no DCN 
de 23.5.2019.
**. A indicação dos Deputados foi encaminhada por meio do Ofício nº 382/2019/SGM/P (DCN de 23.5.2019). Observações: 1) Deputado Eros Biondini 
(PROS) e Deputada Bruna Furlan (PSDB) são indicados para vagas cedidas pelo PSC; 2) Deputado Zeca Dirceu (PT) é indicado para vaga de titular cedida 
pelo Partido REDE; 3) Deputada Rosângela Gomes (PRB) é indicada para vaga de titular cedida pelo PTC.
1. Designados, como titulares, os Senadores Marcelo Castro (MDB) e Márcio Bittar (MDB); e, como suplente, o Senador Mecias de Jesus (PRB), em 
10.4.2019, conforme Ofício nº 38/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 50; DCN de 23/05/2019, p. 101)
2. Designado, como titular, o Senador Humberto Costa (PT), em vaga cedida, em 10.4.2019, conforme Ofício nº 9/2019 da Liderança do Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, com anuência da Liderança do PP.  (DCN de 11/04/2019, p. 51; DCN de 23/05/2019, p. 102)
3. Designado, como titular, o Senador Rodrigo Cunha (PSDB), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 61/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 11/04/2019, p. 52;
DCN de 23/05/2019, p. 103)
4. Designada, como titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em vaga cedida, em 10.4.2019, conforme Ofício nº 15/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 
11/04/2019, p. 53; DCN de 23/05/2019, p. 104)
5. Designados, como titulares, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo (PSB) e Marcos do Val (CIDADANIA), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 56/2019 da 
Liderança do Bloco Senado Independente.  (DCN de 11/04/2019, p. 54; DCN de 23/05/2019, p. 105)
6. Designado, como suplente, o Senador Flávio Arns (REDE), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 71/2019 da Liderança do Bloco Senado Independente. 
 (DCN de 11/04/2019, p. 55; DCN de 23/05/2019, p. 106)
7. Designados, como titular, o Senador Angelo Coronel (PSD); e, como suplente, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 
22/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 11/04/2019, p. 56; DCN de 23/05/2019, p. 107)
8. Designados, como titular, o Senador Telmário Mota (PROS); e, como suplente, o Senador Jaques Wagner (PT), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 
21/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 11/04/2019, p. 57; DCN de 23/05/2019, p. 108)
9. Designados, como titular, o Senador Rodrigo Pacheco (DEM); e, como suplente, o Senador Jayme Campos (DEM), em 10.4.2019, conforme Ofício nº 
24/2019 da Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 11/04/2019, p. 58; DCN de 23/05/2019, p. 109)
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10. Indicação dos Deputados encaminhada à Mesa do Congresso Nacional por meio do Ofício nº 382/2019/SGM/P.  (DCN de 23/05/2019, p. 1303)
11. Designado, como membro titular, o Deputado Édio Lopes (PR), em substituição ao Deputado José Rocha (PR), que passa à condição de suplente, em 
16.5.2019, conforme Ofício nº 179/2019 da Liderança do PR.  (DCN de 23/05/2019, p. 99)
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Gilson Marques (NOVO/SC), em 22/05/2019,conforme Ofício nº 70/2019 da Liderança do NOVO. 
 (DCN de 23/05/2019, p. 100)
13. Designado, como membro titular, o Senador Luis Carlos Heinze (PP), em 4.6.2019, conforme Ofício nº 50/2019, da Liderança do PP.  (DCN de 
06/06/2019, p. 208)
14. Designada, como membro suplente, a Senadora Leila Barros (PSB), em 12.6.2019, conforme Memorando nº 96/2019 da Liderança do Bloco Senado 
Independente.  (DCN de 13/06/2019, p. 238)
15. Designado, como membro suplente, o Deputado Heitor Freire (PSL), em 13.6.2019, conforme Ofício nº 217/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 
12/08/2021, p. 422)
16. Designado, como membro titular, o Deputado Sanderson (PSL), em substituição ao Deputado Filipe Barros (PSL), que deixa de compor a 
Representação.  (DCN de 15/08/2019, p. 155)
17. Designado, como membro titular, o Deputado Coronel Armando (PSL), em substituição ao Deputado Delegado Waldir (PSL), em 12.9.2019, conforme 
Ofício nº 329/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 12/09/2019, p. 226)
18. Designado, como titular, o Deputado Heitor Schuch (PSB/RS), em substituição ao Deputado Átila Lira(PSB/PI), conforme Ofício nº 240/2019 da 
Liderança do PSB).  (DCN de 26/09/2019, p. 395)
19. Designado, como membro titular, o Deputado Paulo Eduardo Martins (PSC), em substituição ao Deputado Eros Biondini (PROS), em 26.9.2019, 
conforme Ofício nº 101/2019 da Liderança do PSC.  (DCN de 26/09/2019, p. 394)
20. Designado, como membro suplente, o Deputado Tiago Mitraud (NOVO), em substituição ao Deputado Gilson Marques (NOVO), em 01.10.2019, 
conforme Ofício nº 105/2019 da Liderança do NOVO.  (DCN de 03/10/2019, p. 232)
21. Designado como titular o Deputado Delegado Waldir (PSL/GO), em substituição ao Deputado Sanderson (PSL/RS), em 7/10/2019, conforme Ofício nº 
376/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 10/10/2019, p. 845)
22. Designado como suplente o Deputado Sanderson (PSL/RS), em 7/10/2019, conforme Ofício nº 377/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 10/10/2019, p. 
846)
23. 10/10/2019: Designado como suplente o Deputado Eros Biondini (PROS/MG), conforme Ato do Presidente da Câmara dos Deputados de 10 de 
outubro de 2019.  (DCN de 17/10/2019, p. 14)
24. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Jordy (PSL), em substituição ao Deputado Sanderson (PSL), em 31.10.2019, conforme Ofício 
nº 459/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 07/11/2019, p. 67)
25. Solicitado o desligamento da Deputada Jaqueline Cassol (PP) da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em 20.11.2019, conforme 
Ofício nº 394/2019 da Liderança do Bloco PP MDB PP.  (DCN de 21/11/2019, p. 206)
26. Designado, como membro suplente, o deputado Gilson Marques (NOVO), em substituição ao Deputado Tiago Mitraud (NOVO), em 21.11.2019, 
conforme Ofício nº 129/2019 da Liderança do Novo.  (DCN de 28/11/2019, p. 353)
27. Designado, como membro titular, o Senador Nelsinho Trad (PSD), em substituição ao Senador Angelo Coronel (PSD), que passa à condição de 
suplente, em 10.12.2019, conforme Ofício nº 171/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 12/12/2019, p. 563)
28. Solicitado o desligamento do Deputado Paulo Eduardo Martins (PSC) da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em 18.12.2019, 
conforme Ofício nº 137/2019 da Liderança do PSC.  (DCN de 19/12/2019, p. 262)
29. Designado, como membro titular, o Deputado Paes Landim (PTB), em substituição ao Deputado Maurício Dziedricki(PTB), em 10.03.2020, conforme 
Ofício nº 20/2020 da Liderança do PTB.  (DCN de 12/03/2020, p. 327)
30. Designado, como membro titular, o Deputado Heitor Freire(PSL), em substituição ao Deputado Coronel Armando(PSL), em 12.03.2020, conforme 
Ofício nº 55/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 19/03/2020, p. 17)
31. Designado, como membro titular, o Deputado Atila Lira(PP), em 03.04.2020, conforme Ofício nº 60/2020 da Liderança do PP.  (DCN de 09/04/2020, p. 
229)
32. 10/09/2020: Designada a Deputada Sâmia Bomfim como titular, em substituição à Deputada Fernanda Melchionna.  (DSF de 17/09/2020, p. 6)
33. 18/03/2021: Designado, como membro titular, o Deputado Wilson Santiago(PTB), em substituição ao Deputado Paes Landim (PTB), em 18.03.2021, 
conforme Ofício nº 26/2021 da Liderança do PTB.  (DCN de 25/03/2021, p. 6)
34. 19/03/2021: Designados, como membros titulares, os Deputados Coronel Armando (PSL) e Bibo Nunes (PSL), em substituição aos Deputados 
Delegado Waldir (PSL) e Heitor Freire (PSL); e como membro suplente, o Deputado Heitor Freire (PSL) em substituição ao Deputado Carlos Jordy (PSL), 
em 19.03.2021, conforme Ofício nº 51/2021 da Liderança do PSL.  (DCN de 25/03/2021, p. 8)
35. 31/03/2021: Designado, como suplente, o Deputado Maurício Dziedricki (PTB), em substituição ao Deputado Santini(PTB), conforme Ofício nº 
32/2021 da Liderança do PTB.  (DCN de 01/04/2021, p. 189)
36. 14/04/2021: Designado, como titular, o Deputado Lucas Vergilio (Solidariedade), em substituição ao Deputado Aureo Ribeiro(Solidariedade), e, como 
suplente, o Deputado Aureo Ribeiro (Solidariedade) em substituição ao Deputado Tiago Dimas (Solidariedade), conforme Ofício nº 20/2021 da Liderança 
do Solidariedade.  (DCN de 15/04/2021, p. 6)
37. 14/04/2021: Designada a Deputada Fernanda Melchionna como titular, em substituição à Deputada Sâmia Bomfim. Ofício nº 34/2021 da Liderança 
do PSOL.  (DCN de 15/04/2021, p. 7)
38. 15/04/2021: Designados, como membros titulares, os Senadores Eliziane Gama e Fabiano Contarato, em substituição aos Senadores Veneziano Vital 
do Rêgo e Marcos do Val, e, como suplente, o Senador Weverton, em substituição ao Senador Flávio Arns, conforme ofício nº 019/2021/GSEGAMA.  (DCN 
de 22/04/2021, p. 207)
39. 04/05/2021: Designado, como membros suplente, o Senador Marcos do Val, conforme ofício nº 041/2021/GLPODEMOS.  (DCN de 06/05/2021, p. 42)
40. 05/05/2021: Designado o Deputado Paulo Vicente Caleffi (PSD-RS), como titular, em substituição ao Deputado Danrlei de Deus Hinterholz (PSD-RS). 
Ofício nº 54/2021 da Liderança do PSD.  (DCN de 06/05/2021, p. 43)
41. 08/07/2021: Designado o Hercílio Coelho Diniz(MDB-MG), como titular, em substituição ao Deputado Vinicius Farah (MDB-RJ). Ofício nº 232/2021 da 
Liderança do MDB.  (DCN de 15/07/2021, p. 112)
42. 20/10/2021: Designado como titular o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco. (Of. 28/2021 da Liderança do DEM) 
 (DCN de 21/10/2021, p. 28)
43. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcos Pereira (REPUBLICANOS/SP), em 18.11.2021, conforme Ofício nº 213/21-LID PSL.  (DCN de 
18/11/2021, p. 74)
44. 27/01/2022: Designado como titular o Deputado Rodrigo de Castro, em substituição ao Deputado Lucas Redecker. (Of. 1/2022 da Liderança do PSDB-
CD).
45. Designado, como membro titular, o Deputado Danrlei de Deus Hinterholz. (Ofício nº 57/2022 PDD)
46. Designado, como membro suplente, o Senador Lucas Barreto (Of. 21/2022 - Lid. PSDB/SF)
47. 20/07/2022: A Deputada Fernanda Melchionna é desligada do colegiado, conforme Ofício n° 48/2022 da Liderança do PSOL.
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Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho
Telefone(s): 3216-6871

E-mail: cpcms.decom@camara.leg.br
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Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal
Finalidade: Destinada a apresentar projetos de lei visando à consolidação da legislação federal, 
à regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, bem como à modernização e ao 
fortalecimento econômico e social do País.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Notas:
*. A composição da Comissão designada em 7/3/2017 foi encerrada em virtude do final da legislatura.

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
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Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados
(criada pelo Ato Conjunto do Presidente do Senado Federal 
e do Presidente da Câmara dos Deputados nº 1, de 2019)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as questões afetas aos movimentos 
migratórios nas fronteiras do Brasil e aos direitos dos refugiados.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Túlio Gadêlha (REDE-PE)
VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Paim (PT-RS)

RELATOR: Senadora Mara Gabrilli (PSDB-SP)
 

Designação: 27/11/2019
Instalação: 14/09/2021

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (10)  1.  Marcelo Castro  - MDB/PI     (10)

  Rafael Tenório  - MDB/AL     (10)  2.  Jader Barbalho  - MDB/PA     (10)

  VAGO  3.  VAGO

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil 
( PODEMOS, PSDB )

  VAGO  1.  VAGO
  Mara Gabrilli  - PSDB/SP     (8)  2.  Plínio Valério  - PSDB/AM     (8)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos 
( PSD, REPUBLICANOS )

  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (9)  1.  Alexandre Silveira  - PSD/MG     (9)

  Irajá  - PSD/TO     (9)  2.  Otto Alencar  - PSD/BA     (9)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS, PSB, REDE )

  Paulo Paim  - PT/RS     (6)  1.  VAGO

Bloco Parlamentar União Cristã 
( PSC, CIDADANIA, UNIÃO )

  VAGO  1.  VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, PTB )

  VAGO  1.  VAGO

PDT 
  VAGO  1.  VAGO

CIDADANIA    (1,2,3,4)

  Eliziane Gama  - MA     (7)  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

UNIÃO
  Dr. Zacharias Calil  - GO     (17)  1.  David Soares  - SP     (17)

  Nicoletti  - RR     (17)  2.  VAGO

PT
  Túlio Gadêlha  - REDE/PE     (18)  1.  VAGO

PP
  Angela Amin  - SC     (11)  1.  VAGO

PL
  João Maia  - RN     (16)  1.  Paulo Marinho Jr  - MA     (16)

PSD
  Rrenato Queiroz     (13)  1.  Stefano Aguiar  - MG     (13)

MDB
  VAGO  1.  Raul Henry  - PE     (15)

REPUBLICANOS
  VAGO  1.  VAGO

PSB
  Camilo Capiberibe  - AP     (5)  1.  Joenia Wapichana  - REDE/RR     (5)

PSDB
  Eduardo Barbosa  - MG     (14)  1.  VAGO

PDT
  Leônidas Cristino  - CE     (12)  1.  VAGO

PSC   (1,2,3,4)

  VAGO  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
3. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
4. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
5. Designados, como titular e suplente, respectivamente, o Deputado Camilo Capiberibe e a Deputada Joenia Wapichana, conforme Ofício n° 5/2022 da 
Liderança do PSB.
6. Designado como titular o Senador Paulo Paim, conforme Ofício n° 12/2022 do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.
7. Designada como titular a Senadora Eliziane Gama, conforme Ofício n° 19/2022 da Liderança do CIDADANIA.
8. Designados, como titular e suplente, respectivamente, a Senadora Mara Gabrilli e o Senador Plínio Valério, conforme Ofício n° 22/2022 da Liderança 
do PSDB.
9. Designados os Senadores Nelsinho Trad e Irajá, como titulares, e os Senadores Alexandre Silveira e Otto Alencar, como suplentes, conforme Ofício n° 
24/2022 do Bloco PSD/REPUBLICANOS.
10. Designados como titulares os Senadores Eduardo Braga e Rafael Tenório e, como suplentes, os Senadores Marcelo Castro e Jader Barbalho, conforme 
Ofício n° 34/2022 da Liderança do MDB.
11. Designada como titular a Deputada Angela Amin, conforme Ofício n° 40 da Liderança do PP.
12. Designado como titular o Deputado Leônidas Cristino, conforme Ofício n° 47/2022 da Liderança do PDT.
13. Designado como titular o Deputado RRenato Queiroz e, como suplente, o Deputado Stefano Aguiar, conforme Ofício n° 133/2022 da Liderança do 
PSD.
14. Designado como titular o Deputado Eduardo Barbosa, conforme Ofício n° 149/2022 da Liderança do PSDB.
15. Designado como suplente o Deputado Raul Henry, conforme Ofício n° 153/2022 da Liderança do MDB.
16. Designados como titular e suplente, respectivamente, o Deputado João Maia e o Deputado Paulo Marinho, conforme Ofício n° 218/2022 da 
Liderança do PL.
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17. Designados como titulares os Deputados Dr. Zacharias Calil e Nicoletti; e, como suplente, o Deputado David Soares, conforme Ofício n° 220478 da 
Liderança do União.
18. Designado como titular o Deputado Túlio Gadêlha, conforme Ofício S/N da Liderança do PT.

Secretário: Ricardo Moreira Maia
Telefone(s): 33034256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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COMISSÕES MISTAS DE MEDIDAS PROVISÓRIAS
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COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS
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COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito - Fake News
Finalidade: Investigar, no prazo de 180 dias, os ataques cibernéticos que atentam contra a democracia e 
o debate público; a utilização de perfis falsos para influenciar os resultados das eleições 2018; a prática 
de cyberbullying sobre os usuários mais vulneráveis da rede de computadores, bem como sobre agentes 
públicos; e o aliciamento e orientação de crianças para o cometimento de crimes de ódio e suicídio.

Número de membros: 16 Senadores e 16 Deputados

PRESIDENTE: Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Ricardo Barros (PP-PR)

RELATOR: Deputada Lídice da Mata (PSB-BA)
 

Designação: 21/08/2019
Início da suspensão de prazo: 20/03/2020

Instalação: 04/09/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil 
( MDB, PP )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (2,20,78)  1.  VAGO     (2,20)

  Eduardo Gomes     (2)  2.  Luiz Carlos do Carmo  - PSC/GO     (2)

  VAGO     (2,78)  3.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (2)

  Esperidião Amin  - PP/SC     (35,75)  4.  Eliane Nogueira  - PP/PI     (36,75,77)

PDT 
( PDT )

  Alessandro Vieira  - PSDB/SE     (3,76)  1.  Fabiano Contarato  - PT/ES     (4)

  VAGO     (3,19)  2.  VAGO     (4)

  Eliziane Gama  - CIDADANIA/MA     (3,28,47,76)  3.  VAGO     (4,28,38)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil 
( PODEMOS, PSDB )

  Roberto Rocha  - PTB/MA     (25)  1.  Flávio Bolsonaro  - PL/RJ     (37)

  Soraya Thronicke  - UNIÃO/MS     (30,48)  2.  VAGO     (30)

PSD 
  Angelo Coronel  - BA     (5)  1.  Otto Alencar  - BA     (5)

  Nelsinho Trad  - MS     (5)  2.  Irajá  - TO     (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PROS, PSB, REDE )

  VAGO     (6,22)  1.  VAGO     (6,22,72)

  Jean Paul Prates  - PT/RN     (6,72)  2.  Telmário Mota  - PROS/RR     (6,31)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, PTB )

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

18 Agosto 2022 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 149

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 3A1132340047C347. 

00100.100181/2022-69



TITULARES SUPLENTES

  Chico Rodrigues  - UNIÃO/RR     (7)  1.  Jorginho Mello  - PL/SC     (8,39,52)

  Wellington Fagundes  - PL/MT     (52)  2.  Zequinha Marinho  - PL/PA     (52)

PODEMOS 
  VAGO     (21)  1.  Styvenson Valentim  - RN

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PSL, PP, PSD, MDB, PR, PRB, DEM, PSDB, PTB, PSC, PMN
  Hiran Gonçalves  - PP/RR     (9)  1.  Márcio Jerry  - PCdoB/MA     (49,63)

  Ricardo Barros  - PP/PR     (9)  2.  David Miranda  - PDT/RJ     (54)

  Walter Alves  - MDB/RN     (41)  3.  Juarez Costa  - MDB/MT     (41)

PT
  Luizianne Lins  - CE     (10,29)  1.  Natália Bonavides  - RN     (10)

  Rui Falcão  - SP     (10)  2.  Carlos Zarattini  - SP     (10,29)

PSL
  Caroline de Toni  - PL/SC     (11,50,56,66,67,69,70,71,73,74)  1.  Carlos Jordy  - PL/RJ     (11,40,64,66,67,71,73,74)

  Filipe Barros  - PL/PR     (11,53,56,66,67,71,74)  2.  VAGO     (11,55,56,62,66,67,71,74)

PSD
  Delegado Éder Mauro  - PL/PA     (12)  1.  Márcio Labre  - PL/RJ     (42,60)

PL
  Marcelo Ramos  - PSD/AM     (45)  1.  Wellington Roberto  - PB     (13,45)

PSB
  Lídice da Mata  - BA     (14,32)  1.  Alessandro Molon  - RJ     (14,27,32)

REPUBLICANOS
  Celso Russomanno  - SP     (15)  1.  Silvio Costa Filho  - PE     (34)

PSDB
  Alexandre Frota  - SP     (16,46,61)  1.  Shéridan  - RR     (58,61)

DEM
  Arthur Oliveira Maia  - UNIÃO/BA     (17,33)  1.  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (17,57,65)

PDT
  Túlio Gadêlha  - REDE/PE     (23)  1.  Paulo Ramos  - RJ     (26,59)

PODEMOS
  José Nelto  - PP/GO     (24,51,68)  1.  José Medeiros  - PL/MT     (43,51)

SOLIDARIEDADE   (1)

  Dr. Leonardo  - MT     (18)  1.  Aureo Ribeiro  - RJ     (18,44)

Notas:
1. Rodízio, nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional (Solidariedade-CD).
2. Designados, como titulares, os Senadores Eduardo Braga (MDB), Eduardo Gomes (MDB) e Márcio Bitar (MDB); e, como suplentes, os Senadores Renan 
Calheiros (MDB), Luiz do Carmo (MDB) e Mecias de Jesus (Republicanos), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 195/2019 da Liderança do MDB.  (DCN de 
22/08/2019, p. 91)
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3. Designados, como titulares, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo (PSB), Randolfe Rodrigues (Rede) e Marcos do Val (Podemos), em 21.8.2019, 
conforme Ofício nº 102/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente. Obs.: No período de indicações das lideranças, o Senador 
Marcos do Val estava filiado ao Cidadania.  (DCN de 22/08/2019, p. 92)
4. Designados, como suplentes, os Senadores Fabiano Contarato (Rede), Alessandro Vieira (Cidadania) e Weverton (PDT), em 21.8.2019, conforme Ofício 
nº 103/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 22/08/2019, p. 93)
5. Designados, como titulares, os Senadores Angelo Coronel (PSD) e Nelsinho Trad (PSD); e, como suplentes, Otto Alencar (PSD) e Irajá (PSD), em 
21.8.2019, conforme Ofício nº 119/2019 da Liderança do PSD.  (DCN de 22/08/2019, p. 94)
6. Designados, como titulares, os Senadores Humberto Costa (PT) e Rogério Carvalho (PT); e, como suplentes, os Senadores Jean Paul Prates (PT) e 
Zenaide Maia (PROS), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 22/08/2019, p. 
95)
7. Designado, como membro titular, o Senador Chico Rodrigues (DEM), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 51/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar 
Vanguarda.  (DCN de 22/08/2019, p. 96)
8. Designado, como membro suplente, o Senador Zequinha Marinho (PSC), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 50/2019 da Liderança do Bloco 
Parlamentar Vanguarda.  (DCN de 22/08/2019, p. 97)
9. Designados, como membros titulares, os Deputados Hiran Gonçalves (PP) e Ricardo Barros (PP), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 142/2019 da 
Liderança do Bloco PP MDB PTB.
10. Designados, como membros titulares, os Deputados Carlos Zarattini (PT) e Rui Falcão (PT); e, como suplentes, os Deputados Nathália Bonavides (PT) 
e Luizianne Lins (PT), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 421/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 22/08/2019, p. 100)
11. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL); e, como suplentes, os Deputados Coronel Tadeu (PSL) 
e Carla Zambelli (PSL), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 271/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 22/08/2019, p. 101)
12. Designado, como membro titular, o Deputado Delegado Eder Mauro (PSD), em 21.8.2019, conforme Ofício 318/2019 da Liderança do PSD.  (DSF de 
22/08/2019, p. 102)
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Capitão Augusto (PL), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 271/2019 da Liderança do PL.  (DCN de 
22/08/2019, p. 103)
14. Designados, como membro titular, o Deputado Alessandro Molon (PSB); e, como suplente, a Deputada Rosana Valle (PSB), em 21.8.2019, conforme 
Ofício nº 194/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 22/08/2019, p. 104)
15. Designado, como membro titular, o Deputado Celso Russomanno (Republicanos), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 157/2019 da Liderança do 
Republicanos.  (DCN de 22/08/2019, p. 105)
16. Designada, como membro titular, a Deputada Bruna Furlan (PSDB), em 21.8.2019, conforme Ofício nº 363/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 
22/08/2019, p. 106)
17. Designado, como membro titular, o Deputado Alexandre Leite (DEM); e, como suplente, o Deputado Elmar Nascimento (DEM), em 21.8.2019, 
conforme Ofício nº 601/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 22/08/2019, p. 107)
18. Designado, como membro titular, o Deputado Dr. Leonardo (Solidariedade); e, como suplente, o Deputado Zé Silva (Solidariedade), em 21.8.2019, 
conforme Ofício nº 165/2019 da Liderança do Solidariedade.  (DCN de 22/08/2019, p. 108)
19. Desligado, como membro titular, o Senador Randolfe Rodrigues(REDE), em virtude de renúncia, conforme Ofício nº 191/2021 do Gabinete do 
Senador Randolfe Rodrigues(GSRROD).  (DCN de 22/04/2021, p. 209)
20. Desligados os Senadores Eduardo Braga (MDB/AM) e Renan Calheiros (MDB/AL), conforme Ofício nº 56/2021 da Liderança do MDB.  (DCN de 
29/04/2021, p. 8)
21. Desligado, como membro titular, o Senador Eduardo Girão(PODEMOS), conforme Ofício nº 38/2021 da Liderança do PODEMOS.  (DCN de 29/04/2021, 
p. 7)
22. Desligados os Senadores Humberto Costa (PT/PE) e Rogério Carvalho (PT/SE), conforme Ofício nº 22/2021 da Liderança do Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática.  (DCN de 29/04/2021, p. 6)
23. Designado, como membro titular, o Deputado Túlio Gadelha (PDT), em 27.8.2019, conforme Ofício nº 310/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 
29/08/2019, p. 323)
24. Designado, como membro titular, o Deputado Bacelar (PODE), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 196/2019 da Liderança do 
Podemos.  (DCN de 05/09/2019, p. 106)
25. Designado, como membro titular, o Senador Roberto Rocha (PSDB), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 100/2019 da Liderança do 
PSDB.  (DCN de 05/09/2019, p. 104)
26. Designado, como membro suplente, o Deputado Afonso Motta (PDT), em vaga existente, em 29.8.2019, conforme Ofício nº 311/2019 da Liderança 
do PDT.  (DCN de 05/09/2019, p. 108)
27. Designada, como membro suplente, a Deputada Lídice da Mata(PSB/BA), em substituição à Deputada Rosana Valle (PSB/SP), em 29/08/2019, 
conforme Ofício n°230/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 05/09/2019, p. 107)
28. Designado, como membro titular, o Senador Weverton (PDT), em substituição ao Senador Marcos do Val (PODE), em 3.9.2019, conforme 
Memorando nº 119/2019 do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 05/09/2019, p. 105)
29. Designada, como membro titular, a Deputada Luizianne Lins (PT), em substituição ao Deputado Carlos Zaratiini (PT), que passa à condição de 
suplente, em 3.9.2019, conforme Ofício nº 503/2019 da Liderança do PT.  (DCN de 05/09/2019, p. 109)
30. Designada, como membro titular, a Senadora Juíza Selma (PSL); e, como suplente, é designado o Senador Major Olímpio(PSL), em vagas existentes, 
em 4.9.2019, conforme Ofício nº 78/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 05/09/2019, p. 100)
31. Designado, como membro suplente, o Senador Telmário Mota (PROS), em substituição à Senadora Zenaide Maia (PROS), em 4.9.2019, conforme 
Ofício nº 86/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática.  (DCN de 05/09/2019, p. 101)
32. Designada, como membro titular, a Deputada Lídice da Mata (PSB), em substituição ao Deputado Alessandro Molon (PSB), que passa à condição de 
suplente, em 4.9.2019, conforme Ofício nº 235/2019 da Liderança do PSB.  (DCN de 05/09/2019, p. 102)
33. Designado, como membro titular, o Deputado Arthur Oliveira Maia (DEM), em substituição ao Deputado Alexandre Leite (DEM), em 4.9.2019, 
conforme Ofício nº 765 da Liderança do DEM.  (DCN de 05/09/2019, p. 130)
34. Designado, como membro suplente, o Deputado Silvio Costa Filho (Republicanos), em vaga existente, em 5.9.2019, conforme Ofício nº 172/2019 da 
Liderança do Republicanos.  (DCN de 12/09/2019, p. 223)
35. Designado, como membro titular, o Senador Ciro Nogueira (PP), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 65/2019 da Liderança do PP. 
 (DCN de 12/09/2019, p. 221)
36. Designado, como membro suplente, o Senador Esperidião Amin (PP), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 64/2019 da Liderança do 
PP.  (DCN de 12/09/2019, p. 220)
37. Designado, como membro suplente, o Senador Flávio Bolsonaro (PSL), em vaga cedida pelo PSDB, em 10.9.2019, conforme Ofício nº 104/2019 da 
Liderança do PSDB.  (DCN de 12/09/2019, p. 222)
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38. Designada, como membro suplente, a Senadora Eliziane Gama (Cidadania), em vaga existente, em 10.9.2019, conforme Memorando nº 123/2019 da 
Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 12/09/2019, p. 219)
39. Senador Zequinha Marinho (PSC) deixa de compor a Comissão, em 11.9.2019, conforme Ofício nº 64/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar 
Vanguarda.  (DCN de 12/08/2021, p. 425)
40. Designado, como membro suplente, o Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL), em 12.9.2019, 
conforme Ofício nº 310/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 19/09/2019, p. 26)
41. Designado, como membro titular, o Deputado Walter Alves (MDB); e, como suplente, o Deputado Juarez Costa (MDB), em 12.9.2019, conforme 
Ofício nº 317/2019 da Liderança do Bloco MDB PP PTB.  (DCN de 19/09/2019, p. 27)
42. Designado, como membro suplente, o Deputado Coronel Tadeu (PSL), em vaga cedida pelo PSD, em 12.9.2019, conforme Ofício nº 406/2019 da 
Liderança do PSD.  (DCN de 19/09/2019, p. 29)
43. Designado, como membro suplente, o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODE), em 12.9.2019, conforme Ofício nº 207/2019 da Liderança do Podemos. 
 (DCN de 19/09/2019, p. 25)
44. Designado, como membro suplente, o Deputado Aureo Ribeiro (SD), em substituição ao Deputado Zé Silva (SD), em 16.9.2019, conforme Ofício nº 
193/2019 do Solidariedade.  (DCN de 19/09/2019, p. 24)
45. Designado, como membro titular, o Deputado Marcelo Ramos (PL/AM); e, como suplente, o Deputado Wellington Roberto(PL/PB), em substituição 
ao Deputado Capitão Augusto (PL/SP), em 18.9.2019, conforme Ofício nº 336/2019 da Liderança do Partido Liberal.  (DCN de 19/09/2019, p. 28)
46. 19/09/2019: Designada como titular a Deputada Shéridan(PSDB/RR), em substituição à Deputada Bruna Furlan(PSDB/SP),(Of. 513/2019 - Liderança 
do PSDB)  (DCN de 26/09/2019, p. 393)
47. Designada, como membro titular, a Senadora Kátia Abreu (PDT), em substituição ao Senador Weverton (PDT), em 25.9.2019, conforme Memorando 
nº 126/2019 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 26/09/2019, p. 391)
48. Designada, como membro titular, a Senadora Soraya Thronicke (PSL), em substituição à Senadora Juíza Selma (PODE), em 01.10.2019, conforme 
Ofício nº 92/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 03/10/2019, p. 231)
49. Designada, como membro suplente, a Deputada Jandira Feghali (PCdoB), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB (PP), em 02.10.2019, conforme 
Ofício nº 180/2019 da Liderança do Bloco MDB PP PTB.  (DCN de 03/10/2019, p. 230)
50. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Julian Lemos (PSL/PB), em substituição ao Deputado Filipe Barros (PSL/PR). (Of.395/2019 - 
Liderança do PSL)  (DCN de 17/10/2019, p. 12)
51. 10/10/2019: Designado como titular o Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP), em substituição ao Deputado Bacelar (PODEMOS/BA); 
designado como suplente o Deputado José Medeiros (PODEMOS/MT), em substituição ao Deputado Pr. Marco Feliciano (PODEMOS/SP). (Of. 244/2019 - 
Liderança do PODEMOS)  (DCN de 17/11/2019, p. 11)
52. 15/10/2019: Designados os Senadores Wellington Fagundes, Jorginho Mello e Zequinha Marinho como titular, 1º suplente e 2º suplente 
respectivamente. (OF.071/2019, Liderança Bloco Vanguarda.  (DCN de 17/10/2019, p. 10)
53. Designado, como membro titular, o Deputado Nereu Crispim (PSL), em substituição à Deputada Caroline de Toni (PSL), em 16.10.2019, conforme 
Ofício nº 417/2019 da Liderança do PSL.
54. Designado, como membro suplente, o Deputado David Miranda (PSOL), em vaga cedida pelo Bloco MDB PP PTB, em 17.10.2019, conforme Ofício nº 
181/2019 da Liderança do Bloco.  (DCN de 24/10/2019, p. 194)
55. Solicitado o desligamento da Deputada Carla Zambelli (PSL), em 18.10.2019, conforme Ofício nº 426/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 24/10/2019, p. 
192)
56. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL), em substituição aos Deputados Julian Lemos (PSL) e 
Nereu Crispim (PSL); e, como suplente, a Deputada Carla Zambelli (PSL), em vaga existente, em 22.10.2019, conforme Ofício nº 429/2019 da Liderança 
do PSL.  (DCN de 24/10/2019, p. 193)
57. Designado, como membro suplente, o Deputado Pedro Lupion (DEM), em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (DEM), em 24.10.2019, 
conforme Ofício nº 810/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 24/10/2019, p. 191)
58. Designado, como membro suplente, o Deputado Alexandre Frota (PSDB), em substituição ao Deputado Luiz Carlos (PSDB), em 30/10/2019, conforme 
Ofício nº 591/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 31/10/2019, p. 215)
59. Designado, como membro suplente, o Deputado Paulo Ramos (PDT), em substituição ao Deputado Afonso Motta (PDT), em 30/10/2019, conforme 
Ofício nº 358/2019 da Liderança do PDT.  (DCN de 31/10/2019, p. 214)
60. Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Labre (PSL), em substituição ao Deputado Coronel Tadeu (PSL), em vaga cedida, em 
06.11.2019, conforme Ofício nº 483/2019 da Liderança do PSD (com anuência da Liderança do PSL).  (DCN de 07/11/2019, p. 69)
61. Designado, como membro titular, o Deputado Alexandre Frota (PSDB), em substituição à Deputada Sheridan (PSDB), que passa à condição de 
suplente, em 06.11.2019, conforme Ofícios nºs 593 e 594/2019 da Liderança do PSDB.  (DCN de 07/11/2019, p. 71; DCN de 07/11/2019, p. 70)
62. Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Jordy (PSL), em substituição à Deputada Carla Zambelli (PSL), em 06.11.2019, conforme 
Ofício nº 468/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 07/11/2019, p. 68)
63. Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Jerry (PCdoB), em 28.11.2019, conforme Ofício nº 225/2019 da Liderança do Bloco PP/MDB/
PTB.  (DCN de 05/12/2019, p. 157)
64. Designada, como membro suplente, a Deputada Carla Zambelli (PSL), em substituição ao Deputado Eduardo Bolsonaro (PSL), em 4.12.2019, 
conforme Ofício nº 497/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 05/12/2019, p. 156)
65. Designado, como membro suplente, o Deputado Elmar Nascimento (DEM), em substituição ao Deputado Pedro Lupion (DEM), em 10.12.2019, 
conforme Ofício nº 866/2019 da Liderança do Democratas.  (DCN de 12/12/2019, p. 565)
66. Designados, como membros titulares, os Deputados Delegado Waldir (PSL) e Nereu Crispim (PSL), em substituição aos Deputados Filipe Barros 
(PSL) e Caroline de Toni (PSL); e, como suplentes, são designados a Deputada Professora Dayane Pimentel (PSL) e o Deputado Julian Lemos (PSL), em 
substituição à Deputada Carla Zambelli (PSL) e ao Deputado Carlos Jordy (PSL), em 11.12.2019, conforme Ofício nº 510/2019 da Liderança do PSL.  (DCN 
de 12/12/2019, p. 564)
67. Designados, como membros titulares, os Deputados Filipe Barros (PSL) e Caroline de Toni (PSL), em substituição aos Deputados Delegado Waldir 
(PSL) e Nereu Crispim (PSL); e, como suplente, são designados a Deputada Carla Zambelli (PSL) e o Deputado Carlos Jordy (PSL), em 17.12.2019, 
conforme Ofício nº 528/2019 da Liderança do PSL.  (DCN de 19/12/2019, p. 261)
68. Designado, como membro titular, o Deputado José Nelto (Podemos), em substituição ao Deputado Pr Marco Feliciano (Podemos), em 5.2.2020, 
conforme Ofício nº 15/2020 da Liderança do Podemos.  (DCN de 06/02/2020, p. 37)
69. 19/02/2020: Designado como titular o Deputado Otoni de Paula, em substituição ao Deputado Filipe Barros.(Of. 31/2020 da Liderança do PSL).  (DCN 
de 20/02/2020, p. 30)
70. 03/03/2020: Designado como titular o Deputado Filipe Barros, em substituição ao Deputado Otoni de Paula. (Of. 39/2020 da Liderança do PSL)  (DCN 
de 05/03/2020, p. 443)
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71. 10/03/2020: Designados como titulares os Deputados Júnior Bozzella e Nereu Crispim, em substituição aos Deputados Filipe Barros e Caroline de 
Toni. Designados como suplentes os Deputados Delegado Waldir e Heitor Freire, em substituição aos Deputados Carla Zambelli e Carlos Jordy. (Of. 
47/2020 da Liderança do PSL)  (DCN de 12/03/2020, p. 326)
72. Designado, como membro titular, o Senador Jean Paul Prates (PT), em substituição ao Senador Rogério Carvalho (PT), que passa a compor a 
Comissão como suplente, em 22.4.2020, conforme Ofício nº 16/2020 da Liderança do Bloco da Resistência Dmocrática.  (DCN de 23/04/2020, p. 7)
73. Designada, como membro titular, a Deputada Joice Hasselmann (PSL), em substituição ao Deputado Júnior Bozzella (PSL), que passa à condição de 
suplente, em substituição ao Deputado Delegado Waldir (PSL), em 04.06.2020, conforme Ofício nº 68/2020 da Liderança do PSL.  (DCN de 11/06/2020, p. 
83)
74. Designados, como membros titulares, os Deputados Caroline de Toni e Filipe Barros, em substituição aos Deputados Joice Hasselmann e Nereu 
Crispim; designado, como suplente, os Deputados Carlos Jordy, em substituição aos Deputados Bozzella; e o Deputado Heitor Freire deixa de compor a 
comissão como suplente, em 25.03.2021, conforme Ofício nº 63/2021 da Liderança do PSL.  (DCN de 01/04/2021, p. 187)
75. Designado, como membro titular, o Senador Esperidião Amin(Progressistas), em substituição ao Senador Ciro Nogueira (Progressistas), que passa à 
condição de suplente, em 29.4.2021, conforme Ofício nº 21/2021 da Liderança do Progressistas.  (DCN de 06/05/2021, p. 40)
76. Designados, como membros titulares, os Senadores Alessandro Vieira e Eliziane Gama, em substituição aos Senadores Katia Abreu e Veneziano Vital 
do Rêgo, em 23.6.2021, conforme Memorando nº 30/2021 da Liderança do Bloco Parlamentar Senado Independente.  (DCN de 24/06/2021, p. 7)
77. Designada, como membro suplente, a Senadora Eliane Nogueira (PP), em substituição ao Senador Ciro Nogueira (PP), em 09.08.2021, conforme 
Ofício nº 36/2021 da Liderança do PP.  (DCN de 12/08/2021, p. 8)
78. Designado, como titular, o Senador Eduardo Braga, em cargo vago, e desligado, o Senador do Luiz do Carmo, conforme Ofício nº 11/2022, da 
Liderança do MDB.

Secretário: Marcelo Assaife \ Lenita Cunha
Telefone(s): 3303-3514

E-mail: coceti@senado.leg.br
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1º SECRETÁRIO

Senador Elmano Férrer  (PP-PI)
2º SECRETÁRIO

Deputada Geovania de Sá  (PSDB-SC)
3ª SECRETÁRIA

Weverton Rocha
4º SECRETÁRIO

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL COMPOSIÇÃO DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Senador Rodrigo Pacheco  (PSD-MG)
PRESIDENTE

Senador Veneziano Vital do Rêgo  (MDB-PB)
1º VICE-PRESIDENTE

Senador Romário  (PL-RJ)
2º VICE-PRESIDENTE

Senador Irajá  (PSD-TO)
1º SECRETÁRIO

Senador Elmano Férrer  (PP-PI)
2º SECRETÁRIO

Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)
3º SECRETÁRIO

Senador Weverton Rocha  (PDT-MA)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Senador Jorginho Mello  (PL-SC)

2º - Senador Luiz Carlos do Carmo  (PSC-GO)

3º - Senadora Eliziane Gama  (CIDADANIA-MA)

4º - Senador Zequinha Marinho  (PL-PA)

Deputado(a) Arthur Lira (PP -AL)
PRESIDENTE

Deputado(a) Lincoln Portela (PL -MG)
1º VICE-PRESIDENTE

Deputado(a) André de Paula (PSD -PE)
2º VICE-PRESIDENTE

Deputado(a) Luciano Bivar (UNIÃO -PE)
1º SECRETÁRIO

Deputado(a) Odair Cunha (PT -MG)
2º SECRETÁRIO

Deputado(a) Geovania de Sá (PSDB -SC)
3º SECRETÁRIO

Deputado(a) Rosangela Gomes (REPUBLIC -RJ)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Deputado(a) Eduardo Bismarck (PDT -CE)

2º - Deputado(a) Gilberto Nascimento (PSC -SP)

3º - Deputado(a) Alexandre Leite (UNIÃO -SP)

4º - Deputado(a) Cássio Andrade (PSB -PA)
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

Conselho do Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro

Resolução do Senado Federal nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto 
dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001

COMPOSIÇÃO

Número de membros:  titulares

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

MDB
VAGO

PSDB
VAGO

PT
VAGO

MDB
VAGO

PDT
VAGO

PTB
VAGO

Presidente do Congresso Nacional
VAGO

Atualização: 31/01/2015

Notas:
*. Vago (Art. 3º da Res. 02/1999-CN).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

scop@senado.leg.br
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional

Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

-
Deputado Arthur Lira (PP/AL)

1º Vice-Presidente
Deputado Marcelo Ramos (PSD/AM)

2º Vice-Presidente
Deputado André de Paula (PSD/PE)

1ª Secretária
Deputado Luciano Bivar (UNIÃO/PE)

2º Secretário
Deputada Marília Arraes (SOLIDARIEDADE/PE)

3º Secretário
Deputada Rose Modesto (UNIÃO/MS)

4º Secretário
Deputada Rosangela Gomes (REPUBLICANOS/RJ)

Líder da Maioria
Deputado Aguinaldo Ribeiro

Líder da Minoria
Deputado José Guimarães (PT/CE)

Presidente da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputada Bia Kicis (PL/DF)

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Aécio Neves (PSDB/MG)

-
Senador Rodrigo Pacheco (PSD/MG)

1º Vice-Presidente
Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB/PB)

2º Vice-Presidente
Senador Romário (PL/RJ)

1º Secretário
Senador Irajá (PSD/TO)

2º Secretário
Senador Elmano Férrer (PP/PI)

3º Secretário
Senador Rogério Carvalho (PT/SE)

4º Secretário
Senador Weverton Rocha

Líder da Maioria
Senador Renan Calheiros

Líder da Minoria
Senador Jean Paul Prates (PT/RN)

Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania

Senador Davi Alcolumbre (UNIÃO/AP)

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional

Senadora Kátia Abreu

Atualização: 19/02/2019

Notas:
*. A composição da Conselho com Eleição Geral em 7/2/2017 foi encerrada em virtude do final da legislatura.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social

Lei nº 8.389, de 1991,
Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO

Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015
Eleição Geral: 03/03/2020

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)

VAGO VAGO

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)

VAGO VAGO

Representante das empresas de 
imprensa escrita (inciso III)

VAGO VAGO

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV)

VAGO VAGO

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V)

VAGO VAGO

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI)

VAGO VAGO

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII)

VAGO VAGO

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

VAGO VAGO

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

VAGO VAGO

Atualização: 09/03/2020
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SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5258
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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LIDERANÇAS E VICE-LIDERANÇAS NO CONGRESSO NACIONAL

Líder do Governo

Vice-Líderes
Senador Flávio Bolsonaro - PL / RJ

Deputado Celso Russomanno 
- REPUBLICANOS / SP

Deputado Claudio Cajado - PP / BA
Deputado Pedro Lupion - PP / PR

Deputado Pr. Marco Feliciano 
- REPUBLICANOS / SP

Deputado Eros Biondini - PL / MG
Deputada Aline Sleutjes - PROS / PR

Deputado Rogério Peninha 
Mendonça - MDB / SC

Deputado Cezinha de Madureira - PSD / SP
Deputado Hiran Gonçalves - PP / RR

Senadora Soraya Thronicke - UNIÃO / MS
Deputado Aluisio Mendes - PSC / MA

Deputado João Carlos Bacelar - PL / BA
Senador Jorginho Mello - PL / SC

Líder da Maioria

Vice-Líderes
Deputado Carlos Henrique 

Gaguim - REPUBLICANOS / TO
Senadora Daniella Ribeiro - PSD / PB

Deputado Delegado Pablo - UNIÃO / AM

Líder da Minoria
Deputado Afonso Florence - PT / BA

Vice-Líderes
Senador Jean Paul Prates - PT / RN

Deputada Professora Rosa Neide - PT / MT
Deputado Odair Cunha - PT / MG
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